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ELABORADO PELA SUBSECRETARIA DE ATA DO SENADO FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

1 ATA, DA 119' 
DELIBERATIVA ORDINÁRIA. EM 
SETEMBRO DE 1999 

1,1 - ABERTURA ' 

1,2 - EXPEDIENTE 

SESSÃO 
14 DE 

1.2.1 - Mensagem do Presidente da Re· 
pública 

N° 168, de 1999 (nO 1,283/99, na origem), 
de 13 do corrente, restituindo autógrafos dó Pro­
jeto de Lei da Câmaril nO 60, de 1998 (nO 
3.559/97, na Casa de origem), que estabelece, 
em todo o Pais, a data de 1° de junho de cada 
ano para as comemorações do Dia da Imprensa, 
sancionado e transformado na Lei nO 9.831, de 13 

SUMÁRIO 

Emenda à Constituição nO 65, de 1999, tendo 
como 1° signatário o Senador Jefferson Péres, 
que altera a redação do § 3° do art. 58 da Cons-
tituição Federal para acrescentar poderes às 
Comissões Parlamentares de Inquérito ...•... , ...... . 

(') Leitura de pareceres após a Ordem 
do Dia (Item 1.3.4) 

1.2.3 - Leitura de projeto 

de setembro de 1999.............................................. 24294 

Projeto de Lei do Senado nO 538, de 1999, 
de autoria do Senador Alvaro Dias, que altera os 
artigos 6°, 9° e 14 da Lei nO 7.802, de 11. de julho 
de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experi­
mentação, a produção, a embalagem, a comer­
cialização, a propaganda comerCiai, a utilização, 
a importação, a exportação, o destino final dos 
residuos e embalagens, o registro, a classifica­
ção, o controle, a inspeção e a fiscalização de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá ou­
tras providências. A Comissão de Assuntos So-

1,2,2 - Pareceres (') 

24298 

N°s 618 e 619, de 1999, das Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania, e de Assuntos 
Econômicos, respectiyamente, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nO 255; de 1997, de autoria do Se­
nador peqro Simon, que fixa prazo para restitui­
ção do Imposto sobre a Renda e Proventos des-

ciais, em decisão terminativa. :............................. 24303 

contado n~fonte, e dà outras providências, ..... ::..... 24294 

N° 620, de 1999, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, sobre a Proposta de 

1.2,4 - Leitura de requerimentos 
N° 511, de 1999, de autoria, da Senadora 

Maria do Carmo Alves, solicitando a tramitação 
conjunta do Projeto de Lei da Câmara nO 29, de 
1999, com o Projeto de Lei do Senado nO 76, de 
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1999, de autoria da Senadora Luzia Totedo, por 
versarem sobre o direito de visita dos avós aos 
netos. Será inctuldo em Ordem do Dia oportuna· 
mente.................... ....... .... ...................................... 24306 

N° 512, de 1999, de autoria do Senador 
Wellington Roberto, solicitando a tramitação con· 
junta dos Projetos de lei do Senado nOs 463 e 
379, de 1999, de autoria dos Senadores Osmar 
Dias e Arlindo Porto, respectivamente, por regu· 
larem a mesma matéria. Será incluldo em Ordem 
do Dia oportunamente. .......................................... 24306 

1.2.5 - Oficio do Presidente da Comis· 
são de Assuntos Econômicos 

N° 51/99, de 2 do corrente, comunicando a 
aprovação do Substitutivo ao Projeto de lei do 
Senado nO 255, de 1997, que fixa prazo para res· 
tituição do Imposto sobre a Renda e Proventos 
descontado na fonte, e dá outras providências, 
em reunião realizada naqUela data. ...................... 24306 

1.2.6 - Comunicações da Presidência 
Abertura do prazo de cinco dias lIteis para 

interposição de recurso, por um décimo da com· 
posição da Casa, para que o Projeto de Lei do 
Senado nO 255, de 1997, cujo parecer foi lido ano 
teriormente, seja apreciado pelo Plenário. ............ 24306 

Abertura do prazo de três dias úteis para 
manifestação dos autores quanto à determinação 
de arquivamento dos Requerimentos nOs 558, 
638,667, 735, 1.081, 1.212, 1.220 e 1.402, de 
1995; 436, 577, 698 e 1.063, de 1996; 214, 536, 
978 e 1.067, de 1997; 195, 198,222,420,537 e 
610, de 1998, de informações a Ministros de 
Estado. ................................ .................................. 24306 

Arquivamento do Requerimento n' 333, de 
1995, solicitando informações ao Tribunal de 
Contas da União............ ........................................ 24309 

Recebimentó do Aviso nO 30, de 1999 (nO 
807/99, na origem), de 10 do corrente, do Presi· 
dente do Tribunal de Contas da União, encami· 
nhando cópia das Decisões n's 612 a 617, bem 
como dos respectivos Relatório e Voto que' as 
fundamentam, referentes, respectivamente, às 
auditorias operacionais realizadas nas adminis· 
trações dos Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial - SENAI, no Departamento Nacional e 
nos Departamentos Regionais dos Estados de 
Alagoas, Bahia, Paralba, Rio de .Janeiro e Rorai· 
ma. A Comissão de Fiscalização e Controle e, 
em cópia, à Comissão de Assuntos Sociais ....... ·... 24309 

Término de prazo, 'ontem, sem apresenta· 
ção de emendas, ao Projeto de Resolução nO 79, 
de 1999, de autoria do Senador Edison Lobão, 
que concede, excepcionalmente, autorização 
global aos Estados para contratar operação de 
crédito junto ao Governo Federal, destinado, a 
compensar perdas de receita decorrentes da imo 

plantação do Fundo de Manutenção e Desenvol· 
vimento do Ensino Fundamental e de Valoriza· 
ção do Magistério, criado pela lei nO 9.424, de 24 
de dezembro de 1996, nos termos da Medida 
Provisória n' 1.861·15, de 29 de julho de 1999, e 
suas posteriores reedições. Será incluldo em 
Ordem do Dia oportunamente ............................. .. 

Término de prazo, ontem, sem interposição 
de recurso no sentido da apreciação, pelo Plená· 
rio, do Projeto de lei do Senado nO 329, de 1999, 
de autoria do Senador Carlos PatrocJnio, que ai· 
tera dispositivo da lei nO 9.478, de 6 de agosto 
de 1997, que dispõe sobre a política energética 
nacional, aprovado em decisão terminativa pela 
Comissão de Serviços de Infra·Estrutura. A Câ· 
mara dos Deputados ........................................... .. 

1.2.7 - Discursos do Expediente 
SENADOR ERNANDES AMORJM _ Indig· 

nação ante as criticas dirigidas pelo Presidente 
Fernando Henrique Cardoso ao Congresso Nacio· 
nal. ........................................................................ . 

SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 
_ Descontentamento com as criticas feitas pelo 
Presidente da República ao Congresso Nacional. 
Considerações sobre o projeto de transposição 
das águas do Rio São Francisco .......................... . 

SENADORA HELOISA HELENA - Impor· 
tância da realização de debate sobre o projeto de 
transposição das águas do Rio São Francisco ..... 

SENADOR OSMAR DIAS . _ Aprovação, 
na Comissão de Assuntos Econômicos, de proje· 
tos de lei que criam o fundo de aval e instituem o 
seguro rural. ...................... : .................................. . 

SENADOR LÚCIO ALCANTARA - Reali· 
zação da .6' Semana Nacional de Fruticultura 
Agroindustrial, no Estado do Ceará, sob o tema 
"A tecnologia para o desenvolvimento do agrone· 
gócio" .................................. : ................................. . 

SENI\[)OR MOZARILDO CAVALCANTI 
Visita ao Estado de Roraima, na última semana, 
de membros da CPI que investiga a atuação da 
Funai. ........ ' .......................... : ................................ . 

, SENADOR MAGUITO VILELA Denún· 
cia" pelo jornal O Popular, da milionária indústria 
de multas em Goiás ............................................. . 

1.2.8 - Leitura de requerimentQs 
N° 513, de 1999, de autoria do Senador 

Carlos Patrocinio, solicitando a tramitação con· 
junta dos P;ójet'os ,de Decreto Législativo n's 85 
e 171, de 1999, por versarem sobre pecúlio par· 
lamentar. Será incluldo em Ordem do Dia oportu· 
namente .. .-.' .. ':: ............................. : ...... ':: ................. :~ 

NO 514, de 1999, de autoria'de SenadOr 
Pedro Simo~,. solicitando a tramitação conjuQ.la 
dos Projetos de lei do Senado nOs 128 e 171, 9,., 
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1999, por versarem sobre a mesma matéria. 
Será incluldo em Ordem do Dia oportunamente ... 

1.2.9 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado nO 539, de 1999, 

de autoria do Senador Pedro Simon, que dispõe 
sobre o limite máximo do valor das taxas de ins­
crição em concursos públicos. À Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão 
terminativa ............................................................ . 

1.2.10 '- Leitura de requerimentos 
N° 515, de 1999, de autoria do Senador 

Luiz Estevão, solicitando a retirada do Projeto de 
Resolução nO 33, de 1999, de sua autoria, por ter 
perdido a oportunidade, face a decisão do Supre­
mo Tribunal Federal sobre a matéria. Será inclui-
do em Ordem do Dia oportunamente, .................. . 

N° 516, de 1999, de autoria do Senador 
Romero Jucá, solicitando ao Ministro de Estado 
da Justiça as informações que menciona. À 
Mesa para decisão ............................................... . 

N° 517, de 1999, de autoria do Senador 
Ernandes Amorim, solicitando ao Ministro de 
Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comér­
cio Exterior as informações que menciona. À 
Mesa para decisão ............................................... . 

N° 518, de 1999, de autoria do Senador 
Ernandes Amorim, solicitando ao Ministro de 
Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comér­
cio Exterior as informações que menciona. À 
Mesa para decisão ............................................... . 

N° 519, de 1999, de urgência para o Proje­
to de Resolução nO 89, de 1999, que autoriza os 
municlpios a contratar operações de crédito des­
tinadas à consolidação, assunção e refinancia­
mento de suas dividas pela União. Será votado 
após a Ordem do Dia ........................................... . 

N° 520, de 1999, de autoria do Senador 
Geraldo Melo, solicitando voto de congratulações 
ao jornal Diário de Natal, órgão integrante dos 
Diários Associados, que se edita em Natal-RN, 
pela passagem do seu 60° aniversário de funda­
ção. À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania ................ """"" .......................................... .. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Item 1 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado n' 32, de 1996 (nO 2.211/96, naquela 
Casa), de autoria do Senador José Sarney, que 
institui o Estatuto da Microempresa e da Empre­
sa de Pequeno Porte, dispondo sobre o trata­
mento jurldico diferenciado, simplificado e favo­
recido previsto nos arts. 170 e 179 da Constitui­
ção. Aprovado, após usarem da palavra os Srs. 
Jader Bartlalho, Paulo Hartung, Roberto Saturni­
no, Roberto Requião, a Sra. Marina Silva, os Srs. 
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Bernardo Cabral, José Alencar, Pedro Simon, 
Sebastião Rocha, Eduardo Suplicy, José Sarney, 
Hugo Napoleão e o Sr. Presidente, Senador 
Antonio Carlos Magalhães. À Comissão Diretora 
para redação final. ................................................ . 

Redação final do Substitutivo da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado nO 32, de 1996 (Pa­
recer nO 621, de 1999-CDlR). Aprovada. À san-
ção ........................................................................ . 

1.3.1 - Pronunciamentos 

SENADOR RENAN CALHEIROS, como U­
der - Recebimento de notificação do Supremo 
Tribunal Federal referente à interpelação do Go­
vernador de São Paulo, Sr. Mário Covas. """""'" 

SENADOR SÉRGIO MACHADO, . como U­
der - Repúdio ao pronunciamento do Senador 
Renan Calheiros .................................................. .. 

1.3.2 - Ordem do Dia (Continuação) 
Item 2 
Projeto de Decreto Legislativo nO 106, de 

1997 (nO 417/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão deferi­
da á Rádio Educadora de Guajará-Mirim lida. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda tropical na cidade de Guajará-Mirim, Esta­
do de Rondônia. Aprovado (Votação nominal). À 
Comissão Diretora para redação final. ................ .. 

Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo nO 106, de 1997 (Parecer nO 622, de 
1999-CDIR). Aprovada. À promulgação .............. . 

Item 3 
Projeto de Decreto Legislativo nO 116, de 

1998 (nO 593/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da Rá­
dio Difusora de Londrina LIda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Londrina, Estado do Paraná. Aprolia­
do (Votação nominal). À Comissão Diretora para 
redação final. ....................................................... .. 

Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo nO 116, de 1998 (Parecer nO 623, de 
1999-CDIR). Aprovada. À promulgação .............. . 

Item 4 
Projeto de Decreto Legislativo nO 125, de 

1999 (nO 76/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção sobre os Aspectos 
Civis do SeqUestro Internacional de Crianças, 
conclulda na cidade de Haia, em 25 de outubro 
de 1980, com vistas à adesão pelo Governo Bra­
sileiro. Aprovado. À Comissão Diretora para re-
dação final. ........................................................... . 

Item 5 
Requerimento nO 446, de 1999, de autoria 

do Senador Edison Lobão, solicitando, nos ter­
mos regimentais, a tramitação conjunta do proje-
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to de Lei do Senado nO 365, de 1999, com os 460 a 462, de 1999, de autoria dos Senadores 
Projetos de Lei do Senado nOs 20 e 25, de 1999, Ney Suassuna, Osmar Dias, Romero Jucá, Mau-
que já se encontram apensados, por versarem ro Miranda, Eduardo Suplicy e Moreira Mendes, 
sobre a criação de Escola Agrotécnica Federal solicitando informações a Ministros de Estado. .... 24353 
de Bonfim, no Estado de Roraima. Aprovado. 1.3.5 _ Comunicação da Presidência 
Os projetos retornam à Comissão de Educação, 
em decisão terminativa.......................................... 24351 

Item 6 
Requerimento nO 447, de 1999, de autoria 

do Senador Edison Lobão, solicitando, nos ter­
mos regimentais, a tramitação conjunta do Proje­
to de Lei do Senado nO 363, de 1999, com os 
Projetos de Lei do Senado nOs 17 e 46, de 1999, 
que já se encontram apensados, por versarem 
sobre a criação de Escola Agrotécnica Federal 
de Normandia, no Estado de Roraima. Aprova­
do. Os projetos retornam à Comissão de Educa-
ção, em decisão terminativa ................................. . 

Item 7 
Requerimento nO 472, de 1999, de autoria 

do Senador Lúcio Alcântara, solicitando, nos ter­
mos regimentais, o apensa menta ao Projeto de 
Resolução nO 81, de 1999, de todos os projetos 
de resolução que alteram o Regimento Interno 
do Senado Federal. Aprovado ............................ . 

Item 8 

Requerimento nO 473, de 1999, de autoria 
do Senador José Eduardo Dutra, solicitando, nos 
termos regimentais, a tramitação conjunta dos 
Projetos de Resolução nOs 4, 7, 16, 34, 36, 4:3; 44, 
57,59,65,67,80,81 e 85, de 1999, por versarem 
sobre alterações no Regimento Interno dei Sênaaó 
Federal. Prejudicado, em virtude da aprovação 
do Requerimento nO 472, de 1999 (Item 7) ........... . 

Item 9 
Requerimento nO 432, de 1999, de autoria do 

Senador Romeu Tuma, solicitando, nos termos re­
gimentais, a tramitação conjunta dos Projetos de 
Resolução nOs 16 e 59, de 1999, por versarem so­
bre o arquivamento de proposiçães em tramitação 
no Senado. Prejudicado, em virtude da aprovação 
do Requerimento nO 472, de 1999 (Item 7) ............. . 

1.3.3 - Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

Redação final do Projeto de Decreto·Legls­
lativo nO 125, de 1999 (Parecer nO 624, de 
1999-CDIR). Aprovada, nos termos do Requeri-
mento nO 522, de 1999. A promulgação ............... . 

Requerimento nO 519, de 1999, lido no 
Expediente da presente sessão. Aprovado. O 
Projeto de Resolução nO 89, de 1999, será Inclui-
do em Ordem do Dia oportunamente ......... : ......... . 

1.3.4 - Leitura de pareceres 

N°s 625 a 630, de 1999, da Comissão Dire­
tora, sobre os Requerimentos nOs 443 a 445, e 
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Aprovação, pela Mesa do Senado, dos Re­
querimentos nOs 443 a 445, e 460 a 462, de 
1999, de autoria dos Senadores Ney Suassuna, 
Osmar Dias, Romero Jucá, Mauro Miranda, Edu­
ardo Suplicy e Moreira Mendes, ficando interrom­
pida a tramitação do Ofício nO S/17, de 1999, em 
virtude da aprovação do Requerimento nO 
449/99, de autoria do Senador Romero Jucá ....... . 

1.3.6 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADORA HELOISA HELENA, como Li­

der - Solidariedade à Juiza Nirvana de Mello Vi­
anna, do Municipio de Porto Calvo, Alagoas, de­
nunciante do esquema de prostituição infantil no 
Estado .................................................................. . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) -
Lembrando as Sras. e os Srs. Senadores que 
após a presente sessão será realizado, neste 
Plenário, o lançamento da mobilização nacional 
pelo Ano Internacional da Cultura de Paz e 
Não-Violência ........................................ ..!. ............ . 

SENADORA EMILlA FERNANDES - Re­
gistro da solenidade de lançamentódo Manifesto 
2000 Por uma Cultura de Paz e Não-Violência ..... 

SENADOR MAURO MIRANDA - Parabe­
nizando a atuação do jornal O Popular do Esta-
do de Goiás .......................................................... . 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Defe­
sa de projeto de lei que estabelece norma para 
definição pelo governo Federal de linha oficial de 
pobreza ................................................................. . 

1.3.7 - Comunicações da Presidência 
Recebimento do Recurso nO 18, de 1999, 

interposto no prazo regimental, no sentido de 
que o Projeto de Lei do Senado nO 12, de 1999, 
de autoria do Senador Luiz Estevão, que transfe­
re os recursos previstos no art. 159, I, c, da 
Constituição, para a gestão do Banco de Brasl-
lia-BRB, e dá outras providências ........................ . 

Recebimento do Recurso nO 19, de 1999, 
interposto no prazo regimental, no sentido de 
que o Projeto de Lei do Senado nO 180, de 
1999, de autoria do Senador José Agripino, que 
altera a redação dos arts. 41 e 48 da Lei nO 
9.096, de 1995 e do § 1° do art. 47 da Lei nO 
9.504, de 1997, revoga o art. 57 da Lei 9.096, 
de 1995 e dá outras providências, a fim de ve­
dar o acesso aos recursos do fundo partidário e 
ao tempo de rádio e televisão aos partidos que 
não tenham caráter nacional. ............................... . 
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Abertura do prazo de cinco dias úleis para 
recebimento de emendas aos Projetos de Lei do 
Senado nOs 12 e 180, de 1999. ............................. 24361 

1.3.8 - Discursos encaminhados à publi-
cação 

SENADOR JEFFERSON PÉRES - Ne­
cessidade de o Brasil apoiar e exigir da ONU o 
envio imediato dos "capacetes azuis" para o Ti-
mor Leste. .............................................................. 24362 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Consi­
derações sobre os trabalhos realizados pela Co­
missão Especial que coordenou a participação 
do 'Senado Federal na IX Bienal Internacional do 
Livro do Rio de Janeiro, realizada entre os dias 
20 de abril e 2 de maio próximos passados. ......... 24363 

SENADOR EDUARDO SIQUEIRA 
CAMPOS- Destaque às ações do Governo Fe-
d.eral na definição de rumos e metas para o Pais. 24365 

SENADOR ROMERO JUCA - Comentári-
os à reportagem da revista Veja, sobre o proble-
ma da superpopulação dos presidias brasileiros. . 24365 

SENADOR ARTUR DA TAVOLA - Consi­
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Ata da 119a Sessão Deliberativa Ordinária 
em 14 de setembro de 1999 

18 Sessão Legislativa Ordinária da 51 8 Legislatura 

Presidéncia dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 
Carlos Patrocfnio e Casildo Maldaner 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alberto Silva -
Alvaro Dias - Amir Lando - Antero Paes de Barros -
Antonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valadares -
Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello Parga - Bemardo 
Cabral- Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio - Carlos Wil­
son - Casildo Maldaner - Djalma Bessa - Edison Lobão 
- Eduardo Siqueira Campos - Eduardo Suplicy - Emllia 
Femandes - Ernandes Amonm - Francelino Pereira -
Freitas Neto - Geraldo Althoff - Geraldo Cândido - Ge­
raldo Melo - Gilberto Mestnnho - Gilvam Borges - Helo­
Isa Helena - Hugo Napoleão - lris Rezende - Jader 
Barbalho - Jefferson Peres - João Alberto Souza - Jo­
nas Pinheiro - José Agnpino - José Alencar - José Edu­
ardo Dutra - José Fogaça - José Roberto Arruda - José 
Samey-- Juvêncio da Fonseca - Lauro Campos - Leo­
mar Quintanilha - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz 
Estevão - Luiz Otavio - Luiz Pontes - Luzia Toledo - Ma­
guito Vilela -Mana doCarrnoAlves - Marina Silva - Mar­
luce Pinto - Mauro Miranda - Moreira Mendes - Mozanl­
do Cavalcanti - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Osmar 
Dias - Paulo Hartung - Paulo Souto - Pedro Piva - Pe­
dro Simon - Ramez Tebat - Renan Calheiros - Roberto 
Freire - Roberto Requião - Roberto Saturnino - Romero 
Jucá - Romeu Tuma - Sebastião Rocha - Sérgio Ma­
chado - Silva Júnior - TIão Viana - Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 77 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 ° Secretário em exerclcio, Senador Na­

bor Júnior, procederá á leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N° 168, de 1999 (n° 1.283/99, na origem), de 13 
do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara nO 60, de 1998 (nO 3.559/97, na Casa de 
origem), que estabelece, em todo o Pais, a data de 1 ° 

de junho de cada ano para as comemorações do Dia 
da Imprensa, sancionado e transformado na Lei nO 
9.831, de 13 de setembro de 1999. 

(Será feita a devida comunicação à 
Cllmara dos Deputados.) 

PARECERES 

PARECERES N°S 618 e 619, DE 1999 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nO 
255, de 1997, de autoria do Senador Pe­
dro Simon, que fixa prazo para restitui­
ção do Imposto sobre a Renda e Proven­
tos descontados na fonte, e dá outras 
providências. 

PARECER N° 618, DE 1999 

Da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania 

Relator: Senador José Eduardo Dutra 

1- Relatório 

Vem a exame desta Comissão o Projeto de Lei 
do Senado n° 255, de iniciativa do Senhor Senador 
Pedro Simon, que fixa o prazo de sessenta dias após a 
entrega da respectiva declaração para a restituição do 
imposto de renda "descontado na fonte ou pago, a Utu­
lo de antecipação, em montante superior ao devido". 

2 - Segundo o projeto, a restituição "será efetu­
ada pelas Delegacias da Receita Federal ou Institui­
ções Financeiras para.esse fim autorizadas", acresci­
da "dos juros devidos, a partir da data do desconto ou 
pagamento, até a data da efetiva devolução, com 
base no mesmo Indice utilizado para atualização dos 
débitos fiscais para com a União", mais juros de um 
por cento ao mês ou fração, em caso de mora, calcu­
lados sobre o valor corrigido. 

3 - Na justificação, ressalta o ilustre autor a per­
da do poder aquisitivo das quantias retidas e as difi­
culdades suportadas pelos assalariados "quando a 
Receita Federal atrasa inexplicavelmente as devolu­
ções", sendo obrigados a pagar juros de mercado" 
junto aos bancos, para poderem saldar seus compro­
missos financeiros, "quando o seu crédito é corrigido 
em Indices menores, quando o é". 
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li - Análise 

4 - Inquestionável a proposição quanto ao seu 
mérito, pois em boa hora, e até com grande atraso, 
procura neutralizar uma das cruciais desvantagens 
dos contribuintes nas suas relações com o fisco. Soa 
até incompreenslvel a desigualdade com que são tra­
tados os créditos reclprocos. ao mesmo tempo em que 
tudo faz para fazer valer os privilégios que a lei confere 
aos créditos tributários, a Administração, regra geral, 
se omite ou negligencia na devolução das importânci­
as indevidamente recolhidas dos sujeitos passivos. 
Ou, não raro, opõe-lhes entraves burocráticos protela­
tórios, que chegam muitas vezes, a inviabilizar a restri­
ção. Há muito, portanto, vinha-se impondo a obrigato­
riedade do tratamento isonômico previsto no projeto. 

5 - O que se poderia questionar - e apenas em 
parte - seria a data inicial da correção dos indébitos 
(data do desconto ou do pagamento), como está no 
art. 2°, de diftcil aplicabilidade prática e discutlvellegi­
timidade. Melhor seria fazer coincidir o inIcio da atua­
lização com o exerclcio financeiro correspondente ao 
ano-base, ou seja, o exerclcio imediatamente subse­
qüente a este. 

6 - Se quanto á matéria o projeto se evidencia 
providencial, no entanto, quanto á forma, em alguns 
pontos, deixa a desejar. Por exemplo, é desnecessário 
e até inconveniente (pode acarretar problemas de ope­
racionalidade) que a lei disponha seja a restituição "efe­
tuada pelas Delegacias da Receita Federal ou Institui­
ções Financeiras para esse fim autorizadas". Para tor­
nar o projeto mais condizente com a boa técnica legisla­
tiva, impõem-se alguns ajustes em sua redação. 

111- Voto 
7 - Ex positis, manifestamo-nos pela aprova­

ção do projeto, ajustada a sua redação nos termosdo 
seguinte substitutivo: 

EMENDA N° 1-CCJ (Substitutivo) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 255, DE 1997 

Fixa prazo para restituição do Impos­
to de Renda, e dá outras providências, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° A restituição do Imposto sobre a Renda e 

Proventos de Qualquer Natureza, retido na font<;l.ou 
pago antecipadamente em montante superior ao de­
vido, será efetuadaaté sessenta dias após a entrega 
da respectiva declaração. 

Art. 2° O imposto a ser restituldo nos termos do 
art. 1 ° será acrescido de juros calculados com base 
no mesmo Indice utilizado para atualização dos crédi­
tos da União, a partir do primeiro dia do exerclcio fi­
nanceiro seguinte ao ano-base. 

Parágrafo único. Caso a restituição seja efetuada 
posteriormente ao prazo definido no art. 1°, além dos 
juros de que trata este artigo, incidirão sobre o montan­
te juros de mora de um por cento ao mês ou fração. 

Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão, 28 de outubro de 1998. -

Bernardo Cabral, Presidente - José Eduardo Du­
tra, Relator - Djalma Bessa - Jefferson Péres -
Romeu Tuma - José Fogàça - Lúcio Alcântara -
Ramez Tebet - Pedro Slmon - Roberto Requlão. 

PARECER N° 619, DE 1999 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos 

em decisão terminativa.) 
Relator: Senador José Eduardo Dutra 

I - Relatório 
Trata-se do Projeto de Lei do Senado nO 255, de 

1997, de autoria do ilustre Senador Pedro Simon, que 
fixa prazo de sessenta dias, contados da entrega da 
respectiva declaração, para a restituição do Imposto 
de Renda descontado na fonte ou pago, antecipada­
mente, em montante superior ao devido. 

Dispõe ainda o projeto que o valor a ser restitul­
do será acrescido de juros semelhantes aos utiliza­
dos para atualização dos créditos da União, a partir 
do primeiro dia do exerclcio financeiro seguinte ao 
ano-base, além de juros de mora de um por cento ao 
mês ou fração no caso de descumprimento do prazo 
acima mencionado. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia ofereceu ao projeto substitutivo que alterou o ter­
mo inicial para contagem de juros (que se pretendia 
ser a data do desconto ou do pagamento a maior) e 
suprimiu a expressão que indicava o órgão responsá­
vel pela restituição (Delegacia da Receita Federal ou 
Instituições Financeiras autorizadas). 

Não foram ,apresentadas emendas ao projeto 
no prazo regimental. 

li - MérIto 
No mérito, cabe reiterar a essência de meu voto 

na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
perante a qual também me coube o encargo de rela­
tar o projeto: 

"Inquestionável a proposição quanto ao 
seu mérito, pois em boa hora, e até com 
grande atraso, procura neutralizar uma das 
cruciais desvantagens dos contribuintes nas 
suas relações com o fisco. Soa até incom­
preenslvel a desigualdade com que são tra­
tados os créditos reclprocos. Ao mesmo tem­
po em que tudo faz para fazer valer os privi­
légios que a lei confere aos créditos tributári-
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os, a Administração, regra geral, se omite ou do substitutivo aprovado pela Comissão de Constitui-
negligencia na devolução das importâncias ção, Justiça e Cidadania, abaixo transcrito, ao qual 
indevidamente recolhidas dos sujeitos passi- oferecemos as seguintes subemendas, a fim de ade-
vos. Ou, não raro, opõe-lhe entraves buro- quá-Io à Lei Complementar nO 95, de 26 de fevereiro 
cráticos protelatórios, que chegam muitas ve- de 1998, e aperfeiçoar a redação da cláusula de vi-

gência, pondo o verbo entrar no indicativo presente. 
zes a inviabilizar a restituição. Há muito por-
tanto, vinha-se impondo a obrigatoriedade do SUBEMENDA N° 1-CAE A 
tratamento isonõmico previsto no projeto." EMENDA N" 1-CCJ 

Dê-se a seguinte redaçãoao art. 3° do Substitu-
A praxe atual de restituição do imposto pago a tivo ao PLS nO 255, de 1997: ' 

maior remonta a quase trinta anos. Foi institulda no 
bojo da reforma administrativa do Ministério da Fa­
zenda, da qual resultou a criação da própria Secreta­
ria da Receita Federal e a consolidação da informati­
zação da gestão tributária, através do Serviço Fede­
ral de Processamento de Dados - SER PRO. Na épo­
ca, inegavelmente, representou formidável aperfeiço­
amento nas relações fisco-contribuinte. No estágio 
anterior as devoluções eram processadas individual­
mente, dependiam de requerimento da parte, ficavam 
sujeitas a pareceres e despachos burocráticos, de­
moravam anos e só eram efetuadas se houvesse do­
tação especifica no Orçamento. 

Todavia, apesar da evolução do próprio impos­
to, da qual é exemplo o fato de agora ser calculado 
em base mensal, e também do progresso gigantesco 
de todo o aparato tecnológico, nada aconteceu no 
particular que tornasse mais prátiw e ágil o procedi­
mento de restituição dos indébitos' 

Para ilustrar o desarrazoado da situação, imagi­
ne-se que o imposto pago a maior no inicio do ano "A" 
vai ser apurado na declaração :de ajuste <!presentada 
no mês de abril do ano "B" e provavelmente devolvi<ja ' 
já no decorrer do ano "C" ou, não raro,'no ano "D". SI3, 
por acaso, houver, na deClaração de ajuste do ano 
"C", imposto a pagar, este será wbrado com todo o ii­
gor, não obstante o crédito pendente do contribuinte. 
Ironicamente, os "lotes" de restituição são anuncia­
dos como alvlssaras, meses ou anos depois da inde­
vida retenção do crédito do contribuinte, configuran­
do-se virtual (e ilegal) empréstimo compulsório. 

Sempre que posslvel, devem-se buscar os prin­
cipias da lealdade e da igualdade na relação entre o' 
Estado e o contribuinte. A legislação fiscal é fértil de ' 
prazos e penalidades para o contribuinte, mas muito 
complacente com o Estado. Não cabem alegações ' 
sobre dificuldades burocráticas ou operacionais. A ' 
administração deve aparelhar-se e dispor das condi­
ções necessárias para abreviar o prazo de acerto fi­
nanceiro com o contribuinte, assim como ela própria 
exige que o contribuinte faça o.pOs~lvel e o impossl­
vel para cumprir os prazos estabelecidos,para a apu­
ração e o pagamentode tributos. 

111- Voto 
Pelas razões expostas, Voto pela aprovação do 

Projeto de Lei do Senado nO 255, de 1997, na forma 

"Art. 3° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação." 

SUBEMENDA N° 2-CAE A 
EMENDA N" 1-CCJ 

Suprima-se o art. 4° do Substitutivo ao PLS n° 
255, de 1997. 

Sala da Comissão, 31 de agosto (le 1999. - Se­
nador Ney Suassuna, Presidente - José Eduardo 
Dutra, Relator - Eduardo Suplicy - Luiz Otávio -
Luiz Estevão - Carlos Bezerra - Paulo Hartung -
José Alencar - Magulto Vilela - Eduardo Siqueira 
Campos - Gilberto Mestrinho-Agnelo Alves - Pa­
ulo Souto - Jefferson Péres - Antero Paes de Bar­
ros- Bello Parga (vencido) - Bernardo Cabral -
Roberto Saturnino - Lúdio Coelho -Osmar Dias. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

TEXTO FINAL OFERECIDO PELA CAE AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 255, DE 1997 

Fixa Prazo pára restituição do Impos­
to de Renda e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° A restituição do Imposto sobre a Renda e 

Proventos de Qualquer Natureza, retido na fonte ou 
pago antecipadamente em montante superior ao de­
vido, será efetuada até sessenta dias após a entrega 
da respectiva declaração. ' 

Art. 2° O imposto a ser restituldo nos termos do 
art. 1 ° será acrescido de juros calculados com base 
no mesmo Indice utilizado para atualização dos crédi­
tos da União, a partir do primeiro dia do exercfcio fi-
nanceiro seguinte ;:to ano-base. ' 

Parágrafo úniw, Caso a restituição seja efetuada 
posteriormente ao prazo definido fio art. 1°, além dos ju­
ros de que trata este àrtfgo, incidilão sobre o montante 
juros de mora de um por cento admês ou fração. 

Art., 3° Esta fei entra em vigQr na data de sua pu-
blicação. . 

Sala, da Comissão, 2 de s~tembro de 1999. -
Presidente: Senador Ney Suassuna - Relator: Se­
nador José Eduardo Dutra. 

• ,1 
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PARECER N° 620, DE 1999 e procedimentos realizados com o objetivo de desco­

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidanla, sobre a Proposta de Emen­
da à Constituição nO 65, de 1999, tendo 
como 1° signatário o Senador Jefferson 
Péres, que altera a redação do § 3° do 
art. 58 da Constituição Federal par;! 
acrescentar poderes às Comissões par-
lamentares de Inquérito. ' 

Relator: Senador Amlr Lando 

I - Relatório 

A proposta, ora submetida à apreciação da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidania, tem por 
objetivo inserir, no § 3° do art. 58, a expressão: " ... in­
clusive de quebrar o sigilo bancário, fiscal e teiefônico 
dos investigados". Essa partlcula, consoante a justifi­
cação da proposta, destinar-se-ia a definiros limites 
do poder de investigar, atribuldos às comissões parla­
mentares de inquérito. 

Assim, se aprovado o novo texto, em lugar de 
mera referência genérica aos poderes investigativos 
atribuldos às comissões parlamentares de Inquérito, o § 
3° do art. 58 passaria a contemplar a hipótese da que­
bra direta de sigilo bancário, fiscal e telefônico das pes­
soas investigadas, sem a necessária vênia de juiz toga­
do, exigida atualmetne, vigente a seguinte redação: ' 

"Art. 58 ....................... , ...... : ................. . 
§ 3° As comissões parlamentares de ' 

inquérito, que terão poderes'de investigação 
próprios das autoridades judiciais, inclusive 
de quebrar o sigilo bancário, fiscal e telefô­
nico dos investigados,' serão criadas pela 
Câmara dos Deputados e pelo Senado Fe­
deral, em conjunto ou separadamente, me­
diante requerimento de um terço de seus 
membros, para a apuração de fato determi­
nado e por prazo certo, sendo suas conclu­
sões, se for o caso, encaminhadas ao Minis­
tério Público, para que promova a responsa­
bilidade civil ou criminal dos infratores." 

o restante do texto do parágrafo manter-se-ia 
inalterado. 

É o relatório. 

11- Discussão 

o que é investigar? A investigação parlamentar 
nos nlveis federal, estadual e municipal pressupõe 
controle sobre entidades, poderes públicos e pesso­
as flsicas e jurldicas. Investigar é palavra oriunda do 
latim, Investigare, e denota o conjunto de diligências 

brir a materialidade, a autoria e as circunstâncias em 
que os fatos ocorreram. 

São esses, portanto, os três pilares de sustenta­
ção da ação penal trpica. Quer-se saber se o fato in­
vestigado realmente ocorreu, quem são os agentes 
da ação ou da omissão que caracterizaram o delito e, 
se atendidas as questões anteriores, busca-se co­
nhecer as circunstâncias que ensejaram a prática ou 
a omissão delitiva. Inexistindo o fato, nâo há ilicitude. 
Sem o agente, não se poderá falar em autoria. Ha­
vendo fato e agente, mas consoante o determinem as 
circunstâncias, podem operar-se as excludentes de 
ilicitude, entre essas, as condicionadas á própria de­
fesa, ao estado de necessidade ou ao estrito cumpri­
mento de dever legal, ou regular exerclcio de direito. 

As comissões parlamentares de inquérito, com 
paradigma na ação penal, têm por escopo a definição 
dos mesmos pontos e graus de responsabilização 
concernentes á autoria, à materialidade e às circuns­
tâncias dos fatos. Após realizarem esse trabalho, é 
elaborado o relatório e extinta a parajurisdição da 
CPI, isto é, o seu poder de investigar. Portanto, as 
CPI funcionam como se substitulssem o juiz togado, 
na fase preliminar da ação penal, mas essas comis-

, sões não assumem competência constitucional, legal 
ou regimental para dar prosseguimento ao feito, que, 
se Identificados indlcios de irregularidade, deve ser 
remetido ao Ministério Público. 

ConseqOentemente, se por um lado as comis­
sões parlamentares de inquérito não podem ultrapas­
sar a competência investigativa dos juizes togados, 
por outro, sua atuação também não deve situar-se 
aquém dessa competência. Se isso ocorrer, estarão 
as CPI sujeitas ao fracasso e expostas ao ridlculo, 
ainda mais quando diante de evidências de irregulari­
dade, pois, como vimos, as CPI espelham-se na ação 
penal trpica para tentar demonstrar a autoria, a mate­
rialidade e as circunstâncias em que os fatos se de­
senrolaram. Se forem cerceados os meios que permi­
tam essa demonstração, será imposslvel chegarem a 
resultado satisfatório, da mesma forma como o seria 
aos juizes togados ou ao Ministério Público. 

Mas como atribuir-se a Comissão do Parlamen­
to função eminentemente judicial, autorizando-a a de­
terminar a quebra de sigilo bancário, fiscal ou telefôni­
co? A resposta se encontra no art. 2°, combinado com 
o § 3° do art. 58, da Carta Republicana, que dispõe, o 
primeiro, serem independentes e harmônicos os três 
Poderes constitutivos da União Federal, e o segundo, 
conquanto sem detalhamento, atribui às OPI poderes 
próprios das autoridades judiciais. 'i' 

. 
,1 
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Certamente, os três Poderes da União agem por em relação aos inquéritos policiais. Na verdade, de 
interpenetração de competências, eis que a indepen- modo velado, a Magistratura sempre está presente 
dência e harmonia não os torna estanques ou incomu- aos fatos, pois é paslvel de ser solicitada a qualquer 
nicáveis. Tanto é que o Poder Legislativo tem eventual tempo, eis que não se pode excluir de sua apreciação 
competência investigativa, própria dos juizes, e os Po- lesão ou ameaça a direito (CF, art. 5°, inciso XXXV). 
deres Executivo e Judiciário têm competência legife- Esse fundamento constitucional revela uma ou-
rante. Veja-se o texto da Constituição Federal: tra vertente a ser explorada na defesa dos direitos in-

"Art. 61 A iniciativa das leis comple- dividuais: semelhantemente ao juiz togado que venha 
mentares e ordinárias cabe a qualquer a exorbitar de sua competência, o presidente de uma 
membro ou comissão da Cêmara dos Depu- CPI que manifeste indevido juizo de valor, ou que au-
tados, do Senado Federal ou do Congresso torize publicações danosas a respeito das investiga-
Nacional, ao Presidente da República, ao ções, ou, ainda, que decida além dos seus poderes, 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais pode ter sua decisão cassada pelo tribunal de compe-
Superiores, ao Procurador-Geral da Repú- tência hierárquica superior, observados, nesses ca-
blica e aos cidadêos, na forma e nos casos sos, os nlveis federal, estadual ou municipal em que 
previstos nesta Constituição." se desenvolvem os trabalhos de investigação e o car­

Evidente, pois, a necessidade de que as compe­
tências se interpenetrem, entre outras razões, para 
dar operacionalidade à máquina estatal. Não faria 
sentido, da perspectiva administrativa ou jurldica, que 
somente o Poder Legislativo tivesse a iniciativa das 
leis ou de fiscalização; ou que exclusivamente o Po­
der Executivo pudesse exercer a administração, o 
que incluiria a dos demais Poderes. Ou ainda, que 
apenas o Poder Judiciário fosse o detentor do juizo 
de valor nos IiUgios de qualquer ordem. Há casos em 
que os Ministérios da Justiça e de Relações Exterio­
res assumem essa função. 

Diga-se ainda que, agindo como se fossem JUI­
zes, exclusivamente no que concerne aos atos de in­
vestigar, os parlamentares que integram as comis­
sões de inquérito assumem os mesmos deverés e 
obrigações dos magistrados, conforme se vê no § 3° 
do art. 58 da Constituição Federal. Assim, não é ra­
zoável se lhes exiga a chacela judicial para atuar, nos 
limites dos seus poderes constitucionais de investi­
gar, pois seria como se um juiz pedisse a outro autori­
zação para quebrar o sigilo fiscal, bancário outelefô­
nico de pessoa investigada. 

Deve-se assinalar que os parlámentares, tal 
como os magistrados, são brasileiros dedicados ao 
interesse público, e que os trabalhos realizados pelas 
comissões parlamentares de inquérito têm por objeti­
vo esclarecer fatos e circunstências, sem causar preju­
Izos a pessoas inocentes. Afinal, as CPls não julgam, 
mas atêm-se à fase instrutória do processo. Somente 
se as conclusões dos trabalhos o recomendarem, o 
assunto examinado será remetido ao órgão do Minis­
tério Público, que, por sua vez, decidirá se promove a 
ação penal, a partir das investigações realizadas. 

Se ocorrerem tais premissas; a Magistratura as­
sume formalmente os autos, exatamente 'como o faz 

go da pessoa investigada. Essa circunstência sujeita 
o presidente da CPI - e na medida da responsabilida­
de solidária, também os seus pares - a responderem 
por danos morais ou materiais impropriamente infligi­
dos à pessoa investigada ou à testemunha. Exata­
mente como ocorreria ao juiz togado. 

111- Voto 

A proposta da alteração do § 3° do art, 58 da 
Constituição Federal objetiva atribuir ás comissões 
parlamentares de inquérito poderes para, diretamen­
te, determinar a quebra de sigilo bancário fiscal ou te­
lefônico das pessoas investigadas. 

Por força de mandamento constitucional, as co­
missões parlamentares de inquérito assumem o pa­
pei funcional de juizes togados, no que respeita ao 
poder de investigar. Esse poder não pode ser exorbi­
tado, mas também não deve ser reduzido, o que tem 
sido feito em conseqüência de interpretações doutri­
nárias. ~ preciso, pois, que formalmente se definam 
os limites ao poder de investigar, constitucionalmente 
atribuldo às CPls. 

As condutas impróprias, eventualmente adota­
das pelos integrantes das CPls, podem, a qualquer 
tempo, ser sustadas pelo Poder Judiciário, sujeitos 
seus responsáveis a responder pelos danos que cau­
sarem. Exatamente da mesma forma que se podem 
cassar as decisões equivocadas ou indevidas proferi­
das por juizes togados e, se cablvel, obter reparação 
de danos morais ou materiais. O que não é razoável é 
restringir-se, por interpretação doutrinária, os pode­
res judiciais que a Constituição Federal outorga aos 
parlamentares integrantes de comissões de inquérito. 

Nada obstante tais considerações, a proposta 
ainda nos parece insuficiente, à luz dos posslveis 
desdobramentos que se pode vislumbrar nas ativida-
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des judiciais. A verdade é que o § 3° do art. 58 da mente, mediante requerimento de um terço 
Constituição Federal não é, e não poderia ser, conti- de seus membros, para, em prazo certo, 
nente de atribuições por numerus clausus. Ao con- apurar fato determinado, com poderes para 
trário, ao referir-se, como o faz, à competência dos ju- investigar, na forma do Regimento, caben-
izes, para emprestá-Ias aos que, semelhantemente, do-lhes, diretamente: 
as exercem em investigações realizadas no âmbito I' - promover buscas e apreensões e 
das CPls, o § 3° do art. 58 dispôs, de modo direto mas determinar a quebra do sigilo bancário, fis-
sucinto, que essas comissões têm poderes de investi- cal e telefônico, sempre que entender ne-
gação próprios das autoridades judiciais. Portanto, as cessá rio à elucidação do fato sob investiga-
CPls hão de ter absolutamente todos os poderes de ção exercendo, para tanto, os poderes pró-
investigação que o juiz congrega. prios dos juizes (art. 5°, incisos XI e XII); 

Sob esse prisma, até mesmo invocar-se a Lei nO 11 - requisitar documentos e informa-
1.579, de 18 de março de 1952 - para tentar identifi- ções, e ouvir testemunhas e indiciados, in-
car e delimitar esses poderes -, seria redundante, clusive qualquer integrante dos Poderes da 
posto que a norma de menor hierarquia é vetusta, an- República; 
terior à Carta de 1988 e, sobretudo, limitada às cir- 111 - encaminhar suas conclusões ao 
cunstâncias históricas da época de sua elaboração. Ministério Público para, se for o caso, pro-
Além disso, não nos parece lógico, do ponto de vista mover a responsabilidade civil ou criminal 
jurldico-Iegal, que lei ordinária disponha erga annes, de infratores. 
isto é, contra todos e para o interesse de todos, em to­
das as minudências. Certamente, para a orientação 
interna dos Legislativos, a norma adequada seria a 
resolução (Constituição Federal, art. 59, VII), a ser 
concebida a partir do texo da Lei Maior. 

A conclusão, portanto, é que a proposta de Emen­
da deve suprir, desde logo, os erros de intepretação 
doutrinária, dispensar a orientação da norma ultrapas­
sada e, sobretudo, orientar as resoluções legislativas. 
Para isso, seu texto deve abranger os demais coman­
dos trpicos das atividades judiciais de investigação. 

Com essas considerações, manifestamo-nos 
pela aprovação da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nO 65, de 1999, na forma do seguinte: 

EMENDA N" 1-CCJ - SUBSTITUTIVO 

Altera a redação do § 3° do art. 58 
da Constituição Federal para especificar 
os poderes às Comissões Parlamentares 
de Inquérito. 

As mesas da Câmaras dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3° art. 60 da Constitui­
ção Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 

Art. 1° O § 3° do art. 58 da Constituição Federal 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 58 ................................................ .. 

§ 3° As comissões parlamentares de 
inquérito serão criadas pelas Casas do Po­
der Legislativo, em conjunto ou separada-

.................................................. "(NR) 

Art. 2° Esta emenda à constituição entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 1° de setembro de 1999. 

/0,'1" 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA IV - receber petições, reclamações, representa-
SECRETARIA GERAL DA MESA ções ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou 

omissões das autoridades ou entidades públicas; 

CONSTITUIÇAo DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distin­
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei­
ros e aos estrangeiros residentes no Pais a inviolabili­
dade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à se­
gurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

XI - a casa é asilo inviolável do individuo, nin­
guém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desas­
tre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, deter­
minação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e 
das comunicações telegráficas, de dados e das co­
municações telefônicas, salvo, no último caso, por or­
dem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei esta­
belecer para fins de investigação criminal ou instru­
ção processual penal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Po­
der Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas te­
rão comissões permanentes e temporárias, constitul­
das na forma e com as atribuições previstas no res­
pectivo regimento ou no ato de que resultar sua cria­
ção. 

§ 1° Na constituição das Mesas e de cada co­
missão, é assegurada, tanto quanto posslvel, a re­
presentação proporcional dos partidos ou dos blo­
cos parlamentares que participam da respectiva 
Casa. 

§ 2° As comissões, em razão da matéria de 
sua competência, cabe: 

I - discutir e votar projeto de lei que dispensar, 
na forma do regimento, a competência do plenário, 
salvo se houver recurso de um décimo dos mem­
bros da Casa; 

11 - realizar audiências públicas com entidades 
da sociedade civil; 

111 - convocar Ministros de Estado para prestar 
informações sobre assuntos inerentes a suas atribui­
ções; 

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade 
ou cidadão; 

VI - apreciar programas de obras, planos nacio­
nais, regionais e setoriais de desenvolvimento e so­
bre eles emitir parecer. 

§ 3° As comissões parlamentares de inquérito, 
que terão poderes de investigação próprios das auto­
ridades judiciais, além de outros previstos nos regi­
mentos das respectivas Casas, serão criadas pela 
Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em 
conjunto ou separadamente,' mediante requerimento 
de um terço de seus membros, para a apuração de 
fato determinado e por prazo certo, sendo suas con­
clusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério 
Público, para que promova a responsabilidade civil ou 
criminal dos infratores. 

§ 4° Durante o recesso, haverá uma comissão 
representativa do Congresso Nacional, eleita por 
suas Casas na última sessão ordinária do perlodo le­
gislativo, com atribuições definidas no regimento co­
mum, cuja composição reproduzirá quanto posslvel, 
a proporcionalidade da representação partidária. 

Art. 59. O processo legislativo compreende a 
elaboração de: 

I - emendas à Constituição; 
11 - leis complementares; 
111 - leis ordinárias; 
IV - leis delegadas; 
V - medidas provisórias; 
VI - decretos legislativos; 
VII - resoluções. 
Parágrafo único. Lei complementar disporá so­

bre a elaboração, redação, alteração e consolidação 
das Leis. 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: 

I - de um terço, no mlnimo, dos membros da 
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; 

11 - do Presidente da República; 

111 - de mais da metade das Assembléias Le­
gislativas das unidades da Federação, manifestan­
do-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros. 

§ 1 ° A Constituição não poderá ser emendada 
na vigência de intervenção fedderal, de estado de de­
fesa ou de estado de sitio. 

" 
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§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Parágrafo único - Em caso de não compareci-
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, consi- mento da testemunha sem motivo justificado, a sua 
derando-se aprovada se obtiver, em ambos, três intimação será solicitada ao juiz criminal da loca lida' 
quintos dos votos dos respectivos membros. de em que resida ou se encontre na forma do artigo 

§ 30 A emenda à Constituição será promulgada 218 do Código do Processo Penal. 
Art. 4° Constitui crime: pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena-

do Federal, com o respectivo número de ordem. I - impedir, ou tentar, mediante violência, amea-
ça ou assuadas, o regular funcionamento de Comis; 

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta são Parlamentar de Inquérito, ou o livre exercicio das 
de emenda tendente a abolir: atribuições de qualquer dos seus membros. 

1- a forma federativa de Estado; Pena - A do Artigo 329 do Código Penal. 

11 - o voto direto, secreto, universal e periódi-
co; 

111 - a separação dos Poderes; 

IV - os direitos e garantias individuais. 

§ 5° A matéria consante de proposta de emen­
da rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser 
objeto de nova proposta na mesma sessão legislati­
va. 

LEI N° 1.579 DE 18 DE MARÇO DE 1952 

Dispõe sôbre as Comissões Parla­
mentares de Inquérito. 

Art. 1° As Comissões Parlamentares de Inquéri­
to, criadas na forma do Artigo 53 da Constituição Fe­
deral, terão ampla ação nas pesquisas destinadas a 
apurar os fatos determinados que deram origem à 
sua formação. 

Parágrafo único A criação de Comissão Parla­
mentar de Inquérito dependerá de deliberação ple­
nária, se não fôr determinada pelo têrço da totalida­
de dos membros da Câmara dos Deputados ou do 
Senado. 

Art. 2° No exerclcio de suas atribuições, pode­
rão as Comissões Parlamentares de Inquérito deter­
minar as diligências que reputarem necessárias e 
requer a convocação de Ministros de Estado, tomar 
o depoimento de quaisquer autoridades federais es­
taduais ou municipais, ouvir os indicados, inquirir 
testemunhas sob compromisso, requisitar de raparti­
ções públicas e autarquicas informações e docu­
mentos, e transportar-se aos lugares onde se fizer 
mister a sua presença. 

Art. 3° Indiciados e testemunhas serão intima­
dos de acOrdo com as prescrições estabelecidas na 
legislação penal. 

11 - Fazer afirmações falsas, ou negar ou calar 
a verdade como testemunha, perito, tradutor ou in­
térprete, perante a Comissão Parlamentar de Inqué­
rito. 

Pena - A do Artigo 342 do Código Penal. 

Art. 5° As Comissões Parlamentares de Inqué­
rito apresentarão relatório de seus trabalhos á res­
pectiva Câmara, concluindo por projeto de resolu­
Ção. 

§ 1° Se forem diversos os fatos objetos de in­
quérito, a comissão dirá, em separado sObre cada 
um, podendo fazê-lo antes mesmo de finda a inves­
tigação dos demais. 

§ 2° A incumbência da Comissão Parlamentar de 
Inquérito termina com a sessão legislativa em que tiver 
sido outorgada, salvo deliberação da respectiva Câ­
mara, prorrogando-a dentro da Legislatura em curso. 

Art. 6° O processo e a instrução dos inquéritos 
obedecerão ao que prescreve esta Lei, no que lhes foi 
aplicável, às normas do processo penal. 

Art. 7° Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa projeto de lei do Senado que será 
lido pelo Sr. 1 ° Secretário em exerclcio, Senador Na­
bor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 538, DE 1999 

Altera os artigos 6°, 9° e 14 da Lei nO 
7.802, de 11 de julho de 1989, que "dis­
põe sobre a pesquisa, a experimentação, 
a produção, a embalagem, a comerclali­
zaçao, a propaganda comercial, a utiliza­
ção, a importação, a exportação, o desti-
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no final dos residuos e embalagens, o re­
gistro, a classificação, o controle, a ins­
peção e a fiscalização de agrotóxicos, 
seus componentes e afins, e dá outras 
providências." ' 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° O art. 6° da Lei nO 7.802, de 11 de julho 
de 1989, passa a viger acrescidos dos seguintes pa­
rágrafos, renumerando-se o atual parágrafo único 
como § 1°: 

"Art. 6° ......................................... , ........ . 

§ 2° É responsabilidade da indústria 
produtora ou firma importadora de agrotóxi­
cos a destruição de embalagens que apre­
sentem riscos à saúde humana ou de conta­
minação ambiental. 

§ 3° As empresas que comercializam 
agrotóxicos têm a obrigação de atuar na 
coleta e no transporte das embalagens até 
as indústrias responsáveis por sua destrui­
ção." 

Art. 2° O art. 9° da Lei nO 7.802, de 11 de julho 
de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9° .................................................. . 

I - legislar sobre a produção, registro, 
comércio interestadual, exportação, importa­
ção, transporte, destruição de embalagens, 
classificação e controle tecnológico e toxico­
lógico." (NR) 

Art. 3° O art. 14 da Lei n° 7.802, de 11 de julhO 
de 1989, passa a vigorar acrescido do seguinte inci­
so: 

"Art. 14 ................................................ .. 

g) ao produtor que não destruir, de 
modo seguro e conforme as recomenda­
ções técnicas dos órgãos competentes da 
União, as embalagens que apresentem ris­
cos à saúde humana ou de contaminação 
ambiental." 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei em até 90 dias, contados a partir da data de sua 
publicação. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. ' 

Justificação 

Segundo projeções do Centro de Controle de 
Intoxicações de Campinas, São Paulo, aproximadà­
mente 280 mil pessoas são contaminadas anualmen­
te por agrotóxicos no Pais, estimativa esta compatlvel 
com a do Ministério da Saúde, de aproximadamente 
300.000 pessoas/ano. Essas estimativas incluem o 
fato de que, para cada caso regitrado em hospitais ou 
ambulatórios, existem muitas outras vitimas não re­
gistradas, entre 50 a 250 por registro oficial. Assim, 
esses dados, já bastante elevados, podem estar su­
bestimados. Considerando a falta de conhecimento 
dos médicos em toxicologia, a ausência de cuidados 
hospitalares ou ambulatóriais em grandes áreas do 
Pais e o isolamento de muitos produtores rurais, te­
mos um quadro de alto risco para a população e o 
meio ambiente. 

De acordo com o Sistema Nacional de Infor­
mações Tóxico-Farmacológicas (Sinitox), do Minis­
tério da Saúde, do total de intoxicações humanas 
em 1997, 7,3% foram devidas a agrotóxicos. Entre­
tanto, esses poucos 7,3% foram responsáveis por 
33,84% do total de óbitos por intoxicação no mes­
mo ano, o que revela o alto grau de toxidez desses 
produtos. 

Conforme estudos realizados em 1996 na Ba­
hia, Minas Gerais, São Paulo, Paraná e Rio Grande 
do Sul, 7,2 pessoas a cada 1.000 habitantes sofre­
ram algum tipo de envenenamento, enquanto que 
uma pesquisa similar de 1993 indicava uma propor­
ção substancialmente menor: apenas 3,95 em cada 
1,000 habitantes. 

O aumento na utilização desses produtos - re­
gistrado ano pós ano devido ao aumento da produ­
ção agrlcola, inclusive pela expansão de novas fron­
teiras - cria questionamentos sobre a adequação da 
legislação vigente para lidar com o problema. 

Embora a Lei n° 7.802, de 11 de julho de 1989, 
que "dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a 
produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 
armazenamento, a comercialização, a propaganda 
comercial, a utilização, a importação, a exportação, 
o destin'o final dos reslduos e embalagens, o regis­
tro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscali­
zação de agrotóxicos, seus componentes e afins, e 
dá outras providências", seja bastante moderna, 
com ênfase na necessidade de proteção das pesso­
as e do meio ambiente, há a necessidade de ade­
quá-Ia á situação vigente transcorridos dez anos 
desde sua publicação. 
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LEG/SLAÇAo CITADA Na referida lei, merece destaque o art. 18, que 
determina serem os custos da inutilização de agrotó-
xicos e afins de responsabilidade do infrator. De fato, 
os altos custos e as dificuldades envolvidos na distrui­
ção desses produtos qulmicos não podem ser res­
ponsabilidade do estado. 

A disposição de reslduos tóxicos em todo o 
mundo é uma grande preocupação, o que nos leva 
às considerações que justifiquem este Projeto de 
Lei sobre a transferência da responsabilidade de 
destruição das embalagens de agrotóxicos dos 
usuários para os fabricantes ou importadores, me­
lhor equipados, em termos técnicos e operaciona­
is, para a tarefa. 

Aliás, no art. 6° da Lei n° 7.802, de 11 de julho 
de 1989, fica clara a proibição de que sejam co­
mercializados no Pais agrotóxicos, seus compe­
nentes e afins, "para os quais o Brasil não dispo­
nha de métodos para desativação de seus compo­
nentes, de modo a impedir que os seus reslduos 
remanescentes provoquem riscos ao meio ambien­
te e á saúde pública". 

Considerando que as embalagens utilizadas 
de agrotóxicos constituem-se numa das fontes de 
poluição das águas e do solo e que muitas vezes 
são reutilizadas para consumo de água e alimentos 
pela população rural, em que pesem as advertênci­
as do fabricante, julgamos que seria de grande valia 
para a saúde pública e o meio ambiente se essas 
fossem encaminhadas as indústrias para destrui­
ção. 

Mesmo reconhecendo que semelhante proce­
dimento aumentará os custos das indústrias de ferti­
lizantes e que nem todas as embalagens serão ne­
cessariamente encaminhadas para as fábricas, esse 
procedimento deverá reduzir em muito os casos de 
envenenamento e de contaminação. 

A escolha das embalagens que devem ser en­
caminhadas para destruição, pelo risco que podem 
oferecer a saúde humana e ao meio ambiente será 
determinada pelos órgãos técnicos, quando da re­
gulamentação da matéria pelo Executivo.Do expos­
to, julgo que a proposta, se aprovada, irá auxiliar na 
redução dos elevados Indices de contaminação am­
bientai e de envenenamento observados no meio 
rural, razão pela qual solicito a aprovação deste Pro­
jeto n~ forma em que se apresenta. 

"I' 

Sàla das Sessões, 14 de setembro de 1999 -
Senador Alvaro Dias. 

LEI N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989 

Dispõe sobre a pesquisa, a experi­
mentação, a produção, a embalagem e 
rotulagem, o transporte, o armazenamen­
to, a comercialização, a propaganda co­
merciai, a utilização, a importação, a ex­
portação, o destino finai dos resíduos e 
embalagens, o registro, a classificação, o 
controle, a inspeção e a fiscalização de 
agrotóxicos, seus componentes s afins, 
e dá outras providências. 

Art. 6° As embalagens dos agrotóxicos e afins 
deverão atender, entre outros, aos seguintes requi­
sitos: 

i - devem ser projetadas e fabricadas de forma 
a impedir qualquer vazamento, evaporação perda 
ou alteração de seu conteúdo; 

li - os materiais de que forem feitas devem ser 
insuscetlveis de ser atacados pelo conteúdo ou de 
forma com ele combinações nocivas ou perigosas; 

111 - devem ser suficientemente resistentes em 
todas as suas partes, de forma a não sofrer enfra­
quecimento e a responder adequadamente às exi­
gências de sua normal conservação; 

IV - devem ser providas de um lacre que seja 
irremediaveimente destruido ao ser aberto pela pri­
meira vez. 

Parágrafo únic-o. Fica proibido o fracionamento 
ou a reembalagem de agrotóxicos e afins para fins 
de comercialização, salvo quando realizados nos 
estabelecimentos produtos dos mesmos. 

Art. 9° No exerclcio de sua competência, a 
União adotará as seguintes providências: 

I - legislar sobre a produção, registro, comér­
cio interestadual, exportação, importação, transpor­
te, classificação e controle tecnológico e toxicológi­
co; 

li - controiar e fiscalizar os estabelecimentos 
de produção, importação e exportação; 

IIi - analisar os produtos agrotóxicos, seus 
componentes e afins, nacionais e importados; 

IV - controlar e fiscalizar a produção, a expor­
tação e a importação. 
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Art. 14. IIS responsabilidades administrativa, ci- REQUERIMENTO N° 512, DE 1999 
vil e penal, pelos dallos causados à saúde das pesso­
as e ao meio é mbiellte, quando a produção, a comer­
cialização, a utilização e o transporte não cumprirem 
o disposto nesta Lei, na sua regulamentação e nas le­
gislações este duais e municipais, cabem: 

a) ao profissional, quando comprovada receita 
errada, displicente ou indevida; 

b) ao usuário ou prestador de serviços, quando 
em desacordc com o receituário; 

c) ao comerciante, quando efetuar venda sem 
o respectivo receiturário ou em desacordo com a re­
ceita; 

d) ao registrante, que por dolo ou por culpa, 
omitir informa,ões ou fornecer Informações Incorre­
tas; 

e) ao plOdutor que produzir mercadorias em 
desacordo com as especificações constantes do re­
gistro do produto, do rotulo, da bula, do folheto e da 
propaganda. 

f) ao err,preg"dor, quando não fornecer e não 
fizer manutenção cios equipamentos adequados à 
proteção da faúde dos trabalhadores ou dos equi­
pamentos na produção dustribuição e aplicação dos 
produtos. 
........................................................... , ....................... . 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisilo terminativa.) 

O SR. PI{ESIDENTE (Geraldo Melo) - O projeto 
lido será publi,;ado e remetido à Comissão competen-
te. . . 

Sobre a mesa requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 10 Socretário em exerclcio, Senador Nabor 
Júnior. 

!3ão lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 511, DE 1999 

Senhor Presidente, 

Nos termos dos arts. 258 e 260, letra a, inciso 
li, do Regimento Interno, requeiro a tramitação con­
junta do Projeto de Lei da Cêmara nO 29, de 1999, 
com o Projete' de Leido $enado n° 76,'de 1999, de 
autoria da ilu!itre Senadora Luzia Toledo, porquanto· 
ambos os projetos tratam do mesmo l;lSSunto, que 
versa sobre o direito de visita dos avós àos netos. 

Sala da!; SesBões, 14 de setembro de 1999. -
Senadora Ma'ia do Carmo Alves. 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do artigo 258 e seguintes 

do Regimento Interno do Senado Federal, a tramita­
ção em conjunto do Projeto de Lei do Senado n° 
463/99, de autoria do Senador Osmar Dias, com o 
Projeto de Lei do Senado n° 379/99, de autoria do Se­
nador Arlindo Porto, por regularem a mesma matéria. 

Senado Federal, 14 de setembro de 1999 - Se­
nador Welllngton Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os re­
querimentos lidos serão publicados e posteriormente 
incluldos em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, 
inciso li, allnea c, item VIII do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1 ° 
Secretário em exerclcio, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

OF.lCAElN° 51/99 

Brasllia, 2 de setembro de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2° do artigo 91 do Regimento 

Interno, comunico a V. Ex· que esta Comissão apro­
vou o substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Se­
nado n° 255, de 1997, que "fixa o prazo para restitui­
ção do Imposto sobre a Renda e Proventos desconta­
do na fonte e dá outras providências", em reunião rea­
lizada na presente data. 

Atenciosamente. - Senador Ney Suassuna, 
. Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com re­
ferência ao oficio que acaba de ser lido, a Presidência 
comunica ao Plenário que o Projeto de Lei do Senado 
nO 255, de 1997, cujo parecer foi lido anteriormente, fi­
cará perante a Mesa durante cinco dias úteis para in­
terposição de recurso por um décimo da composição 
da Casa, nos termos do art. 91, §§ 3° a 5° do Regi­
mento Interno, para que seja apreciado pelo Plenário. 
. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário o arquivamento dos se­
guintes requerimentos: 558/95; 638/95; 667/95; 735/95; 

·1081/95; 1212/95; 1220/95; 1402/95; 436196; 577/96; 
698/96; 1063/96; 214197; 536/97; 978/97; 1067/97; 
195198; 198/98; 222/98; 420/98; 537/98 e 610/98., de 
1998, de informações a Ministros de Estado. 

Tendo em vista o disposto no § 1° do art: 2"16" 
da Lei Interna, a Presidência abre o prazo de três 
dias úteis para que os autores requeiram, se assim 
o desejarem, as providências ali mencionadas. 

É a seguinte a súmula dos requeri­
mentos arquivados: 

I 
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.- -
Requerimento 

I 
Autor Assumo Remessa 

Data 
558/95 Jefferson Péres Ao Ministério do Planejamento. referente 05.05.95 

I à Superintendência da Zona Franca de -
Manaus. 

638/95 Ademir Andrade Ao Ministro da Fazenda. refereme ao 18.05.95 
Banco de Desenvolvimento da Amazônia 
- Basa. 

667/95 ' Emandes Amorim Ao Ministro do Meio Ambiente dos 18.05.95 

I Recursos Hídricos e da Amazõni" Legal, 
referente à reposição florestal obrigatória, 
através da conta Recursos Especiais a 
Aplicar. 

735/95 I Eduardo Suplicy I Ao Ministro do Exército. referente à 26.05.95 
aquisição de carros de combate. I 

1081/95 Manna Silva Ao Ministro das Relações Exteriores. 31.08.95 
I referente ao acordo firmado entre Brasil e , 

Bolívia I ingresso de estudantes do Estado , 
do Acre nas faculdades bolivianas). , 

1212/95 I Pedro Simon .. Ao Ministro do PlaneJamento eI29.09.95 
! Orçamento. referente aos recursos I ; 
I .. 

destinados ao Fundo I I orçamemanos 
) 

Nacional de Assistência Social. I ! 
1220/95 Pedro Simon Ao Ministro da Justiça. refereme a 29.09.95 

empresas de assessoria. consultoria e 

I planejamento registrados nos Cartórios do 
DF. I 

1402/95 I Emandes Amonm Ao Ministro da Agricultura. do 13.11.95 i 
Abastecimento e da Reforma Agrária. I 

I referent~ aos imóveis declarados de , 
imeresse para tinsde reforma agrária I , 

i . localizados no Estario de Rondônia. I I 
J 

436/96 I Pedro Simop Ao Ministro da Indústna. do Comércio e 03.06.96 
do Turismo. referente à concessão de 

I incentivos fiscais para a instalação de 
indústrias automobilísticas no País. 

577/% I Roberto Requiàp !Ao Ministro das Relações Exteriores. 24.06.96 
I . ,I refereme ao andamento na Organização 
I 
I I de Aviação Civil Internacional do 

\ inquérito sobre a derrubada de aeronaves 

I ; pivis none·americanas' pela força aérea 
cubana .. 

698/96 Artur da·T~\,ola Ao Secré\ário de Comunicação Social da 14.08.96 
Presidência da República. refereme à 
,relação de empresas de publicidade 

r 

I vencedoras de concorrências relativas a 
I peças encomendadas por aquela 1 ; , 

Secretaria. I ! , 
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1063/96 

214/97 

536/97 

978/97 

1067/97 

195/98 

198/98 

222/98 

420/98 

537/98 

610/98 

I 
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Ademir Andrade 

Bernardo Cabral 

Romero Juca 

Eduardo Suplicy 

I Ademir Andrade 

! 
I Romero Juca 

i 
Emandes Amorim 

. 

Eduardo Suplicy 

Emandes Amorim 
.' 

Eduardo Stlplicy 

,', 
Emandes Aihorim 

Ao Ministro da Educação e do Despono. 21.11.96 I 
referente aos gastos com publicidade e 
propaganda. 
Ao Minisiro da Ciência e Tecnologia, 21.04.97 
referente aos recursos recebidos por 
aquele Ministério relativo à compensação 
financeira pelo resultado da exploração de 
recursos hídricos para fins de geração de 
energia elétrica. 
Ao Ministro da Saúde. referente ao total 27.08.97 
arrecadado com a cobrança da CPMF no 
Estado de Roraima. 
Ao Ministro da Administração Federal e 18.11.97 
Reforma do Estado. referente às 
demissões de servidores não estáveis e a 
extinção de cargos efetivos vagos no 
Poder Executivo Federal. 
Ao Ministro da Justiça, referente às 18.12.97 
providências da Funai. quando da invasão 
da Fazenda Xingu, no Estado do Mato 
I Grosso. 
Ao Ministro·Chefe da Secretaria de 13.04.98 
Políticas Regionais. referente ao combate 
ao incêndio no Estado de Roraima. 

I Ao Ministro' do Planeiamento e I 06.05.98 
Coordenação·Geral, referente ao Plano 
Agropecuário' e Florestal de Rondônia -
Planal1oro .. 
Ao. Ministro da Indústria. Comércio e 06.05.98 
Turismo, referente às grandes empresas 
exponadoras de madeira nos Estados do 
Amàzonas e Mato Grosso. 
Ao Ministro 'das Comunicações. referente 03.07.98 
ao preço "dó terminal fixo integrado, 
quantidade'de terminais fixoS e' móveis 
instalados pelaTelebrás. 
Ao Ministro .da Previdência e Àssistência 27.11.98 
Social, referente a solicitações de extinção 
de créditos decorrentes de contribuições 
sociais devidas. 
Ao Ministro do Meio Ambiente e 18.12.98 
Amazônia Legal, referente ao 
cu~primemo de despachos e de medidas 

. pelo lbama, bem como a quantidade de 
licenças de garimpagem solicitadas e 
concedidas, 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
dência comunica ao Plenário o arquivamento do Re- fica inscrilo em primeiro lugar, Senador Lúcio Alcân-
querimento nO 333, de 1995, de informações, ao Tribu- tara, e terá cinco minutos na prorrogação da Hora do 
nal de Contas da União. Expediente. 

A matéria vai ao Arquivo. O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presl- - Sr. Presidente, com o mesmo objetivo, gostaria de 

dência recebeu o Aviso nO 30, de 1999 (nO 807/99, na solicitar minha inscrição. 
origem) de 10 do corrente, do Presidente do Tribunal O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
de Contas da União, encaminhando cópia das deci- fica inscrito em segundo lugar, Senador Mozarildo 
sões nOs 612 a 617, de 1999, bem como dos respecti- Cavalcanti. 
vos Relatório e Voto que as fundamentam, referentes, O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO. Pro-
respectivamente, às auditorias operacionais realiza- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador)-

. das nas administrações do Serviço Nacional de Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na noite de 
Aprendizagem Industrial - Senal, no Departamento ontem, assistindo às reportagens dos jornais, fiquei 
Nacional e nos Departamentos Regionais dos Esta- estarrecido ao tomar conhecimento do posiciona-
dos de Alagoas, Bahia, Paralba, Rio de Janeiro e Ro- mento adotado pelo Presidente da República: S. Ex' 
raima. condenou esta Casa, o Senado, pelas mazelas de 

O expediente vai à Comissão de Fiscalização e que padece o nosso Pais. Acredito que esse desaba-
Controle e, em cópia, à Comissão de Assuntos Sociais. fo do Presidente da República seja fruto do descon-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer- forto em que se viu S. Ex' diante da divulgação do re-
rou-se ontem o prazo para apresentação de emendas sultado da pesquisa que evidencia a sua péssima 
ao Projeto de Resolução n° 79, de 1999, de autoria do administração à frente do Governo Federal. 
Senador Edison Lobão, que concede, excepclonal- O Presidente tentou enlamear esta Casa, es-
mente, autorização giobal aos Estados para contratar quecendo-se de que tem as suas lideranças nas 
operação de crédito junto ao Governo Federal, desti- mãos: a troca de cargos nos ministérios e outras be-
nado a compensar perdas de receita decorrentes da nesses permitem-lhe exercer grande influência so-
implantação do Fundo de Manutenção e Desenvolvl- bre os parlamentares do Senado. Pensou ele que, 
mento do Ensino Fundamental e de Valorização do atingindo essas lideranças, atingiria toda esta Casa. 
Magistério, criado pela Lei n° 9.424,. de 24 de dezem- O Presidente foi muito infeliz; ele não deveria 
bro de 1996, nos termos da Medida Provisória nO ter se dirigido à Nação daquela forma. Se por outro 
1.861-15, de 29 de jvlho de 1999, e suas posteriores motivo não fosse, apenas porque nesta Casa a maio-
reedições. . ria dos Senadores tem aprovado todas as matérias 

Não tendo recebido emendas, a matéria será in- que o Presidente tem enviado - a despeito de ter 
clulda em Ordem do Dia oportunamente. sido S. Ex', às vezes, até perverso com esta Casa, 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) .., Esgo- . como quando trouxe para ser aprovado no Senado o 
tou-se ontem o prazo previsto 1)0 art. 91, § 3°, do Regi- Projeto SIVAM, capaz de gerar vinte mil empregos 
mento Interno, sem que tenha sido interposto recurso nos Estados Unidos. 
no sentido da apreciação, pelo Plenário, do Projeto de Além disso, o Presidente da República negli-
Lei do Senado nO 329, de 1999, de autoria do Senador genciou as questões nacionais e deu prioridade a 
Carlos Patroclnio, que altera dispositivo da Lei n° sua reeleição. Segundo informes e denúncias, houve 
9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe sobre a po- cooptação de votos e envolvimento pessoal do Presi-
lltica energética nacional. . dente na questão da reeleição, que saiu de imediato. 

Tendo sido aprovada em apreciação terminaÍiva E o Presidente, que não mediu sacriflcios para priva-
pela Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, a maté- tizar e vender as nossas empresas a preço de bana-
ria vai à Câmara dos Deputados. na, teve o apoio deste Congresso. Sua Excelência 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa- teve o apoio desta Casa também para a rolagem da 
mos à lista de oradores. . divida de Estados e para a aprovação de empréstimo 

Tem a palavra, por vinte minutos, o Senador a Estados falidos, contra a vontade de muitos Sena-
Ernandes Amorim. dores. Tudo isso fez esta Casa, irregularmente, para 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. ajudar o Presidente da República. Se assim não fos-
Presidente, gostaria que fosse feita a minha inscrição se, o Presidente da República não teria sido reeleito. 
para uma comunicação inadiável. Se nós não tivéssemos votado favorável à aprova-
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ç!ío da rolagem da divida de S!ío Paulo, por exemplo, econômico está falido e, a toda hora, o Presidente 
o Sr. Mário Covas não teria ganho a eleição em São Fernando Henrique busca presidentes para o Banco 
Paulo. O mesmo ocorreu em vários Estados como, Central nos Estados Unidos, tendo em vista que o 
por exemplo, no Estado de Mato Grosso. O Sr. Dante atual presidente é um americano. Buscou Malan, que 
de Oliveira estava para ser expulso do governo e esta é mais americano do que brasileiro, buscou ministros 
Casa, benevolente como sem.pre, aprovou, ilegal e ir- que, quando não são banqueiros, são defensores dos 
regularmente, certos financiamentos para seu Estado banqueiros. E pensa que, por intermédio desse gru-
e para outros mais. Essas aprovações só beneficia- 'po, vai salvar a nossa pátria, o nosso Brasil. 
ram o Presidente Fernando Henrique Cardoso. O Presidente Fernando Henrique e a sua equipe 

Ontem, o Presidente da República foi muito infe- estão equivocados. Não é atacando esta Casa que 
liz e, por educação e simpatia, o nosso Presidente, o vai resolver os problemas, até porque, se Sua Exce-
eminente Senador Antonio Carlos Magalhães,ao ser lência quisesse, teria que reclamar dos seus Lideres. 
entrevistado sobre o assunto, afirmou: "Olha, parece São os Lideres que vivem com a mão, praticamente, 
que o Presidente não falou nada contra o Congres- em cima do poder; são os Lideres que são beneficia-
so". Mas a Rede Globo divulgou as palavras do Presi- dos pelo poder, recebendo financiamentos em abun-
dente. Depois, o Presidente dá um telefonema para o dancia para os seus Estados. São eles que têm a 
Presidente do Senado, outro para o Presidente da obrigação de resolver esses problemas. Sua Exce-
Camara e fica tudo bem. paice que ninguém mago- lência não deve lançar sobre todos os Senadores o 
ou os Senadores. Parece a que todos os Senado- ódio, a incompetência e a irresponsabilidade de quem 
res aqui têm cargos em Ministérios, têm cargos públi- está se esvaindo diante do povo brasileiro. 
cos, têm benesses, participam de festas, de janta- Fizeram uma comparação entre Sua Excelência 
res: .. N!ío é isso o que acontece aqui nesta Casa. Há e o ex-Presidente Fernando Collor e, no pior momen-
Sénadores que não participam dessa conivência com to, o Governo Collor esteve com 60% de rejeição, en- Q 

essa podridão que está hoje no poder. Nós, a minoria, quanto Sua Excelência já ultrapassou os 67%, o que 
os Senadores que não estamos nesse pacote de be- implica dizer que Sua Excelência já deveria ter entre-
neflclos, precisamos analisar essa situaç!ío, porque gue o poder, porque, por muito menos, o Presidente 
palilvras como as que Sua Excelência proferiu ontem Fernando Collor foi injustamente cassado nesta 
devem ser economizadas. Quem que'r elogiar o Presi- Casa, afastado de um mandato dado corno liquido e 
dente Fernando Henrique que busque alguns setores certo pela popUlação brasileira. 
para fazê-lo. E esta Casa está votando irregularmente para 

" Lamentavelmente, o Presidente Fernanqo Hen- agradar o Presidente e o Sr. Mário Covas. Agora mes-
rique. foi infeliz ontem. Poderia chamá-lo, hoje, se Sua mo está-se discutindo um projeto que vai diminuir de 
J::xcelência não usasse a faix'a presidencial, de incon- 13% para 5% o desconto do ressarcimento da divida 
sequente, de irresponsável, de incompetente. Mas estadual, beneficiando os governos mais ricos, os go-
não vou fazer isso porque Sua Excelência está de vernos que mais erraram e mais aplicaram recursos 
posse da faixa presidencial e tem uma responsabili- de maneira incorreta. Os Estados que estão traba-
dade muito grande com este povo brasileiro, com esta Ihando corretamente não recebem nenhum beneffcio, 
Casa e,. principalmente, deve respeito aos Senado- e ninguém está olhando essa polltica que está deterl-
re~.Slla Excelência, que passo\Jpor esta,Casa, sabe orando a economia do Pais e levando à marginalida-
qu.e ,não ,somos culpados pelos juros altos, não ,so- de todo o povo brasileiro. 
mos culpados pelo Sivam falido, um dinheiro jogado E, por falar em povo brasileiro, Sr"s e Srs. Se na-
fora, ao Invés de ter investido no Projeto Calha Norte dores, há um sério problema que agora passo, em 
e ter cuidado da fronteira, da segurança da AmazO- poucas palavras, a discutir. CinqUenta e quatro por 
nia, jogou não sei quantos milhões de dólares para cento das crianças e adolescentes vivem em famllias 
atender um pedido dos americanos, que era gerar 20 cuja renda per caplta não ultrapassa meio salário ml-
mil empregos nos IOstados Unidos. Agora, o Presi- nimo. O Indice de analfabetismo entre crianças de 10 
dente vem aqui despejar a sua raiva em cima do Con- a 14 anos é de 14%, e mais de dois milhões de crian-
gresso. Infelizmente, mais uma vez, o Presidente Fer- ças não freqUentam escolas. Com relação à popula-
nando Henrique mostrou a sua fraqueza diante dos ção de 15 a 18 anos, mais de dezoito milhões de habi-
problemas nacionais. tantes são analfabetos nessa faixa etária. Este é o 

O Brasil está passando por um problema sério, Brasil real, o Brasil que está mendigando; o Brasil que 
por uma falência quase qua total, pois o seu sistema assalta nas ruas; o Brasil que salta das FEBEMs para 
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dentro das casas, nas reportagens de televisão e em um plano de governo na ponta da IIngua para o Pais; 
ondas de violência. São milhares de pessoas em con- só a equipe governamental não entra na realidade, 
dições subumanas . não ouve as ruas, e fica o Presidente Fernando Henri-

V. Ex's têm acompanhado, ultimamente, o que que se debatendo, se atropelando com os poderes. 
ocorre em uma unidade da FEBEM, cuja capacidade O Sr. Maguito Vilela (PMDB - GOl - Permi-
é para trezentos ou trezentos e cinqüenta menores, te-me V. Ex' um aparte? 
entretanto, existem mil e quinhentos jovens adoles- O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) -
centes presos ali dentro. E o Governador Mário Co- Pois não, nobre Senador Maguito Vilela. 
vas deu uma entrevista ontem dizendo que cada cri- O Sr. Magulto Vilela (PMDB - GO) - Estou 
ança consome R$1,5 mil/mês para sua manutenção. acompanhando o pronunciamento de V. Ex', mesmo 
Qual a condição de vida daquelas crianças ali amon- antes de chegar ao plenário, pela Rádio Senado. V. 
toadas, maltrapilhas, sem condições de escola, de Ex' faz um pronunciamento interessante, oportuno e 
alimentos, levando sopapos, enfim, sem nenhuma brilhante, quando diz que o Brasil tem de ser ajudado. 
opção de vida? São mil e quinhentos seres humanos Eu até penso que este Pais não precisa de muita aju· 
presos em um estabelecimento daquele porte. Imagl- da; precisa, sim, de quem não o atrapalhe, e está sen-
nem onde estão os outros adolescentes presos. Ima- do atrapalhado pelos juros altissimos que continuam 
ginem quantos estão soltos nas ruas e cuja maioria sendo praticados. E a conseqüência imediata dessa 
será presa porque não houve o cuidado, a obrigação polltica é o desemprego, a recessão, famllias nas pe-
governamental na infãncia e na juventude com rela- rife rias e crianças sem amparo. O Pais sacrifica ao 
ção á escola, á merenda escolar, ao lazer. A Constitu- máximo os agricultores brasileiros. Enquanto todas. 
ição de 88 deu toda a liberdade aos menores, mas as nações do mundo subsidiam a agricultura, ajudam 
não deu nenhuma obrigação, e tirou toda a autorida- os seus agricultores a serem competitivos, o Brasil 
de dos pais. E essas crianças estão ai abandonadas atrapalha os seus agricultores, atrapalha a sua ,agri-
nas ruas, roubando, matando, saqueando e, ao se: cultura com juros altisslmos. Com relação à questão 
rem presas, são levadas para uma tal FEBEM, um dos Fundos Constitucionais, o Banco do Brasil agora 
amontoado de seres humanos. E, com toda àquela anuncia que Vai parar os financiamentos do FCO, por-
delinqüência, querem recuperar essas crianças, mes- que é humananiente imposslvel pagar as taxas de ju-
mo alegando o Governador que gasta R$ 1,5 mil por ros. Então, a questão não é que o Brasil não está sen-
adolescente. do ajudado; o Brasil está sendo atrapalhado. Além da 

Sr. Presidente, S1's e Srs. Senadores, o.Brasil, questão da agricultura, há o problema das estradas, 
no momento, está perdido. Criamos leis e mais leis, que - volto a repetir - daqui a pouco, com o infcio do 
entretanto não se cumpre nem as que já existem. O perfodo chuvoso, grande parte estará sem condições 
Brasil está desorganizado. A cada hora o Presidente de trafegabilldade, atrapalhando também os usuárl-
Fernando Henrique vai à televisão para anunciar um os, os agricultores, os pecuaristas e assim por diante. 
plano, um projeto, uma safda, idealizada pelos seus A má distribuição de renda no Pais, a criminosa distri-
assessores incompetentes, que pegam no ar e levam buição de renda no Pais é outro fator fundamental 
a público e, depois, não cumprem. Não fazem nada que está atrapalhando. Se ninguém ajudasse oBra· 
para consertar o Brasil. sil, mas também não o atrllpalhasse, talvez o povo 

E agora o Presidente Fernando Henrique, dian- conseguisse fazer este Pais caminhar sozinho. Cum· 
te de tudo isso, partiu para o desespero; Sua Excelên- primento-o pela oportunidade e pelo brilhantismo do 
ela está condenando o Congresso; amanhã vai con- seu pronunciamento. 
denar a Xuxa; depois, vai condenar os setores produ- O SR. ERNANDES AMORtM (ppé - ROl-
tivos, que são os agricultores que reivindicam seus di· Agradeço a V. Ex', Senador Maguito Vilela, pelo aparo 
reitos. E, aqui no Senado, nós que não somos lideres te. 
do Governo e que somos maioria nesta Casa precisa. 
mos sentar, deixar a paixão de lado, deixar essa sub­
serviência ao poder em busca de resultados positivos 
para "a" ou "b", e analisar direito este Pais, os proje. 
tos, os anseios da sociedade. 

As pesquisas estão indicando qual é a saida 
para o Pais. Agricultores, empresários, trabalhadores 
de um m6'ilo geral, funcionalismo público, todos têm 

O Banco da Amaiônia em Rondônia recebeu . 
recursos para aplicar na área produtiva da agricultura 
e apenas 6% foram aplicados. Imagine V. Ex' que 
94% foram devolvidos porque o bànco não aplicou 
esse dinheiro. Não é desse jeito que se faz agricultura 
e desenvolvimento. O BNDES na nossa região não 
investiu um centavo, Senador. Mas investe em em· 
presas falidas, em Estados falidos, na Ford, na~ e~. _ 

. 
" : 
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presas que não geram empregos. O Pais já está 
abarrotado de automóveis, mas o Governo continua 
priorizando esse setor, enquanto os agricultores es­
tão a ver naVio 3. 

Senador Maguito, se o Presidente da República 
e a sua equipe econômica tivessem um pouco de se­
riedade, não precisariam ir muito longe, bastava que 
analisassem o plano de Governo da época em que V. 
Ex' foi Governador de Goiás, quando seu Estado al­
cançou um ponto alto em termos de desenvolvimen­
to, de assistência social, de apoio à agricultura. Nilo 
era de graça que V. Ex", quando Governador, tinha In­
dices de 60% a 70% de aprovaçilo pelas pesquisas. 

Falta ao Pais seriedade, projetos e uma equipe 
que esteja em consonência com os objetivos e ansei­
os dos setores produtivos. Não é com um banco da 
terra, não é com o programa tal, não é com o PPA, 
não é com essas ilusões que vamos resolver o pro­
blema. Vi o Ministro dando uma entrevista na televi­
são sobre o PPA; olhei dentro dos olhos dele e Sua 
Excelência quase dava risada dizendo que aquilo não 
era verdade. AqUilo é feito para enganar a população 
brasileira. 

O Presidente Fernando Henrique tem que rever 
esse programa de governo. Quando Sua Excelência 
quis a reeleição, em·15ou 20 dias, fez com que aqui 
se aprovasse tudo. Mas, agora, nl;lo se aprova a refor­
ma tributária porque o presidente, da República nilo 
tem interesse. Hoje são 58 impostos incidindo sobre a 
classe produtiva, como a CPMF e, outros cujos recur, 
sos Q Presidente não quer distribuir com os Estados e, 
Municlpios. Pouco interessa.a esSa equipe econômi-, 
ca dividir .este bolo,. 

Mas nós, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta­
mos preocupados com as condições de vida no Brasil 
e não aceitamos essás reclamações do Presidente 
Fernando Henrique em cima do Senado. Quem tem 
vergonha não envergonha os outros. Por isso, espero 
que o Presidente Fernando Henrique, quando falar do 
Senado, dê nome aos bois, cite o nome das pessoas 
que Sua Excelência aluga aqui dentro do Congresso, 
à sUa disposição, e não generalize, pois aqui nin­
guém foi eleito com os favores do Presidente. 

Si. Presidente, len,do em vista que o meu tempo 
está esgotado, pediria a V. Ex· que fiiess~ constar 
dos Anais desta Casa () meu discurso na Integra, a 
respeito dos menores. '. 

O SR. PRESIDENTE; (Geraldo Melo) ~O discurso 
de V. Ex" será dado como lido, na forma regimental. 

Agradeço a compreensilo de V. Ex'. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Os 
menores que estão abandonados, sem escola, joga­
dos à mercê da sorte ... 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O discur­
so de V. Ex· será transcrito. 

O SR. ERNANDES AMORIM(PPB -'RO) - Se 
V. Ex· me permite, às vezes seVê o Presidente da Re­
pública dizer: "Vamos dar salário para tirar duas ou 
três crianças que estão trabalhando". ' .; 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Ernandes Amorim, o tempo de'V. Ex· está esgotado. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 
Presidente, estou concluindo. São milhares de crian­
ças abandonadas, morando e'm esgoto, sem condi­
çilo de ter alimentaçilo. Muitasfamllias vivem, como 
disse aqui, com R$60 para cuidar dos filhos, num pais 
onde querem criar programas de renda mlnima e sa­
lário para quém não está trabalhando. 

Era isso que queria dizer, Sr. Presidente. 
Fico muito agradecido pela sua compreensão. 

SEGUE DISCURSO, NA INTEGRA, 
DO SR. SENADOR ERNANDES AMORIM 

OSR.ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 
Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, no Brasil, 54% 
das crianças e adolescentes vivem em famllias cuja 
renda per capta não ultrapassa' Y. salário mlnimo. E 
entre as crianças de 10 a 14 an05,0 Indice de analfa­
betismo é de 14%. 

Mais de 2 milhões de criànça não freqüentam 
escolas. 

O analfabetismo entre a população de 15 anos 
ou mais atinge 18%, ou seja, mais de 18 milhões de 
pessoas. 

Esse é o Brasil real. 
O Brasil que está mendigando, o Brasil que as­

salta nas ruas, o Brasil que salta das Febens para 
dentro das casas nas reportagens de televisão, em 
ondas de violência. 

Silo milhares de pessoas em condições subu-
manas..... . ' ' ' 

Mas pode ser diferente. Nã<;> precisamos conde­
nar nossos jovens ao ócio, pai de todos os vlcios, e 
campo ideal para o desenvolviniento das falhas de 
caráter. ,i,. 

As pessoas podem ser edú'cadas para o traba-
lho. 

Podem ser educadas com o'trabalho[1.i podem 
ser educadas no trabalho. ",,' 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs:'Senadorêll, 'no Bra~ 
sil, em 1871, a lei do ventre livré'mantintiáitlcriança 
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até os 8 anos sol:> o poder e a autoridade dos senho- Então, nesse sentido, estarei apresentando pro-
res de suas mães. jeto de lei dispondo sobre o trabalho do adolescente 

Esses senhores tinham a opção de usar essa sob fiscalização dos conselhos municipais dos direi-
mão de obra até que completassem 21 anos. tos da criança, em programas articulado à educação 

E nessa época, os enjeitados recebidos nas escolar regular. 
Santas Casas eram entregues a famllias adotivas ou Isso, sem os encargos sociais, e sem os custos 
encaminhados ao arsenal da marinha, com obrigação da legislação trabalhista. 
de trabalhar durante 7 anos em troca de casa e comi, E entendo que os beneffcios da profissionaliza-
da. E depois dos 14 anos podiam empregar-se, rece- ção, e da atividade que retira o adolescente do ócio, e 
bendo salérios. das ruas, supre esses ef'!cargos, e justifica a redução 

Na virada do século a presença de crianças nas 
fábricas era crescente, em tentativa de equilibrio do 
orçamento familiar .. 

Então, em 1927 surgiu o primeiro código de me­
nores. E em 1934 surge a legislação trabalhista. 

Em 1940 foi criado o Serviço de Assistência ao 
Menor. 

Em 64 foi criada a Fundação Nacional do Menor 
- FUNABEM, e a lei 4.513 introduziu a Politica Nacio­
nal do Bem-Estar do Menor, invocando a participação 
das comunidades para encontrar soluções. 

No final da década de 70 surgiu um novo código 
de menores, e na década de 80 a pastoral do menor, 
e o Movimento Nacional de Meninos e Meninas de 
Rua. 

Também na década de 70 surge o Centro Brasi­
leiro para a Infância e Adolescência, e o movimento 
da "Criança e a Constituinte". 

Finalmente, o Estatuto da Criança aderiu à con­
cepção da criança como sujeito de direitos, e detentor 
de potencialidades a serem desenvolvidas. 

Mas esse Estatuto é contraditório .. 
Estabelece o direito à profissionalização e à pro­

teção no trabalho, prevendo o trabalho na condição 
de aprendiz. No entanto, exige ao aprendiz os direitos 
trabalhistas e previdenciários .. 

Que aprendiz é esse, que tem os mesmos direi-
tos que um trabalhador profissional?' ..' 

Quem, entre contratar um adolescente; apren, 
diz, para aprender a trabalhar, e contratar um profissi­
onal já qualificado, com os mesmos encargos, vaiop-
tar pelo aprendiz? . '. 

Essa é uma das tantas questões qued'evem 
merecer atenção desta Casa., . . ,. 

Temos que olhar a realidade. , . 
A vida não é um projeto elaborad.o em sala com 

ar condicionado, mas uma conquista do dia a dia., .' 
Uma conquist<j do trabalho .. 
E temos que assegurar o.<Jireito aotrabalho,o 

direito a aprendizagem do trabalho notral)alho, dan­
do condiçç13s legail' p;;lra que isto ocorra.; 

desses custos. 
Muito obrigado. 
O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 

a palavra a V. Ex·, pela ordem. 
O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador) -Sr. Presidente, peço 
a V. Ex' que me inscreva, no momento oportuno, para 
fazer uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na pror­
rogação da Hora do Expediente, a Mesa lhe assegu­
rará cinco minutos, para .que V. Ex· possa fazer sua 
comunicação inadiável, em terceiro lugar. 

Concedo a palavra à Senadora Maria do Carmo, 
por vinte minutos. 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, antes 
de começar o meu pronunciamento, quero também 
registrar a minha indignação em relação às referênci­
as feitas pelo Senhor Presidente da República sobre 
o·Congressó·Nacional. Esta Casa não merece isso. 
Se alguns Parlamentares merecem essas referênci­
as, Sua Excelência devia dirigir-se a eles. Eu estou 
qqui para fazer polltica séria e não para entravar pro­
jetos que são de interesse do povo. 
.".. E o mais lamentável em relação ao que ouvi on­
tem, Sr. Presidente, é que quem determina as taxas 
de juros não é o Congresso, ,não é o Senado nem os 
Senadores .. Quem. estabelece as taxas, de juros é o 
Ba,nco Central. Apro aqui um parênteses para dizer 
que o Dr. Arminio Fraga teve o mérito de encontrar os 
juros num patamar de cerca de 40% e eles já estão 
em 20%, .o que, portanto, é um avanço. Entretanto, 
não é esta Casa que determina os juros, mas o Go­
venio. Se o Poder Executivo não tem a ousadia e a 
coragem de baixar os juros, isso é um problema seu, 
não do Senado. Tenho certeza de que os membros 
desta Casa são contra essa taxa estratosférica que 
teminviabilizado as empresas brasileiras. Então. é 
bom mudar-se o foco da critica, porque ela não cabe 
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ao Congresso, como não lhe Gabe a critica de demora A transferência de água entre bacias hidrográfi-
na votação das reformas, pois estas, ao chegarem a cas é considerada, por especialistas no assunto, uma 
esta Casa, estou certa, serão votadas no tempo cor- das inúmeras formas de se satisfazer a demanda 
reto. crescente por água em regiões com escassez desse 

Portanto, quero-me somar a essa indignação, recurso natural, o que acaba por prejudicar o seu de-
que acredito ser a de todos os pollticos sérios, porque senvolvimento.Uma transposição interbacias não é, 
precisamos ser tratados com respeito, da mesma for- entretanto, um projeto de obra de engenharia; é, so-
ma que queremos tratar o Presidente da República. bretudo aquelas transposições de grande porte, 

Como' estou falando sobre a respeitabilidade como é o caso desta que agora se pretende executar 
desta Casa - lamento que o Senador Pedro Simon para reforçar o potencial hldrico da porção setentrio-
não esteja no plenário, mas com certeza S. Ex. estará nal do Nordeste, o verdadeiro problema a ser coloca-
em seu gabinete ouvindo o que vou dizer -, digo que do em pauta. 
não concordo com as criticas e referências, desele- Outro fator preocupante é a falta de clareza so-
gantes para o polltico que aprendi a admirar, feitas na bre os aspectos de gestão das águas do rio e de um 
entrevista que S. Ex· concedeu à Veja. posslvel projeto de transposição. Quem seriam os 

Sr. Presidente, nós, empresários, produzimos a gestores deste projeto? Quem arcaria com os altos 
riqueza deste Pais e movimentamos o setor produti- custos de operação e manutenção da transposição? 
vo. Se existem empresários, empreiteiros ou pollticos Parece-me, mais uma vez, uma inversão de priorida-
que não são sérios, onde existe alma humana há, des se dar inicio a obras de transposição no momento 
também, a possibilidade do certo e do errado, do joio em que o Executivo, reconhecendo as deficiências do 
e do trigo. Como hoje é o dia da indignação, também ainda muito frágil Sistema Nacional de Recursos HI-
quero dizer que não concordo com as palavras usa- dricos, envia ao Congresso um projeto de lei para a 
das pelo meu nobre colega na entrevista publicada criação da, Agência Nacional da Água (ANA) e um .~ 
nas páginas amarelas da revista Veja, em que S. Ex' projeto de Lei Complementar à ,Lei nO 9.433/97, que 
nivela por baixo todos os pollticos. trata da gestão daquele sistema. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, precisa- ' Sucede, ainda mais, quando a transposição en- .. 
mos fazer uma avaliação ampla e muito criteriosa da volve mais de uma Unidade Federada, que uma ter-
situação do projeto de transposição'de águas do Rio ceira questão de ordem entra no debate. Trata-se de 
São Francisco, a fim de que se encontrem alternati- decisão do Poder Central, não apenas envolvendo o 
vas de concepções baseadas na transposição de va- Poder Executivo, mas muito provavelmente o Poder 
zões entre as bacias hidrográficas. Legislativo Federal, pois, na história das transposi-

Sei que esse tema interessa aos Estados dó' ções de grandes bacias em palses com Congresso 
Nordeste - ao Estado de V. Éx·, Sr. Presidente, a6 de duas Câmaras, como os Estados Unidos, grandes 
Ceará, à Paralba e, enfim, a outros Estados. Assim; é projetos de investimentos, por envolverem várias Uni-
importante que se faça uma avaliação extremamente dades'da Federação, devem ser aprovados pelo Se-
cuidadosa para que, daqui a dez anos, não venha- nado. Não seria, pois,o caso deste projeto? 
mos a dizer: "Puxa, permitimos que se fizesse a trans- . Nesse sentido, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena-
posição das águas do São Francisco de forma incipl- dores: justifica-se plenamente a criação de uma co-
ente e tecnicamente incorreta". ' , • ' . missão, no âmbito do Senado Federal, para examinar 

Por isso, Sr. Presidente, dei entlada no Requeíi-' também os pontos de sustentação desse projeto, que 
mento nO 501, a fim de que se formasse uma'comis- comporta dolsnfveis de abordagem: com relação às 
são senatorial temporária, rapidlssima, para que pu- propostas qUe contemplem o desenvolvimento sus-
déssemos, com representantes das regiões envolvi- tentável do,semi-árido nordestino, sem prejufzo ao da 
das na questão, encontrar alternativas e'viabilizar'a bacia do rio são Francisco, bem como ás diretrizes e 
regularização das águas do leito do rio São Flancis- objetivos governamentais para a Região, registrados 
co, e, sobretudo, para que pUdéssemos entender no Compromisso pela Vida do São Francisco - doeu-
que, na contabilidade da água, o que se passa em mento'assinado na'Sl.ldene, em'1995, pelo atual Pre-
projeto de transposlçêo é que a regiêo do Vale' do São sldenle da República e pelos 'GovernadoreS de doze 
Francisco, origem das águas, perde exatamente a Estados ~'e nas recomendaçõeS'da comunidade in-
quantidade de água qUBa região do semi-árido nor- te'rnacioHal, 'no que tange ao melo ambienté e desen-
destino, a Importadora, ganha, adicionada às perdas vOlvimento, 'explicitadas na Agenda 21 (ECO 92). O 
nos projetos. que significa dizer, pois, que ta~to o semi'árido como 
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a região do Vale do São Francisco têm uma agenda Acredito que o que se deve medir é oesultado eco-
comum a discutir! nômico e social que a transposição das águas do São 

O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - V. Ex· me per- Francisco produzirá. O aspecto econômico é impor-
mite um aparte, Senadora? tante, mas deve-se avaliar principalmE,nte o número 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL _ SE) de empregos que a transposiçào pre'porcionará, o 
atendimento a pequenos produtores, c,ue hoje estão 

- Pois não. Concedo o aparte a V. Ex·. 
inviabilizados naquele região árida do Nordeste e, so-

O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - Senadora bretudo, a produção de culturas que hoje são bastan-
Maria do Carmo, pela importãncia do tema que V. Ex· te requeridas no mercado do Primeiro Mundo, por 
aborda, relembrando aqui que esse tema já foi objeto exemplo, na Europa, para quem o Nordeste poderia 
de discurso da Senadoia Heloisa Helena e também fornecer esses produtos. Cumprimento V. Ex· e so-
do Senador Roberto Freire - que, um dia, me pegou mo-me ao esforço que todos fazem para que esse 
de surpresa dizendo que os Senadores do Sul não projeto seja levado a sério e tenha uma decisão, que 
estavam preocupados em ouvir o seu pronunciamen- está dependendo, sim, de mais vontad,3 polftica, mas 
to, porque o que interessava ao Nordeste talvez não sobretudo de uma melhor orientação técnica para 
interessasse ao Sul -, e até para mostrar que temos que todos possamos entender tamb,~m, de forma 
interesse no assunto, gostaria de dizer que todas as mais adequada, o que significará, parEI a região Nor-
vezes que se fala em seca no Nordeste, em transpo- deste e para o povo nordestino, a transposição das 
sição das águas do rio São Francisco, faço um para- águas do rio São Francisco. 
leio com Israel. Com uma extensão territorial limitada, 
de 250 por 100 quilômetros de largura, Israel teve a O Sr. Agnelo Alves (PMDB - RN) - Permite-me 

_ ousadia _ como V. Ex. disse _ de construir um canal V. Ex· um aparte, nobre Senadora Maria do Carmo 
Alves? 

subterrâneo, para evitar a evapotranspiração da 
água, trazendo água do Mar Morto até o outro extre- A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE) 
mo do pais, irrigando todo o seu território. Perguntam - Pois não. . 
as pessoas: como Israel, que tem um clima árido, um O Sr. Agnelo Alves (PMDB - RN) - Gostaria de 
deserto, com um solo de baixa fertilidade, consegue acrescentar ao debate o seguinte: 011 três Estados 
suprir suas necessidades alimentares e exportar in- que serão beneficiados com a transposição, a Parai-
clusive para a Europa? Hoje, quando a Holanda, por ba, o Ceará e o Rio grande do Norte, jé não estão se-
exemplo, não consegue atender a demanda de fiores quer pedindo essas águas para irriga(:ão, tamanhas 
da Europa, é Israel que atende. Assim acontece tam- as dificuldades que sã.o apresentadas quando se fala 
bém com a produção de frutas em Israel, naquele na transposição das águas do São Francisco. Estão 
solo de baixa fertilidade, feita com a ferti-irrigação, ou reÇjuerendo, pedindo, .até pelo amor dE, Deus, que se 
seja, colocando-se o fertilizante na água de Irrigação. faça essa transposição, nó minilllo necessária para 
E a água, lá, é tratada como o insumo mais valioso. que o povo' tenha água para beber.~;ó isso. E que 
Para conseguir isso, Israel investiu US$6 bilhões, es.s,a transposição não seja permanente. Quando os 
aproveitando-se da indenização da guerra; para cada rios e. as barragens estiverem cheios que se Inter-
judeu morto pagava-se US$1 mil; seis milhões de ju- rompa a transposiç~o; se as barragem. estiverem se-
deus mortos, US$6 bilhões. Israel investiu tudo. na cando, liguem-se as válvulas para que :I transposição 
produção de alimentos por meio da irrigação. Talvéi seja feita. Ó que é estranho nessa mat3mática,- gos-
os técnicos do projeto de transposição das águasdo taria dI:! acrescentar -.é verificarmos )ara onde vão 
rio São Francisco devessem - essa é uma sugestão as águas do São Francisco se nílo .houver transposl-
que dou, como Senador do Sul, ligado à agricultür!l'" ção. O Senado deseja saber? Essas ~guas vão par!l 

f!lzer um compar!ltivo. Para fazer a transposição d,!s o m!lrl ~ exatamente ás águ!ls que correm par!l o mar 
águ!ls do rio São Fr!lncisco, gast!lremos tal volume. que querem'os para a Paraibf\, pata o Geará e para o 
de recursos. Ou seja, os técnicos deveriamdimensio: Rio Granc;le do Norte. E não queremos que o mar fi-
nar o volume de recursos. Com a transPQsição, v!'l: que prejuclicadoseinas ágUÇls doces do rio São Fran-
mos irrigar uma área de tantos hectares e produzirum cisco. Não queremps prejudicar ninguém, sequer o 
volume de alimentos que, exportado ou consumido mar. Queremos apenas que, se as barragens estão 
internamente, vai proporcionar tal soma de divisas. vazias, se o chão está crestado, se fa'ia a transposl-
Ao fazer .e~se comp<\rativo, eliminaremos loda a dls- ção. Hoje,a tecnologia permite que se faça a transpo-
cussão sopre a nece.ssidade ou não da tran~posição, sição com um simples acionar de botão, devido à 
que tem,ilinclusive,. dividido Estados do Nordeste. computação. Abrem-se e fecham-se comportas com 
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a maior facilidade. Agora, faz-se um mistério grande, transposição. Mas não podemos permitir que esse 
todo um arcabouço - meio ambiente, isso e aquilo ou- empreendimento seja realizado da forma que está 
tro - e ninguém quis, até hoje, saber o impacto ambi- concebido hoje. Será profundamente prejudicial para 
ental de uma seca que mata milhares e milhares de a economia do meu Estado, Sergipe, para a eco no-
criaturas humanas, milhares e milhares de reses, de mia do Estado da Senadora Heloisa Helena, para a 
animais, de aves. Não representa isso nenhum im- economia dos Estados de Minas Gerais e da Bahia. 
pacto ambiental? Morreu, morreu; acabou-se. No en- Agradeço ao Senador Osmar Dias por seu apar-
tanto, se ocorrer a transposição, teremos que verificar te, que veio esclarecer que estão faltando estudos 
o impacto ambiental nos peixes que serão pescados; técnicos corretos. E peço às Sr's e aos Srs. Senado-
e ai alimenta-se o povo, mas se mata o peixe. Pelo res que realizemos esse projeto desapaixonadamen-
amor de Deus! Sou de uma terra em que, desde crian- te, pois estamos aqui em função do Brasil. 
ça, ouço falar de falta d'água. Lembro-me muito bem Muito obrigado. 
do que o meu pai me dizia, quando pequeno ainda, Durante o discurso da Sra. Maria do 
quando eu tomava um copo d'água e jogava o restan- Carmo Alves, o Sr. Geraldo Melo, 1° Vi-
te fora: "Não faça isso, porque existem milhares e mi- ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên-
Ihares de pessoas lá fora pedindo uma caneca cia, que é ocupada pelo Sr. Casildo Malda-
d'água, pelo amor de Deus." Não vamos adiar a im- ner,40 Secretário. 
plantação da transposição nem cientificamente nem 
em matéria de engenharia nem em matéria de agri- O SR, PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - A 
cultura nem em matéria de impacto ambiental. Só fal- próxima oradora inscrita é a Senadora Heloisa Hele-
ta uma coisa ao Nordeste, força polftica para impor a na, a quem concedo a palavra. 
esta Nação uma só vontade: a de não padecer de A SRA, HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. 
sede. Muito obrigado a V. Ex'. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora· 

O SR, PRESIDENTE (Casildo Maldaner) _ Adora.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, em pri-
Mesa, regimentalmente, adverte V. Ex' para que con- meiro lugar, quero dizer à nobre Senadora Maria do 

Carmo Alves que não fiz aparte ao seu pronuncia-
~~~ao seu pronunciamento, apesar da importância do mento, que trata de um tema de grande importância, 

devido à exigüidade do tempo. Ontem tive oportuni-
A SRA, MARIA DO CARMOS ALVES (PFL - dade de trazer esse tema ao debate nesta Casa. 

SE) - Senador - eu já disse isso aqui em outro pro­
nunciamento -, faltam estudos técnicos para que 
possamos avaliar os impactos ambientais em todas 
as áreas. Aliás, foi esse o objeto do meu requerimen­
to: que pudéssemos estudar toda a questão, para que 
tenhamos um perfil inclusive do potencial das águas 
que vêm do subsolo e que não são exploradas no 
Nordeste. No entanto, o que não podemos permitir, 
Senador, é que isso seja feito ao sabor da vontade,de 
alguém. Isso não podemos permitir! 

Quem conhece, hoje, o rio são Francisco, sabe 
como ele está. Mas se estudarmos a interligação de 
bacias, com a utilização de outros rios, como o Tocan­
tins e seus vizinhos, por exemplo, para regularizar o 
leito do rio São Francisco, e então fizermos a transpo­
sição para Estados como o Ceara e o Rio Grande do 
NOIie, para o consumo humano, para usos múltiplos, 
não haverá problema. Entretanto, como está o rio e 
com o projeto que conhecemos, não se pode fazer a 
transposição. 

Era esse o meu registro, Sr. Presidente. 
E agradeço a observação de V. Ex·, que enten­

de desse assunto. Creio que o Senador pelo Estado 
do Rio Grande do Norte há muitos anos ouve falar na 

Por conseguinte, tenho absoluta cer:eza de que 
podemos oferecer uma alternativa comum ao requeri­
mento deV Ex' e ao que apresentei, para a realiza­
ção de audiências públicas conjuntas das Comissôes 
de Assuntos Sociais, de Serviços de Infra-Estrutura e 
de Assuntos Econômicos, para debater esse assun­
to. 

O Senador Agnelo Alves fez uma explanação 
extremamente importante sobre a situação da seca, 
da fome, da miséria, da humilhação e do sofrimento 
de milhares de pessoas no Nordeste. Portanto, é im­
portante destacar, em primeiro lugar, que a transposi­
ção não pode ser visto pela opinião pública nem por 
nós, personalidades polfticas que têm a obrigação de 
representar o Nordeste, como se .fosse uma disputa 
entre os Estados que têm o rio São Francisco e os 
Estados que não o têm. Não poderlamos debater 
esse tema dessa forma, porque seria desrespeitoso. 
Somos representantes dos nossos Estados, mas te­
mos a obrigação de lutar pelo nosso Pais e, de uma 
forma muito especial, pelo Norqeste. Infelizmente, o 
retrato do fracasso atual do Nordeste mostfl' uma eli­
te polftica e econômica nordestina que nunca pensou 
na grande potencialidade qUf;l6ssa regi~ó possui. 

•• > • 
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Não se trata de uma disputa, Não poderfamos fazer co no rio, sendo gravfssima a sua situação, Fazer a 
isso nem como Senadores nem como cidadãos que transposição de um riacho e manter um riacho efeti-
têm a obrigação de ser solidários, vamente não resolverá o problema, 

Nobre SenadorAgnelo Alves, imagine V, Ex· se Jamais poderemos ser pretensiosos, egofstas e 
n6s, que representamos Estados que têm o rio São individualistas a ponto de pensar que o rio São Fran-
Francisco, poderfamos dizer que não, que não vamos cisco pertença apenas a três Estados, Mas não pode-
aceitar que 3%, que apenas 3% da vazão da água do mos aceitar que o debate da transposição seja apre-
rio São Francisco vá matar a fome, a sede, superar a sentado á sociedade como a panacéia que resolverá 
humilhação e o sofrimento de outros irmãos e irmãs todos os males, Se isso fosse verdade, o Governo Fe-
do Nordeste, O debate não é essel A transposição deral já teria tido a obrigação de resolver o problema 
também não pode ser apresentada para a sociedade da fome, da miséria e do desemprego por onde o rio 
como se fosse resolver o problema do Nordeste e dos São Francisco passa, 
outros Estados, porque hoje o rio São Francisco se- Sr, Presidente, Sr"s e Srs, Senadores, a pauta 
quer resolve Q problema dos Estados cortados por de reivindicações apresentada pela representação 
ele, dos prefeitos do Nordeste é algo absolutamente hu-

Tivemos oportunidade - a Senadora Maria do milhante, Mais uma vez, Senadores Motarildo Caval-
Carmo, os Senadores Antonio Carlos Valadares e canti e Jefferson Péres, o que os prefeitos estão rei-
José Eduardo Dutra, as Bancadas de Alagoas e de vindicando são migalhas, E são prefeitos dos Estados 
Sergipe - de percorrer vários Ministérios procurando banhados pelo rio São Francisco, E as migalhas que 
fazer uma articulação conjunta em relação ao PPA temos que pedir ao Governo Federal são a cesta bá-
Hoje, nos Estados daBahia, de Sergipe e de Alagoas, sica, o carro-pipa, as frentes de serviço, porque as 
que são banhados pelo rio São Francisco, milhares pessoas precisam sobreviver biologicamente até 
de pessoas olham o rio de longe e dizem: "- Já pen- para lutar pelas obras estruturantes e para garantir a 
sou, Heloisa? N6s olhamos o rio São Francisco, ve- sobrevivência do Nordeste, 
mos a água e não podemos nos apropriar dessa água Portanto, é extremamente importante a prop()s-
para matar a nossa sede e para produzir alimentos," ta apresentada pela Senadora Maria do Carmo, Cer-
Portanto, o debate não pode ser feito dessa forma, tamente poderemos combiná-Ia com os requerimen-
Queremos discutir a transposição do rio São Francis- tos que apresentei ontem para que, por intermédio 
co, Podemos até fazer esse debate: das Comissões de Infra-Estrutura, de Assuntos Soci-

Há sete mil anos construfam-se canais nas re- ais e de Assuntos Econômicos, possamos iniciar um 
giôes que são hoje o Iraque e o Egito, No infcio do sé- debate técnico, apropriado; sobre a transposição do 
culo, em 1300, a China construiu um canal de 1800 rio São Francisco, o aproveitamento do seu gigantes-
quilômetros, O Egito deu emprego a 1 milhão e meio co potencial, que, sem dúvida alguma, é a grande al-
de trabalhadores na construção do Canal de Suez, ternativa para garantir o desenvolvimento e a dinami-
Ninguém está dizendo que esse projeto é absoluta- zação da economia local, a geração de emprego e de 
mente inválido, Há hoje mais de 100 projetos no mun- renda, o combate á fome e á miséria do povo nordes-
do tratando do tema, O fato de esse debate chegar á tino, 
opinião pública foi uma surpresa para n6s, Em au­
diência que as Bancadas dos Estados de Sergipe e 
de Alagoas realizaram com a presença do Ministro da 
Integração Nacional, S, Ex" disse que tinha conheci­
mento do fato de que o rio São Francisco está mor­
rendo, Disse também que ele, como engenheiro, e 
não como dono de empreiteira - inclusive discutimos 

, que muitas empreiteiras estão vorazes por esse proje' 
to, mas o problema não é esse -, e tendo a responsabi­
lidade de. zelar pelo seu nome, não podéria jamais >8m­
penhar-se no projeto de transposição do rio São Fran­

'cisco sem, efetivamente,garantir a sua vitalidade, 
Já tivemos oportunidade de discutir nesta Casa 

que o rio .São Francisco está morrendo. A sua salini­
zação é ctlC!a vez màior; não há zoneamento ecol6gi-

• o"·· 

Portanto, Sr. Presidente, são os esclarecimen' 
tos que faço... . . 

o SR. AGNELO ALVES (PMDB - RN) - V. Ex' 
me permite um aparte, Senadora Heloisa Helena? 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Pois não. SenadOr Agnelo Alves, com muito prazer. 

O SR. AGNELO ALVES (PMDB - RN) - Con­
cordo em gênero, número e grau com o que V. Ex' 
está dizendo. Vamos discutir e debater essa questão 
sem emocionalismo e sem que o Estado tal ou qual 
requeira a água como sua propriedade. O rio São 
Francisco precisa ser tratado desde as suas nascen­
tes. No entanto,não vamos nos prevalecer do fato de 
que três Estados estão querendo encher suas barra­
gens com as águas; devemos nos lembrar de fazer 
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primeiro o que deveria ter sido feito desde o começo. haja problemas mais graves. Inclusive, penso que, 
Podemos realizar esse projeto em conjunto, desde mesmo que não existisse esse problema de transpo-
que entendamos que eSSe é um assunto que interes- sição de águas para os Estados de Pernambuco, Pa-
sa ao Nordeste e, fundamentalmente, à sede dos nor- ralba e Rio Grande do Norte, o rio já precisaria ser cu-
te-rio-grandenses, dos paraibanos e dos cearenses. idado. Somos contrários à venda da Companhia Hi-

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) - droelétrica do São Francisco sem um entendimento 
Muito obrigada pelo aparte, Senador Agnelo Alves. com os Governadores dos Estados onde aquele rio 

Nós, que somos nordestinos, temos a oportuni- transita, porque aquele rio é de integração nacional, 
dade de andar ás margens daquele rio - nasci à beira de grande expressão social para o Nordeste brasilei-
do São F rancisco, em Pão-de-Açúcar _, o que é como ro. Dal me solidarizo com seu sentimento e também 
se sentir abraçado por Deus. Conviver com aquela com o da nobre Senadora que falou sobre a possibili-
fome, com aquele sofrimento, á beira do São Francis- dade de o Senado criar uma comissão para analisar o 
co é algo extremamente doloroso para a emoção e problema das águas e para, de fato, tentar resolvê-lo 
para a razão de qualquer ser pensante. É muito dolo- no Nordeste, usando o rio São Francisco de forma 
roso ver aquele rio maravilhoso, aquela possibilidade adequada, sem prejulzo das áreas por ele atendidas. 
de produção e de desenvolvimento econômico e soci- Muito obrigado. 
ai, e, ao mesmo tempo, junto com isso, o retrato da ir- A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
responsabilidade, do fracasso, da incompetência e Agradeço a V. Ex' pelo aparte. É lógico que todos 
da insensibilidade desse debate, dessa condução. compreendemos o debate acerca da transposição. 

O Sr. Silva Júnior (PMDB - PB) - Permite-me Sei que outros Estados que supostamente se benefi-
V. Ex' um aparte? ciariam com a transposição também fazem esse de-

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT _ AL) _ bate há muito tempo. Há mais de 150 anos é travado 
Concedo o aparte a V. Ex', com muito prazer. esse debate sobre o aproveitamento das águas, so- ~ 

bre alguma forma de transposição. Na época do 
O Sr. Silva Júnior (PMDB - PB) - Gostaria ape- Império, certa vez, o Imperador disse que venderia a 

nas de me solidarizar com V. Ex' no que diz respeito à última jóia da Coroa para resolver o problema da " 
proposta de resolução do problema de águas no Bra- " seca, mas não o resolveu. Cada vez mais, supostas 
sil. Já está demasiadamente conhecido que, na vira- jóias da Coroa estão indo para. o Fundo Monetário 
da do século, haverá dois problemas no. mundo: um. Internacional, e não resolvemos esse problema. 
relativo a águas doces; e outro, à energia elétrica. O 
Brasil é um pais que, efetivamente, está às vésperas O Sr. Carlos Bezerra (PMDB - MT) - V. Ex' me 
dessa crise. Penso que não se deve abs.olutamente •. - permite um aparte? 
e nisso concordo com V. Ex' - discutir isso com emo- A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
cionalismo, mas devemos nos juntar para tentar re- Concedo o aparte a V. Ex', com muito prazer. 
solver esse problema das águas. O problema não é o O Sr. Carlos Bezerra (PMDB - MT) - Acompa-
que está sendo apresentado de forma emocional. Há nhei o discurso da Senadora Maria do Carmo e estou 
formas de usar e aproveitar o rio São Francisco, des- acompanhando agora o discurso de V. Ex'. Penso 
de que se possa cuidar dele, fazer a transposição de que V. Ex' que tem inteira razão quando defende o rio 
suas águas, para que ele possa prestar melhores ser- São Francisco. Mas aqui um assunto pobre de deba-
viços ao Nordeste. Sou dos que participam de um mo, tes é a questão das águas no Brasil. Pouco se fala 
vimento no sentido de buscar o aproveitamento das nisso, pouco se discute essa questão, que é uma das 
águas do rio São Francisco na minha região. Sou su- mais graves, porque o Brasil é o campeão mundial do 
plente do Senador Ronaldo Cunha Lima e, efetiva- desperdlcio de água. Anualmente os nossos recursos 
mente, pretendo apresentar amanhã um projeto vi- hldricos diminuem violentamente. E, brevemente, o 
sando aproveitar as águas existentes no nosso Esta- grande problema da humanidade será a questão da 
do para resolver um problema grave da minha cidade. água. Hoje, muitos palses do mundo convivem com 
Mas temos de resolver um problema' brasileiro na essa dificuldade. Por exemplo, no sul da Espanha, ci-
área de águas. Devemos resolver o problema dos rios dades são abastecidas com água vinda da Africa por 
e da transposição das águas. Devemos usar o rio São meio de navios. Que dificuldade! E lá o grande deba-
Francisco, tornando-o um instrumento que possa ser- te, em virtude do largo uso da microirrigação, é se a 
vir aos Estados por ele percorridos. Que possa ser água deve ser usada para a agricultura ou para abas-
prestado esse serviço lá! Não penso absolutamente tecer as cidades. Esse é o maior debate travado no 
que se deve sangrar o rio, fazendo com que amanhã sul da Espanha. É uma discussão permanente por 

" 
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parte de toda a,população, E vejo aqui no Brasil as mos uma comissão especial e convocássemos o Mi· 
nossas águas serem desperdiçadas, Não há nenhum nistro e os técnicos da Integração Nacional para uma 
trabalho sério, por exemplo, de microbacias para de· exposição sobre o rio São Francisco. A partir dai, es· 
fender os rios. Nossos rios estão morrendo rapida· tabelecerlamos um debate realmente mais técnico 
mente, porque não há nenhum trabalho de defesa. sobre o assunto. 
Há o desmatamento e uma mecanização agrlcola in· A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
tensa, como ocorre no meu Estado, no Mato Grosso, Tanto a preocupação da Senadora Maria do Carmo 
e em todo o Centro·Oeste. E os rios são assoreados quanto os requerimentos que apresentei ontem já 
de uma hora para outra, morrem de uma hora para dão conta da solicitação da presença do Ministro da 
outra. Essa deveria ser uma questão transcendental Integração Nacional, do Secretário de Recursos HI-
para o Governo, para o Ministério do Meio Ambiente, dricos do Ministério do Meio Ambiente, do Presidente 
mas não se vê nenhum esforço nesse sentido. Quan· da Ceeivasf, do ex·chefe de Direção de Recursos HI· 
do fui Governador do Estado, fizemos um trabalho de dricos da Eletrobrás, para que possamos iniciar esse 
micro bacias. Esse foi o primeiro trabalho, mas, a par· debate. 
tir dai, não se fez mais nada. Não se fez mais nenhum Não tenho dúvidas a esse respeito, e o Senador 
trabalho de micro bacias I O rio Cuiabá é um rio históri· tem razão quando fala da necessidade de discussão 
co, e, por meio dele, começamos a navegação do Rio sobre a questão das águas. Os Senadores Jefferson 
da Prata e, depois, do rio Paraguai. O rio Cuiabá está Péres e Bernardo Cabral, em vários momentos, trou· 
praticamente morto; podemos atravessá-lo a pé du- xeram esse tema à discussão nesta Casa. Sabemos 
rante a seca. Aproveito o ensejo do discurso de V. Ex' que o grande debate do próximo século será travado 
para chamar a atenção para a questão da defesa do acerca do conhecimento, da tecnologia, dos recursos 
São Francisco - penso que a questão do Nordeste naturais e, especialmente, da questão da água doce. 
pode ser resolvida seguindo o racioclnio da Senadora É de fundamental Importància a observação 
Maria do Carmo, que é o mais coerente, o mais racio- ,que V. Ex' faz. Precisamos fazer esse debate em re. 
nal - e também para a gravidade da situação das lação ao rio São Francisco o mais rápido posslvel, 
águas no Brasil. Parabéns a V. Ex' pelo seu pronunci- quer seja sob a forma de seminário, quer seja sob a 
amento! forma de uma grande articulação nacional, porque há 

A Sr' Maria do Carmo Alves (PFL - SE) - Se- também a possibilidade de privatização da Chesf e, 
nadora Heloisa Helena, V. Ex' me permite um aparte? portanto, de privatização das águas. Se a Agência 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) - Nacional de Recursos Hldricos funcionar como as ou-
Concedo o aparte a V. Ex'. 'tras agências têm funcionado em relação à privatiza-

A Sr' Maria d,o Carmo Alves (PFL - SE) - Se- ção, vai ser ainda mais difícil alcançar o desenvolvl-
nadora Heloisa Ht;llena, o que na verdade queremos mento da nossa querida região nordestina. 
é uma ampla discussão sobre a questão das águas. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Sabemos que há palses que, há anos, estão em con· Muito obrigada. 
flito em função das águas. Mas o fulcro da questão é a O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 
transposição das águas do rio São Francisco, inclusi- , próximo orador inscrito é o Senador Luiz Otávio, a 
ve contemplada com recursos no PPA. O que quere- quem concedo a palavra. (Pausa.) 
mos é o debate, mas com uma fundamentação técni- Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. 
ca e não com uma fundamentação polltica, pois isso O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Pronuncia o 
não vai resolver o problema. Agora, ficando atestado seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre. 
que é tecnicamente posslvel esse projeto e que está sidente, S1's e Srs. Senadores, na semana passada, 
tecnicamente regularizado o leito do rio São Francis- a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou um 
co, poderemos partir para a ação. E sei que é exata- projeto de minha autoria, relatado pelo Senador Ber-
mente essa a questão que V. Ex' traz para o plenário. nardo Cabral, que cria um fundo de aval para possibi-

O Sr. Agnelo Alves (PMDB - RN) - Permite-me litar que os municlpios concedam aval a operações 
V. Ex' um aparte? ' de crédito para pequenos agricultores e pequenos 

A SRA. HELblSA HELENA (Bloco/PT - AL) - empresários em nosso Pais. Trata-se de instrumento 
Concedo o aparte a V. Ex'. importante, aprovado pela Comissão de Assuntos 

O Sr. Agnelo Alves (PMDB - RN) - Senadora Econômicos. 
Heloisa Helena, em adendo às palavras da Senadora Hoje, a referida Comissão aprovou outro proje-
Maria do Carmo, eu gostaria de propor que formásse· to, de autoria do Senador Edison Lobão, com emenda 
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que ofereci, para que possamos dar aos produtores manda de indenização, que será significativa no caso 
rurais do Brasil o mesmo direito que têm os empresá- da ocorrência desses fenômenos climáticos. 
rios de outras atividades e os agricultores de palses Hoje, demos um grande passo, criando um me-
mais desenvolvidos, qual seja, o seguro rural. canismo de polltica agrlcola, comum a todos os pal-

Desde 1954, há a tentativa de se criar neste ses desenvolvidos, que não existe em nosso Pais 
Pais um seguro para dar aos produtores rurais a ga- exatamente pelas razões que aqui abordei. 
rantia de investirem dinheiro na terra sem o risco de Temos de considerar que a agricultura brasileira 
não poderem recuperá-lo depois. Não houve sucesso avançou muito. Hoje os riscos já são muito menores 
no programa que se criou em 1954. Assim, em 1973, do que há 10 ou 15 anos. Tecnologias foram criadas, 
o Governo criou o Proagro, que nada mais foi, duran' como, por exemplo, a do plantio direto, que permite o 
te toda a sua existência, do que o seguro do crédito, o aproveitamento da água armazenada no solo com 
seguro do banco, o seguro do banqueiro. Jamais o muito mais eficiência. Essa tecnologia está implanta-
Proagro significou segurança para os produtores ru- da em grandes áreas de plantio em todo o Brasil. Isso 
rais brasileiros. começou no Paraná e se expandiu. A própria conser­

E por que não houve, nesse perlodo, segurado­
ras da iniciativa privada interessadas em investir nes­
se setor? Exatamente em função do alto grau de risco 
oferecido pela atividade agrlcola. Não há qualquer 
outra atividade que ofereça tal nfvel de risco. O produ­
tor sempre fica sujeito à seca durante o desenvolvi­
mento da cultura, à chuva na colheita, à chuva de gra­
nizo, enfim, a intempéries climáticas que lhe roubam 
a oportunidade de colher uma safra normal. Não co­
lhendo uma safra normal, o produtor acaba por endi­
vidar-se. . 

Hoje, aprovamos um projeto que regulamenta a 
legislação de seguro neste Pais, permitindo, por 
emenda minha, que sejam alocados recursos do 
Orçamento federal, ou seja, do Tesouro da União, 
para a alimentação de um fundo de estabilidade, cria. 
do desde 1954, mas que não conta com orçamento. 
Para que se tenha uma idéia, o fundo de estabilidade 
de seguros da área rural atualmente tem cerca de 
R$50 milhões, o que é insuficiente para atender a de­
manda que se criará no momento em que empresas 
da iniciativa privada quiserem investir nesse ramo. 

O que fizemos hoje foi autorizÇ!r o Governo da 
União a alocar recursos para esse fundo, dando-lhe, 
portanto, a viabilidade de financiar as empresas de se­
guro para cobrirem os sinistros ocorridos numa região 
ou num Estado. É lógico que, quando o problema climá­
tico ocorrer em relação a uma propriedade rural ou a al­
gumas propriedades rurais, gerando a frustração de sa­
fra que não permite o pagamento dos investimentos fei­
tos pelo produtor, ele poderá ressarcir-se com esse se­
guro, e a seguradora ficará obrigada a cobrir aquele 
prejulzo, a indenizar o produtor ou produtores. 

No entanto, no momento em que aquele fenô­
meno climático ocorrer em toda uma região ou em 
todo um Estado, entrará o fundo de estabilização, e a 
seguradora receberá apoio oficial para atender à de-

vação de solos, que permite a recuperação dos seus 
elementos qulmicos, também tem conferido à agricul­
tura um risco muito menor, o que proporciona maior 
estimulo a essas seguradoras. 

De outro lado, tecnologias de ponta já estão 
sendo implantadas. Não estou falando de pequenos 
produtores, mas de grandes produtores que conse­
guem trazer essa tecnologia. Hoje, por exemplo, 
numa colheitadeira, há um GPS que vai medir, a cada 
metro de linha plantada, a produtividade, a tal ponto 
que, terminada a colheita, um programa é guardado 
no computador e, depois, colocado na semeadora 
para o plantio da próxima safra. E aquele programa 
determina onde o produtor deve colocar mais ou me­
nos fertilizante, evitando gastos excessivos ou desne­
cessários de fertilizantes. 

Estamos partindo para um nlvel de tecnologia 
que me permite afirmar que hoje os riscos que a agri­
cultura oferece são menores do que aqueles ofereci­
dos há 10 ou 15 anos, mas insuficientes ainda para 
estimular empresas da iniciativ<lprivada a se instala­
rem e financiarem a produção de forma a dar segu­
rança aos produtores. 

Uma empresa mexicana, por exemplo, tentou 
uma associação com uma empresa nacional e não o 
conseguiu, em função desse desestimulo. Há hoje 
apenas uma empresa de seguros trabalhando no 
Brasil, que é a Cosesp, de São Paulo, e ela não con­
segue atender a uma pequena parcela de produtores 
que desejam segurar a sua produção. E pior: isso 
acaba elitizando, porque somente os produtores que 
já têm um nlvel de tecnologia alto vão atrair essa se­
guradora a fazer um contrato de seguro. Isso também 
acaba selecionando a cultura, pois somente culturas 
que oferecem pequeno risco acabam obtendo esse 
seguro. 

Com essa emenda que oferecemoscao projeto 
do Senador Edison Lobão, tenho certeza de:que esta-
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remos abrindo esse mercado para o investimento de destinados, por exemplo, à pecuária leiteira. Vou dar 
empresas da iniciativa privada, que, dessa forma, vão um exemplo: quem tomou crédito junto ao Finame 
instalar-se em todos os Estados brasileiros, oferecen- comprou um trator e foi obrigado a pagar três - é o 
do um instrumento que vai dar segurança para quem chamado três por um. Acho que ele não deveria pa-
vai plantar, para quem vai ter uma criação de animais gar os dois excedentes, apenas o valor correspon-
de alta linhagem. Enfim, isso dará segurança a quem dente a um trator. 
está investindo num setor que até hoje é considerado Existe uma forma de se assegurar a esse produ-
de alto risco para as seguradoras. tor que ele não pagará mais do que deve. O que se re-

Ademais, todos os setores da atividade econõ- ivindica aqui não é o perdão da dívida dos agriculto-
mica do Pais contam hoje com um seguro. As compa- res, mas que eles não paguem mais do que devem, 
nhias seguradoras estão investindo em todos os seto- que não sejam explorados com taxas e encargos in-
res. Há até pessoas que colocam parte do corpo no devidos. Não posso defender que, dos 5 milhões e 
seguro. E apenas o produtor é que não conseguia, 500 mil produtores que temos no Brasil, perdoe-se a 
até agora, sequer ter essa segurança. divida apenas dos 22 mil colocados nessa relação 

Estou propondo também que o Proagro passe a que a Câmara está analisando - 22 mil é muito pouco 
ser exclusivamente para os agricultores familiares, ou nesse universo de 5 milhões e 500 mil produtores. 
seja, o proagro passaria a atender exclusivamente os O que defendo é que o Banco do Brasil, que é 
produtores que são hoje considerados agricultores fa- uma instituição oficial, publique a relação dos deve-
miliares e também aqueles dos assentamentos da re- dores para que possamos saber quais são os verda-
forma agrária. Por quê? Hoje não temos recursos deiros devedores e onde foi aplicado o dinheiro que, 
para fazer frente às demandas produzidas pelas in- segundo dizem, foi aplicado na agricultura. Sabemos 
tempéries climáticas que ocorrem. É preciso denunci- que há megaprojetos que não utilizaram esses recur-
ar aqui: há gente que está esperando a indenização sos para a produção e sim para a construção de ho-
do Proagro desde 1988. Portanto, precisamos consi- téis, para a instalação de estâncias hidrominerais. 
derar que o proagro quebrou, é uma instituição falida Isso precisa ser visto. O Banco do Brasil tem o cadas-
- ele não atende, hoje, a 10% da demanda do setor. trode seus clientes e precisa tornar públicas essas in-

Se concentrarmos os recursos do Proagro, que formações. 
são poucos, para atender os agricultores familiares e A minha proposta é a seguinte. Adota-se hoje a 
os agricultores nos assentamentos, estaremos lhes taxa de juros de 8,75% ao ano para o financiamento 
dando suporte e estaremos dando autoridade ao Pro- agrlcola, taxa que é tida como viável pelos produto-
agro - hoje essa autoridade está perdida, ninguém o res. Proponho que o Governo estabeleça essa taxa 
respeita mais como uma instituição séria. Adotando de corr~ção desq!,! o. inicio, ou seja, desde a data de 
essa idéia, estaremos oferecendo segurança aos pe- contratação do empréstimo; defendo que 8,75% ao 
que nos produtores, àqueles que fazem a agricultura ano seja a taxa de correção adotada como base para 
familiar no Brasil. Eles poderão plantar com seguran- a negociação. Os produtores rurais que têm dividas 
ça e, se não colherem, serão Indenizados pelo valor poderão negociá-Ias dentro desse critério de cálculo 
de seus investimentos. - nem mais, nem menos. Não há que se falar em des-

Estamos aguardando a votação do projeto que, conto linear, mas em isonomia. Se o crédito rural ad-
segundo alguns, é de perdão de 40% das dividas dos mite uma taxa de 8,75% ao ano, que seja essa a taxa 
agricultores em nosso Pais; segundo outros, é de a corrigir todos os financiamentos que foram utiliza-
anistia; segundo outros ainda, é de renegociação das dos para a produção agrlcola no Pais desde quando 
dividas. Quero colocar, mais uma vez, a minha posi- estamos negociando esses débitos com os bancos 
ção e, ao mesmo tempo, apresentar uma proposta oficiais e com o sistema financeiro nacional. 
que considero muito séria. Peço a atenção dos Llde- Adotar essa proposta, Sr. Presidente, seria uma 
res dos partidos nesta Casa, porque até agora não te- forma de não onerar o Tesouro. Se o Tesouro admite 
nho conhecimento de que essa proposta tenha sido que 8,75% é uma taxa de juros boa para ser cobrada 
feita e acho que ela deve ser levada a sério. da agricultura e a agricultura aceita essa taxa de juros 

O que hoje êstá sendo proposto pela Câmara como boa para tomar créditos e plantar, como vem fa-
dos Deputados é um perdão linear de 40% de todas zen do normalmente, que este seja o indexador de to-
as dividas. Ora, é evidente que quem tomou um crédi- dos os financiamentos agrlcolas tomados ao longo 
to junto ao. Finametem um excedente sobre o valor desses anos com relação aos quais se pretende ne-
desse crédito muito superior a qUem tomou recursos gociar. 
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Cortar 40% da divida vai significar o seguinte: 
muitos terão um corte superior ao que merecem e 
muitos terão um corte muito pequeno em relação 
áquilo que efetivamente devem. Para evitar essa de­
sigualdade, essa proposta alternativa que apresento 
deveria ser considerada pelos Senadores. Devemos 
tê-Ia em mente, pois se aquele projeto for aprovado 
na Câmara, ele virá para o Senado e nós teremos que 
deliberar sobre ele. Eu estou fazendo uma proposta 
do tamanho que o Estado brasileiro pode assumir e 
do tamanho da divida que o produtor brasileiro pode 
pagar: indexar de acordo com o mesmo Indice que é 
adotado para o crédito rural atual. A política econômi­
ca atual adotou esse indexador. Por que não fazê-lo 
retroagir, então, aos financiamentos que foram adota­
dos até agora? 

Sr. Presidente, é essa a proposta que deixo 
para a análise deste Senado como alternativa ao pro­
jeto que chegará a esta Casa. 

Agradeço a oportunidade. 

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 
o Sr. Casildo Ma/daner, 4° Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Gera/do Me/o, 1° Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Prorrogo 
a Hora do Expediente. na forma regimental, para que 
possam ser proferidas as comunicações inadiáveis 
para as quais se inscreveram três Srs. Senadores. 

Tem a palavra, por cinco minutos, o Senador Ll!­
cio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB·CE. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, desejo dar a 
noticia de que hoje está se instalando em Fortaleza, 
no Ceará, a 6" Semana Nacional de Fruticultura e 
Agroindústria - Frutal 99 ", que é uma promoção do 
Sindicato dos Produtores de Frutas do Estado do Ce­
ará com o apoio do Instituto de Desenvolvimento da 
Fruticultura e Agroindústria, o Instituto Frutal. O prin­
cipal objetivo dessa 6" Semana, versão 99, é discutir 
a tecnologia para o desenvolvimento do agronegócio. 

Ninguém tem dúvida de que o Nordeste brasilei­
ro reúne uma série de condições de clima, de lumino­
sidade e de solo para desenvolver uma indústria pro­
missora, uma agroindústria baseada na fruticultura, 
inclusive para exportação da fruta in natura - algo 
que hoje representa um percentual extremamente pe­
queno da nossa pauta de exportação: atinge cerca de 
US$ 130 milhões, que é quase nada em comparação 
com palses como o Chile e outros que têm na fruticul­
tura um grande instrumento de desenvolvimento e de 
captação de recursos no exterior. 

Esse evento tem, portanto, o objetivo de mobili­
zar os produtores, as agências financiadoras, os téc­
nicos que trabalham nessa área e os governos - tanto 
governos estaduais como o Governo Federal, que 
tem dois programas importantes lançados para esti­
mular a fruticultura, sobretudo visando a exportação: 
o Programa de Apoio e Desenvolvimento da Fruticul­
tura Irrigada no Nordeste e o Programa de Promoção 
das Exportações de Frutas. 

Esse evento é de extrema importância quando 
são consideradas as vantagens comparativas que o 
Nordeste tem para, mediante Uma boa loglstica e o 
domlnio de uma tecnologia que vá desde o plantio até 
a colheita, o transporte e a comercialização dessas 
frutas, colocar a fruta certa no local certo e auferir o lu­
cro certo. 

Esperamos que essa semana alcance os resul­
tados a que se propõe e que venha coroar um esforço 
que está sendo feito, justamente procurando incre­
mentar a fruticultura no Nordeste. 

Hoje tivemos um dia tomado pelo problema da 
agricultura, pelo problema da água -- eu estava aqui 
com meu microfone levantado em sinal de que dese­
java dar um aparte à nobre Senadora Heloisa Helena, 
mas infelizmente não foi posslvel. Concordo que se 
deve discutir amplamente a questão da transferência 
das águas do São Francisco para OE· outros Estados 
do Nordeste. A única ponderação que faço é que não 
podemos levar essa discussão inde·'inidamente. Te­
mos que ser objetivos. 

Há regiões no Estado de V. Ex', bem como no 
Rio Grande do Norte, do Senador Geraldo Melo, em 
quase todo o Ceará e em grande parte de Pernambu­
co e da Paralba que não têm outra alternativa. Não 
têm de onde tirar a água. Não é uma questão de estu­
dar, de dimensionar se existe ou não água no subso­
lo, pois já sabemos que não existe. O Estado do Cea­
rá, por exemplo, é montado emcima do cristalino, não 
tem água no subsolo. O que podemos fazer com o 
nosso próprio esforço ,estamos fazendo, inclusive 
com o apoio do Governo Federal: uma barragem 
como o Castanhão, que permitirá um sistema de 
bombeamento que ligue as bacias dos diversos rios 
entre si. Mas esse esforço não será suficiente para 
enfrentar o problema: A cidade do Recife está sendo 
abastecida por carro-pipa. Caminhões-pipa não se li­
mitam hoje mais ao interior dos nossos Estados do 
Nordeste, .estão dentro da cidade.do Recife. 

Portanto, o problema é de uma gravidade que 
nos leva a estudar a questão p<;ltrioticamente, levan­
d() em conta o fato de que o rio, São Francisco é co­
nhecido como o rio da integração nacional. Não é ra-
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zoável que se queira fazer disso uma aventura, que nadores, no final de semana passado, esteve no meu 
se deseje sacrificar ainda mais um rio que já tem sofri- Estado, o Estado de Roraima, a CPI da Câmara dos 
do bastante ao longo do tempo. Os estudos estão Deputados que investiga a atuação da funai no Pais. 
sendo feitos, estão sendo realizados, e estão em fase A CPI ficou lá por três dias e, portanto, deve ter tido 
de conclusão. O próprio número citado pela Senado- pouca oportunidade de se aprofundar nas questões 
ra Heloisa Helena já fala por si só: 3% de uma água que estão, digamos assim, por baixo do tapete nessa 
que está se perdendo no mar. Portanto, temos que questão de atuação da funai. 
examinar essa questão com um senso de responsa- Sr. Presidente, só para ilustrar um exemplo, eu 
bilidade, dentro inclusive de um projeto que considere quero relatar, aqui, uma constatação que temos, atra-
a interligação de outras bacias, como a do Tocantins vés de informações de fontes seguras, de que só na 
com a do rio São Francisco, e assim por diante, mas é contratação de vôos dentro do Estado por aviões de 
matéria que requer um exame rápido, imediato, em pequeno porte, a Fundação Nacional do fndio, em 
profundidade, com o sentido de responsabilidade e convênio com a Fundação Nacional de Saúde, fez 
de solidariedade entre as pessoas e entre os Esta- uma média de 7 horas de vôo por dia, o que daria 
dos, que é a razão de ser da própria União. para viajar pelo Estado, de norte a sul, de leste a oes-

Considero que os pronunciamentos que foram te, pelo menos duas vezes por dia. Então, está muito 
feitos aqui foram todos nessa direção, nessa linha. claro que essa manobra, esse pagamento feito para 
Nós devemos conhecer os estudos que estão sendo vôos ficou muito mais em terra e talvez no bolso dos 
concluldos, por iniciativa do Governo Federal, agora dirigentes daqueles órgãos. E, o mais grave: recursos 
sob a coordenação do Ministro Fernando Bezerra - e destinados à assistência, à saúde dos Indios, princi-
se levarmos em conta os estudos que foram iniciados palmente dos ianomãmis, e ao pagamento de profis-
à época do Ministro Aluisio Alves, já estamos estu- sionais do setor também foram desviados. 
dando esse assunto, do ponto de vista técnico, há Quero, então, fazer esta comunicação e vou fa-
mais ou menos sete anos -, com reuniões feitas em zer chegar à Presidência da CPI, essas informações 
diversos Estados, ouvindo diferentes instâncias, e para que essa apuração não se restrinja apenas a 
examinar qual é o produto desses estudos a fim de uma visita ao meu Estado, permanecendo os nossos 
encontrarmos ai, realmente, elementos que possam Indios à mercê de maus administradores, que não fa-
respaldar uma decisão que venha a ser tomada. zem cumprir as suas obrigações administrativas e 

Entendo mesmo que essa discussão pode tra- apenas se utilizam da causa indlgena para auferir lu-
zer um grande beneffcio ao rio São Francisco, que é cros e vantagens. 
justamente possibilitar que, concomitantemente com Era o que tinha a comunicar. Muito obrigado. 
esses estudos e com a execução dessa posslvel O. SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
transferência, se atenda a esse SOS para ajudar a palavra, por cinco minutos, o Senador Maguito Vilela. 
salvar o rio. Mas nós não podemos, liminarmente, dei- O SR. MAGUITO VILELA (PMOB - GO. Para 
xar de considerar a possibilidade de executar isso a uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
que a nobre Senadora Heloisa Helena se referiu com _ Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, lamento ter 
grande propriedade, ao dizer que é algo que se faz há que trazer a esta tribuna, mais uma vez, um assunto 
milênios em todo o mundo: a transferência de águas e desagradável relacionado ao meu Estado. Mas, por 
transferência de bacias. se tratar de um assunto de alta gravidade, sinto-me 

Portanto, vamos estudar, debater, participar e na Obrigação de falar para que o Brasil possa tomar 
verificarmos se podemos encontrar uma solução que conhecimento. 
seja justa, razoável e viável para todos os Estados e, Na semana passada, o jornal O Popular, diário 
sobretudo, para todas as populações, algumas delas de maior circulação em Goiás, apresentou uma repor-
sem outra alternativa de abastecimento de água, e tagem denunciando uma milionária indústria de mul-
que, portanto, venha ao encontro do interesse geral tas no Estado. Ao investigar documentação perten-
do Nordeste brasileiro. cente ao Oergo, Departamento de Estradas e Roda-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo gens, o jornal descobriu algumas aberrações no con-
a palavra ao nobre Senador Mozarildo Cavalcanti, por trato firmado recentemente com duas empresas de 
cinco minutos, para uma comunicação inadiável. fiscalização que estão atuando no Estado. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR. A principal delas trata de uma cláusula absurda, 
Para uma comunicação Inadiável. Sem revisão do onde essas empresas e o Oergo, órgão do Governo 
orador.)"- Sr. Presidente, Sr"s Senadoras e Srs. Se- do Estado, firmam a obrigação de, no prazo de 60 
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meses- isso está no contrato, aplicar 2 milhões e 340 REQUERIMENTO N° 513, DE 1999 
mil multas aos usuários das rodovias estaduais goia- Senhor Presidente, 
nas, uma média de 39 mil multas por mês, configuran- Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, 
do uma criminosa e inadmisslvel inversão de valores requeiro tenham tramitação em conjunto os Projetos 
e de conceito de fiscalização no trânsito. de Decreto Legislativo nOs 85 e 171, de 1999, por ver-

Mais grave ainda. A investigação da reportagem sarem sobre pecúlio parlamentar. 
constatou que, para alcançar a meta, essas multas Sala das Sessões, 14 de setembro de 1999 -
estavam sendo aplicadas irregularmente através de Senador Carlos Patroclnlo. 
radares camuflados. As empresas responsáveis pela 
fiscalização escondiam no meio do mato, à beira das REQUERIMENTO N° 514, DE 1999 
rodovias, automóveis comuns equipados com rada- Senhor Presidente, 
res, para flagrar, sem aviso ostensivo nenhum, moto- Com fundamento nos arts. 258 e 260 do Regi-
ristas que ultrapassavam os limites de velocidade. Ou mento Interno do Senado Federal, requeiro a tramita-
seja, o Governo do Estado fez opção pelos lucros da ção conjunta do Projeto de Lei do Senado nO 428 e do 
vergonhosa indústria das multas, em detrimento de Projeto de Lei do Senado nO 171, ambos de 1999, por 
vidas humanas. versarem sobre a mesma matéria, qual seja, a regula-

Conforme sentenciou o próprio Ministério Públi- ção das sociedades cooperativas. 
co, que cónseguiu a suspensão e devolução do di- Sala das Sessões, 14 de setembro de 1999 -
nheiro das 43 mil multas que já haviam sido aplica- Senador Pedro Simon. 
das, o correto é fazer a fiscalização ostensiva, que ini- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os re-
be posslveis infratores, reduz o número de acidentes querimentos lidos serão publicados e posteriormente 
e, conseqüentemente, o número de vitimas. As mul- incluldos em Ordem do Dia, na forma do Regimento. 
tas não podem ser o objetivo principal de um proces- Sobre a mesa projeto de lei do Senado que será 
so de fiscalização. O Governo, para arrecadar, não lido pelo Sr. Primeiro Secretário em exerclcio, Sena-
pode em hipótese alguma usar de artiffcios rasteiros, dor Carlos Patroclnio. 
imorais, ilegais, num ato de verdadeiro estelionato 
contra o bolso do cidadão, já tão sacrificado pela re­
cessão que assola o PaIs. Estelionato que só foi sus­
penso agora, em razão de ter sido denunciado pela 
imprensa local, mais especificamente pelo jornal O 
Popular. 

São atos absurdos que vão se tornando co­
muns em Goiás, com o verdadeiro desgoverno que 
se instalou lá desde janeiro. Um desgoverno mes­
mo, que já começa atrasar o pagamento dos servi­
dores, que acabou com todos os programas sociais 
e que, como esse, tem praticado uma série de atos 
lesivos à população e aos interesses do Estado. 

O TCE e o Ministério Público, corretamente, 
deram inIcio a uma investigação mais minuciosa do 
contrato de fiscalização que, espero eu e todos os 
goianos, possa culminar com a punição dos respon­
sáveis por essa aberração, para que sirva de exem­
plo para que outras ações como essa sejam perpe­
tradas. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa requerimentos que serão lidos pelo Sr. Primeiro 
Secretário em exerclcio, Senador Carlos Patroclnio. 

São lido os seguintes: 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 539, DE 1999 

Dispõe sobre o limite máximo do va­
lor das taxas de inscrição em concursos 
públicos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° As taxas de inscrição em concursos públi­

cos não poderão exceder a 1% (um por cento) do valor 
da remuneração inicial do cargo para o qual é realizado. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A ConstitUição em seu capitulo referente à 
Administração Pública consagra entre seus princlpios 
o da impessoalidade no trato com a coisa pública, in­
clusive estendendo-o aos critérios de admissão para 
órgão públicos, que tanto a Lei Maior, como sua sub­
sidiária imediata nesta matéria, a Lei nO 8.112/90, ins­
tituem o concurso público de provas e de provas e tI­
tulos como o único acesso legal à carreira. 

Entretanto, o que vem sendo verificado é que os 
órgãos públicos estão terceirizando a atividade de 
elaboração dos exames de seleção para seus própri­
os quadros. É claro que não queremos obstruir o pro­
cesso de modernização da máquina pública, que pas-
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sa naturalmente pela delegação para empresas pri­
vadas, e, às vezes, também públicas, de atividades 
que podem ser delegadas. O que ocorre realmente, é 
que está havendo um processo de especialização e 
de industrialização dos concursos públicos, que devo 
assinalar, está corrompendo as metas iniciais de 
transparência, lisura e igualdade. Taxas exorbitantes 
estão sendo cobradas por centros de seleção de pes­
soal, discriminando e selecionando, a priori, candida­
tos pelo critério econômico. 

De tal forma que submeto meus pares proposi­
ção que limita o valor das taxas de inscrição em con­
cursos públicos a 1% (um por cento) do valor da re­
muneração do cargo pretendido. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1999. -
Senador Pedro Slmon. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o Regime Jurfdlco dos 
Servidores Públicos Civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas fe­
derais. 

DECRETO N° 88.376, DE 10 DE JUNHO DE 1983 

Altera o art. 3° do Decreto nO 86.364 
('), de 14 de setembro de 1981, que dis­
põe sobre concursos públicos e provas 
de seleção para ingresso nos órgãos e 
entidades da Administração Federal. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 81, item 111, da Constituição, de­
creta: 

Art. 1° O art. 3° do Decreto nO 86.364, de 14 de 
setembro de 1981, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 3° A cobrança de taxas ou de ou­
tras importâncias, a qualquer titulo, para ins­
crição em concurso público ou prova de se­
leção, quando indispensável, não poderá 
exceder valor correspondente a 2,5% (dois 
vírgula cinco por cento) da remuneração .fi­
xada paril. il referênciil inicial do cargo ou 
emprego, objeto da seleção, ildmitido o ar­
redondamento da importânciil resultante 
pilm il centenil ou metade de centenil supe­
rior. " 

Art. 2° Este Decreto entm em vigor na datil de 
sua publicação, revogildils as disposições em contrá­
rio. - JOÃO FIGUEIREDO, Presidente da Repúblicil. 
- Ibrahim Abi-Ackel. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)-O projeto 
lido será publicado e remetido á Comissão competen­
te. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercicio, Senador Carlos 
Patrocinio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 515, DE 1999 

Sr. Presidente, 
Requeiro, com fundamento no Art. 256 do Regi­

mento Interno do Senado Federal, retirada do Projeto 
de Resolução nO 33, de 1999, de minha autoria, por 
ter perdido a oportunidade, em face da decisão do 
Supremo Tribunal Federal sobre a matéria. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1999. -
Senador Luiz Estevão. 

DOCUMENTO ANEXADO PELO AUTOR: 

STF DERRUBA ICMS MENOR PARA 
CARROS EM SÃO PAULO 

Folha de S.Paulo 

Silvana de Freitas 
da Sucursal de Brasflia. 

O Supremo Tribunal Federal concedeu ontem 
liminar contra a redução da aliquota do ICMS sobre 
a venda de automóveis em São Paulo. 

Por 8 votos a 2, o tribunal considerou que o go­
vernador Mário Covas (PSDB) não poderia ter redu­
zido a aliquota do imposto de 12% para 9,5%, sem a 
concordância dos outros Estados. 

A liminar foi concedida em uma ação direta de 
inconstitucionalidade proposta pelo governador do 
Rio Grande do Sul, Olivio Dutra (PT), mas não terá 
efeito prático sobre as duas leis paulistas que estabe­
leceram a medida. 

Termina nesta semana o prazo de 165 dias de 
imposto reduzido, que foi instituido para incentivar a 
comercialização interna de automóveis e evitar de­
missões de· trabalhadores do setor. . 

A decisão do STF não tem efeito retroativo, mas 
poderá inibir a prorrogação ou retomada posterior do 
incentivo. 

Demora 
A demora do supremo em decidir a questão se 

deve ao recesso do Judiciário, durante o mês de ju­
lho; e a um pedido de vista do Ministro Nelson Jobim, 
que votou contm a concessão da liminar e defendeu a 
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tese do governo Covas durante quase quatro horas Se há condições de identificar a existência de 
de julgamento. condenados que já cumpriram pena e ainda perma-

A ação foi proposta por Dutra em 29 de junho. necem presos. 
duas semanas após a edição da segunda lei, que Sala das Sessões, 14 de Setembro de 1999. -
prorrogou o incentivo por 90 dias a partir de 27 de Senador Romero Jucá_ 
maio último. O prazo inicial era de 75 dias. O julga- (A Mesa para decisão.) 
mento da liminar começou em 4 de agosto, mas Jo-
bim pediu vista do processo com o compromisso de REQUERIMENTO N° 517, DE 1999 
reapresentá-Io no dia seguinte. Senhor Presidente, 

O Governo gaúcho já havia contestado a prime- Requeiro na forma regimental, seja solicitado ao 
ira redução do ICMS, mas a ação ficou prejudicada Excelentissimo Senhor Ministro de Estado do Desen-
porque a liminar não foi julgada no prazo de 75 dias, o volvimento, Indústria e Comércio Exterior as informa-
perlodo de validade da lei anterior. ções a seguir elencadas, sobre financiamentos do 

A maioria dos ministros considerou que há indi- Banco Nacional de Desenvolvimento Social e Econô-
cios de inconstitucionalidade na aplicação de ICMS mico - BNDES ao setor de Curtume Bovino: 
inferior a 12% por um Estado, quando não há o apoio 1 - Total dos investimentos aplicados no setor; 
dos outros. Para Jobim, o piso para o imposto deveria 2 - Nomes, valores e localizações dos investi-
ser 7%. mentos; 

A Constituição estabelece que as aUquotas do 3 - Tipos de recursos; 
ICMS nas vendas dentro de um Estado não podem 4 - Prazos para amortização; e 
ser inferiores ás praticadas nas comercialização inte- 5 - Carência e juros desses investimentos. 
restaduais. Sala das Sessões, 14 de setembro de 1999. -

A polêmica surgiu porque o Senado fixou duas Senador Ernandes Amorlm, PPB-RO. 
aUquotas interestaduais 12% para as vendas em ge­
rai e 7% para as transações de bens produzidos no 
Sul e no Sudeste para as outras regiões. Predominou 
o entendimento de que aUquota menor era excepcio­
nal e que, por isso, não poderia servir de parêmetro. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O reque­
rimento que acaba de ser lido será incluido em Ordem 
do Dia, na forma do art. 256, § 2°, inciso U, letra "b", do 
Regimento Interno. 

Sobre a mesa requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. Primeiro Secretário em exerci cio, Senador 
Carlos Patrocinio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 516, DE 1999_ 

Senhor Presidente, 
Com base no parágrafo 2°, do art. 50 da Consti­

tuição Federal, combinado com o art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado, requeiro sejam solicitadas 
ao Ministério da Justiça as seguintes informações: 

1 - Se o Departamento de Penitenciário Federal 
ou o Conselho Penitenciário Federal dispõem de da­
dos nacionais sobre a população carcerária, por Esta­
do; 

Em caso positivo, pergunta-se o número de pre­
sos cumprindo pena em penitenciárias e o número de 
presos aguardando julgamento em Delegacias e Dis­
trito Policiais; 

(A Mesa para deoisão.) 

REQUERIMENTO N" 518, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Requeiro na forma regimental, seja solicitado ao 

Excelentissimo Senhor Ministro de Estado do Desen­
volvimento, Indústria e Comércio Exterior as informa­
ções a seguir elencadas, sobre financiamentos do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Social e Econô­
mico - BNDES ao setor de Frigorificos para abate de 
Bovinos: 

1 - Total dos investimentos aplicados no setor; 
2 - Nomes, valores e localizações dos investi-

mentos; 
3 - Tipos de recursos; 
4 - Prazos para amortização; e 
5 - Carência e Juros. 
Sala das Sessões, 14 de setembro de 1999. -

Senador Ernandes Amorim, PPB-RO. 

(A Mesa para deoisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os re­
querimentos serão despachados á Mesa para deci­
são, na forma do Regimento. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercicio, Senador Carlos 
Patrocinio. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N° 519, DE 1999 gunda Guerra Mundial, O Diário, como se chamava, 
Senhor Presidente, circulou pela primeira vez nodia 18 de setembro de 
Requeremos urgência, nos termos do art, 336, 1939. Foi fundado por Valdemar Araújo, Aderbal de 

inciso 11, do Regimento Interno, para o Projeto de Re- França, Djalma Maranhão, Rivaldo Pinheiro e Romu-
solução nO 89, de 1999, que outoriza os municlpios a aldo Carvalho, que se insurgiam contra o regime na-
contratar operações de crédito destinados à consoli- zi-fascista de Hitler e Mussolini e procuravam expres-
dação, assunção e refinanciamento de suas dIvidas sar as angústias do povo do Rio Grande do Norte. 
pela União. Vespertino, com quatro páginas em tamanho ta-

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1999. - blóide, o periódico granjeara a aceitação popular, em-
Osmar Dias - Jader Barbalho. bora se defrontasse com insuperáveis problemas de 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O reque- ordem financeira. Assim, foi vendido, três anos depo-
rimento será votado após a Ordem do Dia, na forma is, a Rui Moreira Paiva, que o manteve por três anos, 
do disposto no art. 340, inciso 11, do Regimento Inter- até vendê-lo a Assis Chateaubriand. Na época, a ca-
no. deia dos Diários Associados estava se expandindo 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo em todo o Brasil, tendo já adquirido, na capital poti-
Sr. Primeiro Secretário em exerci cio, Senador Carlos guar, a Rádio Educadora de Natal. Concretizado o 
Patroclnio. negócio, o jornalista Edllson Cid Varela foi designado 

~ lido o seguinte: por João Clamon, então Superintendente dos Diários 
e Rádios Associados, para dirigir o periódico. 

REQUERIMENTO N° 520, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 

Interno, seja consignado voto de congratulações ao 
jornal Diário de Natal, órgão integrante dos "Diários 
Associados" que se edita em Natal, Rio Grande do 
Norte, pela passagem do seu 60° aniversário de fun­
dação. 

Justificação 

O papel desempenhado pelos meios de comu­
nicação ao longo da história é de tamanha importãn­
cia que, simplesmente, não se pode conceber uma 
sociedade que deles viesse a prescindir. No mundo 
contemporâneo, em especial, é impensável a existên­
cia de grupos sociais organizados sem o correspon­
dente funcionamento da mldia eletrõnica ou impres­
sa. 

No Brasil, de uma forma peculiar, a manutenção 
de um veIculo tradicional de comunicação, seja ele 
jornal, revista, emissora de rádio ou televisão, deve 
ser duplamente comemorada: primeiro, pelos benefI­
cios sociais inerentes ao seu funcionamento; e, ain­
da, pela caracterização de um feito heróico, dadas as 
hercúleas dificuldades enfrentadas por esse setor em 
nosso Pais como os altos Indices de analfabetismo e 
o baixo poder aquisitivo, que tendem a inviabilizar a 
empreitada. 

Ao ensejo do sexagésimo aniversário do perió­
dico Diário de Natal, ocorre-me homenagear esse 
veiculo, que tantos e tão prestfmosos serviços vem 
prestando à comunidade potiguar. Nascido do idealis­
mo de um grupo de jovens, quando se iniciava a Se-

Teve inicio, então, um perlodo de grandes mu­
danças e de grande repercussões. No dia 4 de março 
de 1947, teve seu nome definitivamente alterado para 
Diário de Natal; e, pertencendo à cadeia associada, 
passou a publicar artigos assinados por jornalista e 
intelectuais de renome, como José Lins do Rego, 
Carlos Drumond de Andrade, Costa Rego, Walter 
Lippman, J. E. Macedo Soares, Roger Bastide, entre 
outros. 

Ao longo da sua existência, ao lado de outros 
eminentes articulistas e colaboradores, como Edgar 
Barbosa e Américo de Oliveira Costa, o jornal vincu­
lou a preciosa crõnica diária de Luiz da Cãmara Cas­
cudo, um dos mais eminentes intelectuais brasileiros, 
cuja Acta Diurna é um riqulssimo repositório de narra­
tivas, reflexões, criticas e comentários que, por si só, 
consagra a contribuição do Diário de Natal à cultura 
e à documentação da história do Rio Grande do Nor­
te. 

Em 1958, o jornalista Luiz Maria Alves assumiu 
a direção do jornal. Por um perlodo de 31 anos, até 
1989, investiria na credibilidade e na modernidade do 
periódico, tornando-o IIder da imprensa potiguar. 
Nesse perlodo, entre outras inovações, introduziu o 
sistema off-set, amais avançada tecnologia que en­
tão chegava ao Brasil; em 1970, tornou-se matutino, 
e na mesma época abriu espaço para as notfcias do 
interior do Estado. 

Seu Departamento de Pesquisa foi o primeiro a 
ser implantado na imprensa norte-rio-grandense, sen­
do, desde então, imposslvel reconstruir a história do 
Estado, de 1939 para cá, sem consultar o seu acervo, 



24328 Quarta-feira 15 DIARIO DO SENADO FEDERAL Scl~lllbro de: 1999 

o jornalista Albimar Furtado também daria enor­
me contribuição à modernização do jornal, a partir de 
1989, inserindo-o num mundo que passava por gran­
des transformações: o investimento em marketing, a 
impressão em cores, a utilização da rede mundial 
Internet. 

A equipe do Diário de Natal, comandada por 
Paulo Cabral de Araújo e tendo como Diretor de Re­
dação o jornalista Osair Vasconcelos, mantém hoje 
os mesmos compromissos de seriedade e credibilida­
de no trato da informação, além de defender intransi­
gentemente os interesses da comunidade potiguar. 
Além disso, suas páginas em defesa da ecologia, dos 
direitos humanos e da educação, tem-lhe valido o re­
conhecimento da população e de entiddades diver­
sas. Entre outras iniciativas, pode-se citar o Projeto 
LER, que lhe garantiu o Prêmio Ayrton Senna, o su­
plemento Procefet, destinado aos alunos do Centro 
de Educação Tecnológica e o Projeto DN-Educação, 
destacada como ação pioneira no mundo por nin­
guém menos que o saudoso Senador Darcy Ribeiro. 

Por tudo isso, o Diário de Natal, é merecedor das 
nossas congratulações e do nosso entusiástico aplau­
so, no transcurso dos seus 60 anos de fundação. 

Sala das Sessões 14 de setembro de 1999.­
Senador Geraldo Melo. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O reque­
rimento lido será publicado e remetido á Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Pas-
sa-se à . 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 32, DE 1996'· 

(Em regime de urgência - art. 336, " 
nos termos do Requerimento nO 499, de 1999) 

Discussão, em turno único, doSubsti­
tutivo da Cãmara ao Projeto de Lei do Sena­
do nO 32, de 1996 (nO 2.211/96, naquela 
Casa), de autoria do Senador José Sarney, 
que institui o Estatuto da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte, dispondo sobre 
o tratamento jurldico diferenciado, simplifi­
cado e favorecido previsto nos arts. 170 e 
179 da Constituição, tendo 

Parecer favorável, sob nO 598, de 
1999, da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, Relator: Senador Bello Parga. 

Em discussão o Substitutivo da Câmara, em 
turno único. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra, para discutir, ao Senador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, este é um momento legislativo 
especial porque está em discussão matéria de gran­
de importância, levando-se em conta a conjuntura 
econômica e social do PaIs e também o fato de que 
um dos maiores problemas que enfrenta a sociedade 
brasileira é a geração de empregos. Sabemos que, 
em várias partes do mundo, essa questão em grande 
parte foi enfrentada e resolvida, como na Itália, exata­
mente através da microempresa e da empresa de pe­
queno porte. 

Aqui no Senado, há cerca de dois ou três me­
ses, tivemos oportunidade de debater um financia­
mento ao Governo brasileiro, via BNDES, do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento da ordem de 
US$2 bilhões. Àquela altura, ouvimos () depoimento 
de Senadores e Senadoras. De modo especial, regis­
tro a manifestação do Senador Paulo Hartung, que fa­
lou da sua experiência como Diretor do BNDES e de 
uma questão já apreciada pelo Congresso relativa ao 
fundo de aval. Ressaltou a necessidade de serem es­
tabelecidos mecanismos pelos quais a pequena e mi­
croempresa possam efetivamente ter acesso ao cré­
dito no Brasil. 

Na segunda-feira da SJlmana passada, o Presi­
dente da República reuniu seus Ministros e convidou 
algumas lideranças do Congresso Nacional para par­
ticipar da reunião sobre o Plano Plurianual de Investi­
Il)ento. Tive a oportunidade de comparecer àquela re­
união, Sr. Presidente, e de registrar ao Presidente da 
República a nossa preocupação com a geração de 
empregos. Ficamos, mais do que nunca, convencidos 
da necessidade de mudarmos o panorama que ai 
está mediante a adoção de algumas medidas simples 
para desburocratizar o crédito. E digo que ficamos 
convencidos, Sr. Presidente, porque o Ministro do 
Trabalho, Francisco Dornelles, informou ao Presiden­
te da República que; por meio do FAT, foram repassa­
dos à Caixa Econômica Federal cerca de R$2,4 bi­
lhões, e que, lamentavelmentE!,'passados.vários me­
ses deSSE! aporte do Ministério' do Trabalho para in­
vestimento em polltica habitacional, a Càíxa Econô-
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mica Federal havia 
R$30 milhões. 

contratado, no Brasil, apenas Mais adiante, diz o Relator Bello Parga: 

A declaração que faço apenas reproduz a que 
foi feita pelo Ministro do Trabalho. Todos reconhece­
mos a importância de um instrumento como o FAT e 
dos seus objetivos. E é posslvel, Sr. Presidente, que, 
em se fazendo uma investigação, se constate que 
esse dinheiro talvez esteja sendo aplicado no merca­
do financeiro. E não tem sido diferente em relação ao 
Banco do Nordeste e ao Banco da Amazônia, com o 
FNE e o FNO, instituições que acabam por se susten­
tar com recursos que deveriam ser destinados ao au­
mento de produção e à geração de emprego. O Minis­
tro Dornelles informou, ainda, ter apanhado recursos 
da ordem de R$9 bilhões e tê-los repassado ao 
BNDES. 

Ressaltei ao Presidente a necessidade de se 
eliminarem entraves de natureza burocràtica que fa­
zem com que, apesar do gesto ministerial, do gesto 
de Governo, não se consiga chegar lá na ponta, isto 
é, atender-se ao pequeno, ao microempresário, ao 
objetivo da produção e da geração de emprego. Não 
adianta, portanto, somente a existência da linha de 
crédito ou a determinação da oferta do crédito. 

Este projeto que discutimos, da maior importân­
cia, foi apresentado pelo Senador José Sarney, que, 
interessado no assunto, na legislatura passada bata­
lhou por ele no Senado. Recordo-me bem de toda a 
sua tramitação, inclusive do dia em que foi aprovado 
nas Comissões técnicas do Senado. O projeto foi re­
metido à Câmara dos Deputados, e o Senador Bello 
Parga registra em seu parecer, que me permito ler, a 
contribuição a ele dada por aquela Casa. 

Diz o Senador Bello Parga: 

Destaque especial merecem as inova­
ções do substitutivo que visam a facilitar o 
acesso ao crédito para as microempresas e 
empresas de pequeno porte. ~ sabido que 
um dos principais entraves ao desenvolvi­
mento dessas empresas é a sua falta de 
acesso ao crédito, principalmente quando 
se trata de financiamento de capital de giro: 

Assim, o substitutivo enfatiza essa 
questão, obrigando o Poder Executivo de 
duas formas: em relação ao setor financeiro 
privado, terão que ser estabelecidos meca­
nismos fiscais e financeiros de estimulo às 
instituições financeiras, no sentido de que 
mantenham linha de crédito especifica para 
as :microempresas e empresas de pequeno 
porte. 

Em relação às instituições financeiras 
públicas, o art. 15 do substitutivo as obriga a 
manter linha de crédito especifica para as 
empresas de que trata o projeto. 

Depois, o Relator se refere à contribuição dada 
ao incentivo tecnológico, também. 

Assim, Sr. Presidente, achei por bem intervir no 
debate desse assunto por considerar que se trata de 
uma contribuição significativa que Congresso Nacio­
nal oferece ao Pais neste momento, e que tem a sua 
origem na experiência e na sensibilidade social do 
Senador José Sarney, ex-Presidente da República. S. 
Ex' tomou a iniciativa de liderar, nesta Casa, a discus­
são desse assunto e de transformá-lo em realidade. 
O projeto do Senado foi à Câmara, Casa que deu a 
sua contribuição amadurecida para que o Poder Exe­
cutivo e a sociedade brasileira efetivamente possam 
remover os obstàculos que impedem que, neste Pais, 
a pequena e microempresas, que têm um papel social 
dos mais relevantes, possam cumprir o seu desidera­
to. 

Neste momento em que a sociedade brasileira 
clama pela geração de empregos, é mais do que 
oportuno que o Congresso Nacional dê a sua respos­
ta por intermédio de um projeto dessa natureza, que 
vai à sanção do Executivo. O Executivo precisa remo­
ver os obstáculos, porque não adianta dizer que o 
BNDES é o maior banco do mundo, que ele tem mais 
dinheiro do que o Banco Mundial. Isso não interessa. 
O que a opinião pública sabe é que o BNDES em­
presta dinheiro para a compra de empresa estatal. 
Desejamos saber se os recursos do BNDES efetiva­
mente conseguem chegar na média, pequena e mi­
croempresa brasileira, se o Banco do Brasil consegue 
fazer isso, se a Caixa Econômica consegue fazer de 
forma diferente da que foi denunciada pelo Ministro 
Dornelles. 

Por essas razões, Sr. Presidente, na condição 
de Llder do PMDB, desejo cumprimentar o Congres­
so Nacional por mais esse gesto de contribuição em 
favor do nosso Pais. Estamos a cumprir o nosso de­
ver neste momento. 

Apresento os meus cumprimentos ao 
ex-Presidente José Sarney pela contribuição que dà 
ao Pais e à imagem do Senado Federal e do Con­
gresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para dis­
cutir, concedo a palavra, por dez minutos, ao Senador 
Paulo Hartung. 

O SR_ PAULO HARTUNG (PSDB ~ ES. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
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Sr"s e Srs. Senadores, como já foi explicitado de for- mental. Se verificarmos os últimos dados publicados 
ma muito clara pelo Senador Jader Barbalho, esse é pelo Sebrae, a pequena e a microempresa em nosso 
um projeto da maior importância. Pais significam a geração de 58% dos postos de tra-

Queria começar a minha fala congratulando-me balho do mercado formal no Brasil. Se olharmos para 
com o autor, Senador e ex-Presidente José Sarney, e o setor comercial, esse número subirá para 69% dos 
com os dois Relatores do projeto, o Senador Bello empregos formais, ou seja, dos empregos de carteira 
parga, nesta Casa, e o Deputado mineiro Custódio assinada. 
Mattos, na Câmara dos Deputados, o qual realizou Este projeto nasceu no Senado, e a Câmara 
um bellssimo trabalho, também com audiências públi- deu uma contribuição relevante para aperfeiçoá-lo. 
cas, e produziu um substitutivo elogiado por todos Acredito que esta Casa está dando um passo impor-
nós durante a discussão da matéria na CAE. tante. Evidentemente, volto a uma tecla que tenho ba-

O estatuto, Sr. Presidente, prevê um tratamento tido desde que aqui cheguei. Todos esses passos são 
diferenciado a microempresas e empresas de peque- importantes: desburocratizar, simplificar, facilitar a re-
no porte nos campos administrativo, trabalhista, pre- lação dessas empresas quanto às questões trabalhis-
videnciário e de desenvolvimento empresarial; exclui tas. No entanto, há um tema central: o crédito de lon-
o campo tributário por se tratar de matéria de lei espe- go prazo, que financia a aquisição de máquinas e 
clfica - que, espero, possamos tratar ainda nesta le- equipamentos em nosso Pais. Esse é um crédito a 
gislatura -; avança no sentido da simplificação dos que, hoje, lamentavelmente, só tem acesso a grande 
procedimentos e da diferenciação das obrigações ad- empresa. A pequena e a microempresa encontram 
ministrativas, trabalhistas, previdenciárias, sem ferir o toda sorte de dificuldade para acessar esse recurso. 
direito dos empregados ou facilitar a elisão fiscal. Esta Casa votou, no ano passado, com a partici-
Institui - como disse anteriormente - um capitulo in- pação de vários Parlamentares, entre eles o atual LI-
teiramente novo, no tocante ao desenvolvimento em- der do Governo, Senador José Roberto Arruda, um , 
presarial. Versa sobre o crédito, o fundo de aval. instrumento para facilitar o acesso do pequeno e mi-
Aborda, também, a exportação, que é um trabalho im- croempresário ao crédito de longo prazo. Foi um pas-
portante, no sentido de que a pequena, a média e a so, uma decisão importante, mas precisamos apro- ,> 
microempresa possam participar da exportação em fundar, porque, na prática, o fundo de aval não funcio-
nosso Pais. Ao mesmo tempo, reduz, ao minimo, as nou, e as operações feitas foram irrisórias, tanto no 
exclusões dos beneficios de lei. valor quanto no número de operações. Este é um 

Gostaria de dar alguns exemplos - até porque grande desafio: aperfeiçoar o fundo de aval; colocar 
é um projeto de lei extenso - das simplificações bu- as instituições públicas - como a Caixa Econômica e 
rocráticas. Substitui, por exemplo, a Certidão de Ine- o Banco do Brasll- para operarem o crédito de longo 
xistência de Condenação Criminal por uma declara- prazo junto às pequenas e microempresas e facilitar 
ção do titular ou do administrador da empresa; dis- no sentido de que as garantias reais, que hoje são um 
pensa, também, o visto do advogado, nos atos e con- grande empecilho ao crédito para o pequeno em nos-
tratos de constituição dessas pequenas e microem- o Pais, sejam suplantadas, conforme o desejo de 
presas. Sr. Presidente, são exemplos dignos de nota, muitos Parlamentares que discutem este assunto e 
porque denotam uma mudança de postura muito sig- segundo uma discussão que já acontece no Governo. 
nificativa. O controle da legalidade não deve constituir Por isso, Sr. Presidente, quero aqui deixar o 
empecilho ao empreendimento. Não há presunção de meu apoio e registrar o meu estimulo a este projeto, 
culpabilidade ou de infringência. O controle se torna a que, acredito, vamos aprovar nesta sessão. Espero 
posteriorl. Em linha semelhante, cabe salientar que que esta seja mais uma contribuição, mais um tijoli-
o estatuto prevê a figura da dupla visita para a fiscali- nho na construção de uma casa que precisa de outros 
zação do cumprimento da legislação trabalhista: uma tijolos, mais um passo nessa caminhada de tantos 
primeira visita pedagógica, no sentido de instruir, e passos. Como disse muito bem o Senador Jader Bar-
uma segunda visita punitiva, caso se permaneça no balho, precisamos democratizar o crédito, dar acesso 
erro. a ele para o pequeno e microempreendedor deste 

Isso tudo me faz apoiar este projeto. Estes e ou- Pais. Não me refiro ao crédito de curto prazo, de des-
tros motivos contidos no projeto de lei me motivam e conto de duplicata, ao crédito pessoal caro, que invia-
me sensibilizam a ponto de dizer que hoje estamos biliza os bons empreendimentos, mas ao crédito de 
dando um passo no sentido de facilitar a organização longo prazo, que financia o desenvolvimento. 
e o trabalho de um setor da economia que é funda- Era o que tinha a dizer, Sr. Presiden!e. 
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Saúdo esta Casa, nesta tarde, pela discussão que, com adequação, devem ser resolvidas, para que 
de um projeto que, tenho certeza, terá uma grande re- o acesso ao crédito do CapItulo VI seja efetivado, ma-
percussão na vida da economia de nosso PaIs. terializado e tornado realidade. 

Muito obrigado. to preciso também cuidar, como desenvolvimen-
Durante o discurso do Sr. Paulo Har- to de toda essa polltica, do fornecimento de capital de 

tung, o Sr. Geraldo Melo, 10 Vice-Presi- risco. Em relação à pequena empresa brasileira, até à 
dente, deixa a cadeira da presidência, que é microempresa, o chamado capital-semente, que é o 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Maga- recurso que falta ao detentor de uma bela idéia, de 
IMes, Presidente. um saber, enfim, de conhecimentos de um setor para 

transformá-lo em um agente produtivo. Falta-lhe o ca-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

lhães) - Concedo a palavra ao Senador Roberto Sa- pital-semente, o capital de risco. 

t 
. Chamo a atenção da Casa para um projeto que urnmo.. . .. 

O SR, ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB _ apresentei, criando incentivos à constituição de fun-
RJ. Para discutir. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presi- dos, destinados a aportar capital de risco para empre-
dente, Sr"s e Srs. Senadores, quero manifestar o meu sas emergentes. 
regozijo, o meu entusiasmo com essa iniciativa do A questão da capacitação tecnológica na área 
Senado Federal, por meio do Senador José Sarney, a empresarial está mencionada no art. 20, demandan-
qual foi aperfeiçoada na Câmara dos Deputados, com do, por parte do Poder Executivo, uma atenção e uma 
o trabalho magnlfico do Deputado Custódio Mattos. prática de realmente colocar os recursos disponlveis, 

Cuida-se, nesta tarde, no Senado, da produção já tão escassos, à disposição das pequenas e micro-
e do emprego neste Pais, cuja economia é assolada empresas brasileiras. 
por um tipo de polltica que tende a diminuir exata- A polltica de compras governamentais é fator 
mente as atividades produtivas nacionais e a geração essencial para o desenvolvimento da pequena em-
de empregos. presa brasileira. As referidas compras podem se 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso tem constituir em um fator de desenvolvimento da maior 
o vezo de atribuir aoCongresso Nacional a responsa- importância. O art. 24 do projeto trata esse aspecto 
bilidade pelas dificuldades econômicas que o Pais de uma forma genérica, determinando que se dê prio-
atravessa. Hoje, estamos dando, precisamente, um ridade à microempresa, mas a concessão de priorida-
exemplo de cuidado, de atenção para com as ativida- de em sua forma efetiva vai depender essencialmen-
des produtivas e a geração de emprego, credencian- te da disposição e da vontade polltica por parte das 
do-nos a cobrar o desenvolvimento deste projeto em autoridades governamentais. 
uma polltica efetiva, por parte do Executivo, de esU- Enfim, Sr. Presidente, trata-se de um projeto da 
mulo, desenvolvimento, apoio, sustentação da pe- maior importância, que merece a comemoração nes-
quena e microempresa brasileiras, responsáveis pela ta Casa, merece louvores de toda a ordem, mas cria 
geração de dois terços dos empregos neste Pais. também uma expeclativa de desenvolvimento do que 

A verdade é que este projeto tâo importante, aqui está estipulado em termos de atenção e de prio-
que merece os louvores da Casa e da opinião pública, lidades para a pequena e microempresa. 
autoriza, regulamenta, determina, porém a material i- O Capitulo VIII trata da sociedade de garantia 
zação dos seus objetivos dependerá precipuamente solidária. Essa é uma idéia muito fértil e interessante, 
da vontade polltica do Poder Executivo de implemen- mas que vai depender do apoio e de estlmulos que o 
tar um programa efetivo de apoio à pequena e àmi- poder Executivo decida conceder para a constituição 
croempresa brasileiras, como, por exemplo, o apóio efetiva dessas empresas de garantia mútua, solidária. 
creditfcio. NoCaprtulo VI, o tema é tratado como deve Não querendo me alongar maiS, registro a mi-
sê-lo em um projeto de lei, mas, evidentemente, a nha satisfação muito especial com a decisão a ser to-
efetividade desse apoio creditlcio dependerá da atitu- mada hoje, de aprovar o Estatuto da Microempresa e 
de das entidades oficiais de crédito para com a de- . da Empresa de Pequeno Porte, fruto do trabalho mui-
manda de capital da pequena e média empresa. to sério de Congressistas. Meus cumprimentos espe-

Em relação à exigência em termos de garantia, ciais ao Senador José Sarney pela iniciativa, ao De-
o Senador Paulo Hartung referiu-se muito bem à putado Custódio Mattos pelo seu excelente trabalho 
questão das tentativas frustadas de criação de fundos na Câmara, ao Senador Bello Parga pelo seu relató-
de aval e da necessidade de se buscar novas fórmu- rio aqui no Senado. Manifesto, também, que este es-
las capazes de atender plenamente às garantias, tatuto criará, no seio do empresariado brasileiro, uma 
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expectativa muito grande de sua implementação, de O SR. PREStDENTE (Antonio Carlos Maga-
seu desenvolvimento, da materialização dos objeti- IMes) - Com a palavra a Senadora Marina Silva, para 
vos postos com muita clareza aqui no projeto que va· discutir. 
mos aprovar hoje. A SRA. MARtNA SILVA (Bloco/PT - AC. Para 

O Senado está de parabéns. A iniciativa foi des- discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
ta Casa. Vamos comemorar este resultado, mas co- Sr" e Srs. Senadores, o Projeto de Lei do Senado Fe-
brar do Presidente da República e do Poder Executi- deral de autoria do Senador José Sarney conta com 
vo a materialização dos princlpios e dos propósitos os méritos que já mencionados pelos que me antece-
colocados neste brilhante trabalho do Senado e da deram exatamente pelo fato de instituir um tratamen· 
Câmara. to jurldico diferenciado e simplificado no que concer-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- ne a questões administrativa, tributária, previdenciá-
Ihães) - Concedo a palavra ao Senador Ney Suassu- ria e trabalhista, bem como em relação aos critérios 
na. (Pausa.) creditfcios e de desenvolvimento empresarial. 

Concedo a palavra ao Senador Roberto Re- Atualmente, o Congresso Nacional realiza uma 
quião. Comissão Mista que debate propostas de erradica· 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PRo ção da pobreza, cujos trabalhos têm avançado. É no-
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- tória a participação de técnicos e pesquisadores, prin-
te, é apenas para, de uma forma breve, declarar meu cipalmente do IPEA, que têm levado estudos bastan-
apoio ao projeto, embora o considere inócuo. É um te significativos no que concerne à questão do de-
projeto bem-intencionado, elaborado de acordo com semprego, da falta de oportunidade de trabalho para 
os parâmetros da atual organização tributária do as pessoas. Com certeza, as pequenas empresas, 4 
PaIs. milhões em todo o PaIs, são responsáveis por 60% 

No entanto, a meu ver, as empresas de uma for- da oferta de emprego. E mesmo com toda essa con· 
ma geral e as microempresas só poderão se desen- tribuição no que se refere à oportunidade de empre-
volver com uma mudança radical no sistema tributá- go, falta-lhes o estfmulo necessário e o apoio devido 
rio. por parte do Estado. f< 

De que adianta o estatuto, se não existe crédito, Compreendo que uma iniciativa como essa tem 
se os juros continuam atingindo 280% ao ano? Na uma significação muito importante dentro desse pro-
verdade, situam-se entre 180% e 280% ao ano, de- cesso - e não quero aqui repetir o que foi dito pelos 
pendendo de serem contraldos num banco público ou colegas que me antecederam. 
num banco privado. E, se os impostos continuam gra- Devo ressaltar, contudo, que, pela proposta, te-
vando, de forma brutal, o trabalho e a produção, a fór- remos uma inovação no sentido de que, com o proje-
mula para o incremento à microempresa, à pequena to, terlamos, a partir dessas empresas, a possibilida-
empresa, enfim, para a atividade empresarial no de de elas virem a articular programas de financia-
PaIs, é clara e simples: retirar o imposto da produção mento com mecanismos de treinamento, de desen-
e do trabalho de uma forma absoluta e jogá·lo na pon- volvimento gerencial e capacitação tecnológica. Sa· 
ta do consumo. É um imposto sobre o valor agregado. bemos que esses três elementos são fundamentais 
Viabilizar também, em função desse imposto pesado para que os pequenos investimentos possam ter êxi-
sobre o valor agregado, o crédito e reduzir, de forma to. Sem termos uma condição gerencial dessas pe-
drástica, os juros. De outra forma, teremos só mais quenas empresas, por mais que elas possam receber 
um documento, um estatuto da microempresa, da pe- o apoio creditfcio, ainda poderão se constituir em fra-
quena empresa, que não nos levará muito longe. Cer - cassos do ponto de vista da sua capacidade gerenci-
tamente, não nos levará a lugar algum, quando con- aI. Se essas empresas não contarem com recursos 
traposto à polftica econômica dos juros altos, do endi- para inovações tecnológicas, elas também perderão 
vidamento progressivo do PaIs e da subordinação da em quantidade e, principalmente, em qualidade, fi-
polltica econômica à "instabilidade da moeda" e ao cando, portanto, sem a menor condição de competiti-
capital financeiro. vidade, ainda porque o fato de ser pequeno não signi-

No entanto, nos quadros e nos marcos do atual fica que tenha que colocar no mercado um produto de 
regime tributário, não teria como votar contrariamente segunda categoria. 
ao Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pe- Hoje, pensar pequeno é pensar de forma gran-
queno Porte, embora se fizessem necessárias as de, só que dentro de uma visão estratégica, segundo 
considerações que acabo de fazer. a qual, por ser pequena, é posslvel ter umá melhor 
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qualidade; por ser pequena, é posslvel dar melhor começo, desenvolvida pelo ex-Presidente da Repú-
atenção ao cliente; por ser pequena, é posslvel tratar blica e hoje Senador, José Sarney. Quando S. Ex· foi 
de forma mais próxima aqueles que se constituem procurado por todas as entidades - e não foram pou-
nos agentes da mobilização dos recursos e da capa- cas -ligadas à área da pequena e da microempresa, 
cidade produtiva da empresa. É por isso que conside- desde logo trabalhou decisivamente para a instituição 
ro o projeto inovador, de alta relevência social, pelas desse estatuto da microempresa e da empresa de pe-
razões que mencionei anteriormente. queno porte, a tal ponto que o Relator consegue des-

O Bloco de Oposição vota favoravelmente ao tacar, no seu relatório, que esta proposição original -
projeto por entender que, num momento de crise emendada posteriormente na Cêmara, mas sem que 
como este que estamos atravessando, essa iniciativa tenham sido desfigurados o seu mérito ou o seu senti-
contribui para que os postos de trabalho possam ser do - "é fruto da larga visão polltico-administrativa e da 
preservados e até mesmo para que sejam criadas ou- sensibilidade social do Senador José Sarney". 
tras oportunidades de emprego. Veja Sr. Presidente: lembrei um colega que aqui 

E, já que o Presidente da República está dizen- já não está, mas lhe faço justiça porque o tempo vai 
do que os problemas do PaIs decorrem da não apro- esmaecendo e não se põem as coisas em seus devi-
vação de leis pelo Congresso, em sendo aprovada dos lugares. 
esta lei, espero que, imediatamente, Sua Excelência 
a ponha em prática. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhãe~) 
- Concedo a palavra ao Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" 
e Srs. Senadores, talvez fosse absolutamente dis­
pensável tecer qualquer consideração em torno do 
que ora esta Casa analisa, se meus eminentes cole­
gas, os que me antecederam, não tivessem, até por 
uma questão de gentileza, deixadO para que eu lesse 
o artigo da Constituição que foi o ponto de partida de 
tudo isso. E, exatamente a esse propósito, socor­
re-me o eminente Senador Lúcio Alcãntara, dizendo: 
"a injuriada Constituição". Injuriada sim, mas que tem 
algo de bom. 

O eminente Senador José Sarney, conforme diz 
o parecer, em boa hora deu seqüência. O Texto Cons­
titucional é do seguinte teor: 

Art. 179. A União, os Estados, o Distri­
to Federal e os Municlpios dispensarão às 
microempresas e às empresas de pequeno 
porte, assim definidas em lei, tratamento ju­
rldico diferenciado, visando a incentivá-Ias 
pela simplificação de suas obrigações admi­
nistrativas, tributárias, previdenciárias e cre­
ditrcias, ou pela eliminação ou redução des­
tas por meio de lei. 

Quando essa emenda foi apresentada na 
Assembléia Nacional Constituinte, contou com o apo­
io dos Senadores José Fogaça, Lúcio Aicêntara e 
deste modesto orador. O seu autor foi o Deputado Afif 
Domingos, que, infelizmente, por estar fora do Con­
gresso, nao se lhe registra a devida justiça. 

A matéria foi ampliada agora, Sr. Presidente, 
neste instante, com a luta, que acompanhei desde o 

Quero cumprimentar o Senador José Sarney 
por ter tido a oportunidade de comandar esta cami­
nhada do estatuto da microempresa para que hoje, 
ainda que algumas vozes possam ser discordantes 
na finalidade, os seus objetivos sejam alcançados. 

Todos os que aqui se pronunciaram mostraram 
que,· no exterior, sobretudo a partir da Europa, é a mi­
croempresa que dá SOlUÇa0 ao problema do desem­
prego. Por isso, Sr. Presidente, quero registrar o epi­
sódio histórico e dizer que, apesar de tudo, a nossa 
Constituição também tem coisas boas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador José Alencar. 

O SR. JOSÉ ALENCAR (PMDB - MG. Para dis­
cutir.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, quando 
o Senado da República se lembra da microempresa e 
daempresa de pequeno porte, abre novo alento para 
a economia brasileira e para a consecuçao do maior 
objetivo do PaIs hoje, qual seja, a geração de oportu­
nidades de emprego. 

Parto do principio de que toda a grande empre­
sa foi pequena um dia. Este projeto tem o mérito de tra­
zer, no seu CapItulo 111, art. 8°, um dispositivo que prevê 
o desenvolvimento da pequena empresa que, um dia, 
deixará de sê-lo. O pressuposto é este: toda pequena 
empresa será média amanhã e grande depois. 

O art. 8° dispõe que: "A perda da condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, em de­
corrência do excesso de receita bruta, só ocorrerá se 
o fato se verificar durante dois anos consecutivos ou 
três anos alternados". Esse dispositivo garante à em­
presa de pequeno porte a condição de vencer a tra­
vessia, alcançando uma maior dimensão, em que, 
naturalmente, ganhará outras vantagens, como a de 
economicidade pela escala, etc. 
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Cabe-me aqui, como homem oriundo de micro- passa pelo crédito, passa pelo imposto e passa pela 
empresa trazer o meu testemunho. tributação. 

Minha vida empresarial foi iniciada como micro- Salientou o Senador Roberto Saturnino - tam-
empresário. Provavelmente, nem como micro poderia bém acho muito importante o art. 24: que bom o Go-
ser classificado. Portanto, conheço bem a vida de verno dar prioridade, sempre que posslvel, a essas 
uma pequena empresa e as dificuldades burocráticas pequenas empresasl Que bom o Governo permitir, 
que esse projeto procura sanar, estimulando os pe- sempre que posslvel, que se reúnam essas peque-
quenos empresários a iniciar uma carreira que trará nas empresas, para formar um esquema de priorida-
beneficios ao pais. A Senadora Marina Silva já disse de nas compras do Governol 
antes, porém nunca é demais repetir que a micro e a Senador José Sarney, li nos jornais que circula-
pequena empresas geram cerca de 2/3 dos empre- ram hoje matéria que falam do seu projeto. Até agora 
gos oferecidos em todo o Pais, ou seja, mais de 60% não entendia por que o Governo Federal não copiava 
dos empregos são gerados por elas. o esquema do Banco do Povo. O Governo anterior do 

Cabe-me uma palavra de congratulação aos 
eminentes Senadores José Sarney e Bello parga, au­
tor e relator da matéria, respectivamente. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao ilustre Senador Pedro 
Simon. V. Ex" dispõe de dez minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e 
Srs. Senadores, não há dúvida de que aqui está uma 
resposta ao Presidente Fernando Henrique do traba­
lho do Congresso Nacional. Felicito-o, Senador José 
Sarney, por este seu projeto, porque se trata de um 
dos melhores, mais claros e precisos que vamos vo­
tar neste Pais. 

O debate vem de longe. Há muito que se fala em 
pequena e microempresa. Quando fui Governador do 
Rio Grande do Sul, a maior parte do que querlamos 
aplicar não foi posslvel porque dependia de legisla, 
Çao federal. Hoje, fruto da experiência do Senador 
José Sarney e do trabalho desta Casa e - por que nao 
dizer? - da Cêmara dos Deputados, vejo aqui um pro­
jeto pronto e acabado de algo que não é experiência. 
Isso já é praticado em vários palses do mundo. A mi­
cro e pequena empresas são o slmbolo da grandeza 
da Itália. Cerca de 80% da economia italiana sao pra­
ticamente economia familiar, de pequenos grupos, de 
empresas de nao mais de meia dúzia de trabalhado-
res. 

Sr. Presidente, este projeto que ora se apresen­
ta merece respeito porque é um projeto sério, impor­
tante. Segundo afirma meu querido amigo Senador 
Requiao, no que tange aos juros, prevê juro especial, 
determina que a microempresa deve ter tratamento 
especial em todos os sentidos. Aborda também a 
questão da burocracia maluca, que impede que uma 
empresa-normal possa se instalar. Imaginem como é 
para as pequenas e microempresas? Normaliza ali e 

Distrito Federal, assim como o Governo do Rio Gran­
de do Sul e de São Paulo, com o Governador Mário 
Covas, realizaram esse trabalho, é claro que em pe­
quenas proporções. Aqui está sendo lançado um mo­
delo pedido pela Primeira Dama, auxiliada por um 
membro do Conselho Comunitário que foi á India e 
conheceu, exatamente, o exemplo de Bangladesh, 
qual seja, dar empréstimos de R$1,00 a R$10 mil, a 
juro pequeno, a pessoas que não têm absolutamente 
nada, senão a vontade. E então saem da sarjeta, de 
debaixo da ponte, das esmolas e do asilo para se 
transformarem em microempresários. Muitas vezes, 
como aqui em Brasflia e lá em São Paulo, tornam-se 
pequenos exportadores. 

Creio que esses dois projetos que estamos 
apreciando - o do Senador Sarney e a proposta do 
microcrédito, que o Comunidade Solidária demorou 
para apresentar, mas felizmente já se encontra aqui­
vão permitir que se crie uma instituição que dê a mi­
lhões de brasileiros uma chance de iniciarem sua 
vida. 

Fico feliz e satisfeito. Hoje é uma tarde tremen­
damente positiva, em que o Congresso vota um gran­
de projeto. Com alegria, pois li nos jornais, e posso 
anunciar ao Senado Federal que o Governo Federal, 
ao lado deste projeto, tem um outro de uma grande 
importância, que é exatamente o Banco do Povo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Sebas­
tião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr" e Srs. Senadores, quero, também, nesta tarde, 
saudar a iniciativa do eminente Senador José Sarney 
que, por intermédio deste projeto, manifesta, mais 
uma vez, a sua sensibilidade social. As micro e pe­
quenas empresas constituem-se em aproximada­
mente 4 milhões de entidades neste Pais, responsá­
veis por 60% dos empregos gerados. Portanto, este 
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projeto tem um relevante alcance social e merece o bolsos do BNDES para microempresas e pequenas e 
apoio de todos n6s. médias empresas. 

Quero também saudar o Congresso Nacional Estranhei tão grande modificação, porque no 
que, num tempo relativamente curto, aprova uma pro- primeiro semestre de 1998 apenas 2% dos desem-
posta em termos definitivos. É: diflcil, em três anos, bolsos eram destinados. Será que, examinando 1998 
aprovar uma proposta de iniciativa de parlamentares como um todo, já terlamos chegado a 30%? Quero 
dentro do Congresso Nacional. verificar se, de fato, a informação confere. 

Estão de parabéns o Senador José Sarney, o De qualquer maneira, temos conhecimento de 
Congresso Nacional e os micro e peq uenos empresá- que se ampliam as experiências de banco do povo, 
rios, que geram tanto emprego neste Pais, e que te- experiências que guardam semelhança com a do 
rão, com esta lei, facilidades para continuar gerando Grameen Bank, de Bangladesh, visitado pela diretora 
mais empregos no nosso Brasil. Helena Azeredo, do BNDES, na semana passada. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Trata-se de uma experiência que deve ser estudada 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- em detalhes por n6s brasileiros. 

IMes) - Concedo a palavra ao nobre Senador Eduar- Quero ressaltar que foram, sobretudo, adminis-
do Suplicy. trações do Partido dos Trabalhadores como a de Tar-

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. so Genro, em Porto Alegre - hoje a de Raul Pont -, de 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- Cristovam Buarque, aqui no Distrito Federal, a de Cel-
te, Sr" e Srs. Senadores, quero também externar o so Daniel, em Santo André, como também adminis-
meu apoioao projeto que institui o estatuto da microem- trações de prefeitos de outros partidos que têm de-
presa e da empresa de pequeno porte, ressaltando que senvolvido ações nesse sentido. Aliás, o Senador Pa-
estamos extremamente atentos ao seu desenvolvimen- ulo Hartung, quando esteve no BNDES, resolveu dar 
to como instituições da maior relevância para a criação atenção a essa área que, segundo avaliamos, precisa 
de oportunidades de emprego no Brasil. ser expandida com maior vigor. 

A microempresa tem sido um modo importante Assim, Sr. Presidente, damos o nosso apoio ao 
com que pessoas congregam entre si a colaboração Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
de outras, possibilitando o embrião em que muitas ve- Porte. Muito obrigado. 
zes há a democratização das relações de produção O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
fundamentais. Ihães) - Concedo a palavra ao último orador inscrito, 

São relevantes aquelas experiências em que re- Senador José Sarney, para discutir. 
cém-formados das mais diversas áreas, juntando-se, O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP. Para discu-
resolvem prestar serviços e formam empresas pe- tiro Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
quenas com ca'pacidade competitiva e de sobrevivên- Srs. Senadores, a vida parlamentar vive de instantes. 
cia. Essas empresas possibilitam que essas pessoas Hoje, certamente, para esta Casa, e para mim em 
- que, por vezes, têm extraordinárias dificuldades de particular, é um instante de regozijo, com a aprovação 
obter emprego - consigam, juntando forças, a sua desse projeto que julgo extremamente importante 
condição de sobrevivência com dignidade e grande para o nosso Pais. Quando o apresentei, visava jus-
potencialidade de crescimento. tamente regulamentar os artigos 170 e 179 da Consti-

Seria muito importante - e o Estatuto da Micro- tuição Federal,que estabelecem um tratamento dife' 
empresa e da Empresa de Pequena Porte abre uma renciado no setor jurldico, administrativo, tributário, 
janela nessa direção - que as instituições oficiais de trabalhista e crediUcio para as pequenas empresas e 
crédito garantissem maiores oportunidades de aces- as microempresas. 
so ao crédito às microempresas e às empresas de pe- Essa minha iniciativa parlamentar não se trata-
queno porte. Sr. Presidente, obtivemos do BNDES, va de um gesto isolado, mas de uma linha de visão de 
no segundo semestre de 1998, a informação de que, toda a minha carreira poHtica, durante a qual sempre 
para microempresas, pequenas e médias empresas, tive uma grande sensibilidade para o problema social. 
o BNDES estava destinando apenas algo em torno de Citou o Senador Bernardo Cabral que a Consti-
2% das suas liberações e desembolsos. Ontem ain- tuiÇão estabelece este caminho. Tenho sido, Sr. Pre-
da, a diretora Helella Azeredo, do BNDES, no simp6- sidente, um critico grande da Constituição que temos 
sio organizado pelo ex-Ministro João Paulo dos Reis em vigor. Mas quero dizer que, no que se refere ao 
Velloso, informou que, em 1998 e de lá para cá, au- setor social, a Constituição contém importantes e ne-
mentou' ~ignificativé!mente a destinação de desem- cessários avanços. E não estou reconhecendo so-
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mente agora. Quando convoquei a Assembléia Naci- limitados pelo conjunto de vontades que ao final ela-
onal Constituinte como Presidente da República, na boram um projeto de lei. 
Mensagem que dirigi ao Congresso, tive oportunida- Outro ponto importante que quero ressaltar é 
de de salientar que nós precisávamos de uma Consti- que, na Câmara dos Deputados, foi feita a aplicação 
tuição nova, que tivesse avanços no setor de direitos de um novo Indice, do IGP, para o nlvel das pequenas 
pollticos e no setor de direitos sociais. Portanto, é e das microempresas. Assim, já foi fixado em 244 mil, 
uma linha que data de algum tempo de coerência. para as microempresas, e em 1.200.000 para as pe-

Sobretudo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que nas empresas. 
quando Presidente da República, preocupei-me com O projeto, na Câmara dos Deputados, recebeu 
as pequenas empresas e com as microempresas. TI- a colaboração no sentido de dar condições de acesso 
nhamos um programa especial para elas. Programa ao jUizado especial às pequenas empresas, o que 
que teve resultado imediato. Naquele perlodo, foram significa um dado muito importante, porque isso mos-
fundadas um milhão e seiscentas mil novas peque- tra uma diminuição de custos e de tempo para dirimir 
nas empresas, quando sabemos que hoje temos qua- as questões que sempre existem num universo, como 
tro milhões de empresas de pequeno porte e micro- é o universo empresarial. 
empresas. Podemos comparar o que significou esse 
número de pequenas e microempresas organizadas 
durante aquele perlodo. Hoje, nós já sabemos que 
elas representam - e ai as estatlsticas não são exa­
tas - entre um mlnimo de 60 e um máximo de 70% no 
volume de empregos existentes em nosso Pafs. Daf 
verificamos o universo que é atendido pelo projeto 
que hoje é votado pelo Senado Federal. 

Quero dizer que não estou, de nenhuma manei­
ra, querendo vincular-me sozinho a esta iniciativa. 
Seria at~ um gesto que não comportaria com minha 
permanente postura de equiHbrio e de modéstia que 
sempre exerci ao longo de toda minha vida. E se es­
tou falando neste momento, Sr. Presidente, é para 
agradecer as referências ao meu nome, e também 
para fixar que devemos esta iniciativa, em grande 
parte; a quem comigo colaborou e trabalhou, a Afif 
Domingos e ao Sebrae, que dedicaram um apoio mui­
to grande a esta iniciativa, servindo de consultores 
imediatos na elaboração de toda essa legislação que 
apresentei ao Congresso. 

Também seria uma injustiça de minha parte se 
não ressaltasse o trabalho do Deputado Custódio 
Maltos, Relator do projeto na Câmara Federal, que 
muito melhorou o texto que aqui chega. O projeto teve 
a oportunidade de, também, naquela Casa, receber a 
contribuição de numerosas entidades civis e empre­
sariais do Brasil Inteiro que, ao longo de um ano, tive­
ram a oportunidade de meditar sobre o seu conteúdo. 

Sabemos que o problema das pequenas e mi­
croempresas não se encerra com a votação deste 
projeto. Se pudéssemos avançar mais nessa legisla­
ção, confesso que avançarfamos. Mas a vida parla­
mentar também se constitui, no seu trabalho, da arte 
do possfvel. Nós todos devemos estar acostumados 
com o fato de, num processo democrático, estarmos 

Termino estas minhas palavras, Sr. Presidente, 
com um apelo. O Congresso Nacional votou uma ma­
téria complexa num prazo realmente justo. Foi possf­
vel que o projeto tramitasse na Câmara dos Deputa­
dos e no Senado Federal num prazo mfnimo para uma 
matéria de tal profundidade. Mas o projeto contém algu­
mas providências suplementares que não dependem 
desta Casa nem da Câmara dos Deputados. É neces­
sário que o Poder Executivo, dentro de 90 dias, regula­
mente o projeto, a fim de que, como estabelece o pró­
prio texto que estamos votando, o Ministério do Desen­
volvimento, Indústria e Comércio possa implantá-lo. Af, 
sim, seus objetivos, as mudanças estabelecidas na lei 
que estamos votando serão atingidos. 

Há, ainda, a criação do Fórum Permanente d,!s 
Micro e Pequenas Empresas, um órgão que conside­
ro importante dentro do ambiente em que vivemos, 
um avanço de participação da cidadania e da socie­
dade civil. Certamente, deve ser implantado pelo Mi­
nistério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, e 
será de extrema importância para acompanhar não 
apenas a execução da lei como também os proble­
mas que surgirão e as novas demandas que serão 
oferecidas pelo setor. 

Lembra-me o Senador Bernardo Cabral - não 
quis descer a esses detalhes porque a Casa já ouviu 
no debate o que foi feito - que o projeto alcança justa­
mente o sistema trabalhista,o sistema creditfcio, o 
sistema previdenciário, e também o que estabelece a 
Lei nO 9.317, Lei do Simples, do Sistema de Simplifi­
cação Tributária. 

Assim, Sr. Presidente, agradeço as referências 
que foram feitas a esta minha iniciativa. Espero que 
ela possa servir ao Brasil, melhorando esse setor dos 
pequenos, que merece cada vez mais a atenção de 
todos nós. 

, 
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Quando lembram os índices do meu governo, Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
peço sempre que lembrem que foi durante o meu go- Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Carlos 
verno que o Brasil teve o menor índice de desempre- Patrocínio. 
go da nossa história: 2,75%. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Não havendo mais quem peça a palavra, en­
cerro a discussão. 

Em votação. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - Pí) - Sr. Pre­

sidente, peço a palavra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Com a palavra o Senador Hugo Napoleão. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Para en­

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, a Casa já está suficientemente esclareci­
da das razões e das vantagens do projeto de autoria 
do nobre Senador José Sarney. Não seria eu, eviden­
temente, aquele que iria falar depois de S. Ex'. Por 
isso mesmo pedi a palavra não para discutir, mas 
para, em apenas um minuto, encaminhar a votação. 

O projeto, dentro de uma economia como a bra­
sileira, uma economia informal ainda em vias de orga­
nização, vem trazer grandes vantagens; traz as deli­
mitações completas da definição jurídica, do enqua­
dramento, do reenquadramento, do desenquadra­
mento, das modificações até a vigência de uma nova 
instituição jurídica, de uma sociedade solidária que 
vai ajudar na parte creditícia. Enfim, são milhares de 
vantagens, dentre elas uma salientada aqui pela Lí­
der Marina Silva, que é justamente aquela que o Se­
nador Sarney também aponta, que é a questão dos 
quatro milhões de microempresas e empresas de pe­
queno porte, acrescidas de um dado extraordinário, 
que é o aproveitamento de 60% do mercado de em­
prego no Brasil. 

Portanto, o Partido da Frente Liberal, evidente­
mente com o apoio ao parecer do Senador Bello Par-
ga e os necessários eíogios às introduções feitas pelo 
Deputado Federal Custódio Mattos, votará favoravel­
mente a essa medida, trazendo ao ex-Presidente 
desta Casa e da República, Senador José Sarney, os 
seus mais efusivos cumprimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A PresidênCiàesclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto ríoart. 287 do Regimento Interno, 
o substitutivo da Câmara a projeto do Senado é consi­
derado série de emendas, e votado separadamente 
por artigos, parágrafos, incisos, alíneas e itens, em 
correspondência aos do projeto emendado, salvo 
aprovação de requerimento para votação em globo 
ou por grupo de dispositivos. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 521, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 287 do Regimento Interno, 

requeiro votação, em globo, do Substitutivo da Cêma­
ra dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n° 32, 
de 1996 (nO 2.211/96, naquela Casa), de autoria do 
Senador José Sarney, que institui o Estatuto da Mi­
croempresa e da Empresa de Pequeno Porte, dispon­
do sobre o tratamento jurídico diferenciado, simplifi­
cado e favorecido previsto nos arts. 170 e 179 da 
Constituição. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1999. -
Bello Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o requerimento, que acaba de 
ser lido, para votação em globo do substitutivo. 

As Srs e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passa-se à votação em globo do Substitutivo da 

Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do.Senado 
nO 32, de 1996. 

As Srs e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
çãofinal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra. oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 
Primeiro Secretário em exerclcio, Senador Carlos Pa­
troclnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 621, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nO 32, 
de 1996 (nO 2.211, de 1996, naquela Casa). 

. A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Substitutivo da Cãmara ao Projeto de Lei do Sena­
do nO 32, de 1996 (nO 2.211, de 1996, naquela Casa), 
que institui o Estatuto da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte, dispondo sobre o tratamento jurí­
dico diferenciado, simplificado e favorecido previsto 
nos arts. 170 e 179 da Constituição, com alterações 
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redacionais p;lra adequação á Lei Complementar nO ar a R$244,000,00 (duzentos e quarenta e quatro mil 
95, de 26 de fevereiro de 1998. reais) e igualou inferior a R$ 1.200.000,00 (um mi-

Sala de I~euniôes da Comissão, 14 de setembro Ihão e duzentos mil reais). 
de 1999 § 1° No primeiro ano de atividade, os limites da 

,i~)c-,~,. li -7 . PRESIDENTE receita bruta de que tratam os incisos I e 11 serão pro-
r 11 porcionais ao número de meses em que a pessoa ju-

/ {y::tA. ';u' ,c..,·/t?7 rldica ou firma mercantil individual tiver exercido ativi-
/1, '/ dade, desconsideradas as frações de mês. 

. .ó-';~~:,~,,' ,RELATOR § 20 O enquadramento de firma mercantil indivi-

'/.1~d/ 
/ ,.-. ú' / /' '-- u----

~;~ 

ANEXO AO PARECER N° 621, DE 1999 

Institui o Estatuto da Microempresa e 
da Empresa de Pequeno Porte, dispondo 
sobre o tratamento jurfdico diferenciado, 
simplificado e favorecido previsto nos 
arts. '170 e 179 da Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPiTULO I 
Do tratamento jurfdico diferenciado 

. Art. 1° Nos termos dos arts. 170 e 179 da Consti­
tuição Federa, é assegurado ás microempresas e ás 
empresas de oeque,no porte tratamento jurldico dife­
renciado e simplificado nos campos administrativo, 
tributário, pre'/idenciário, trabalhista, creditfcio e de 
desenvolvime,lto empresarial, em· conformidade com 
o que dispõe esta Loi e a Lei nO 9.317, de 5 de dezem­
bro de 1996, f! alterações posteriores. 

, . Parágrafo único. o tratamento jurldico e simplifi­
cOldo e favorecido, estabelecido nesta lei, visa facilitar 
a~onstituição e o funcionamento da microempresa e 
da ,empresa di, pequeno,porte, de modo a assegurar 
o'fortalecimento de sua participação no processo de 
desenvolvimento econômico e social. 

CAPiTULO. 11 
Da delinição de microempresa.e de. 

empresa de pequeno porte 

Art. 2° Para os efeitos desta -Lei, ressalvado o 
disposto no ar!. 3°, considera-se: 

': , .' '. I - microempresa, a pessoa jurldicae a ,firma 
mercantil individual que tiver receita br~ta arlUaligual 
oJJ inferior a H$244,QOO,OO (duzentos e quarenta e 

'quatro mil reais); . . 
".'" '11- empresa de pequeno porte, a 'peSs'óE) jurldi­
'';c:á' e' afirma m"rcanlil individual que, não eM~úadrada 

como microenlpresfl, tiver receita bruta amÚlI superi-

duai ou de pessoa jurldica em microempresa ou em­
presa de pequeno porte, bem como o seu desenqua­
dramento não implicarão alteração, denúncia ali q\lal­
quer restrição em relação a contratos por elas anteri­
ormente firmados. 

§ 3° O Poder Executivo atualizará os valores 
constantes dos incisos I e 11 com base na variação 
acumulada pelo IGP-DI, ou por Indice oficial que ve­
nha a substituHo. 

Art. 3° Não se inclui no regime desta Lei a pes­
soa jurfdica em que haja participação: 

1-de pessoa flsica domiciliada no exterior ou de 
outra pessoa jurldica; 

11 - de pessoa ffsica que seja titular de firma 
mercantil Individual ou sócia de outra empresa que re­
ceba tratamento jurldico diferenciado na forma desta 
Lei, salvo se a participação não for superior a dez por 
cento do capital social de outra empresa desde que a 
receita bruta global anual ultrapasse os limites de que 
tratam os incisos I e 11 do art. 2° 

Parágrafo único. O disposto no inciso 11 deste 
artigo não se aplica á participação de microempresas 
ou empresas de pequeno porte em centrais de com­
pras, bolsas de subcontratação, consórcios de expor­
tação e outras formas de associação assemelhadas, 
inclusive as de que trata o art, 18 desta Lei. 

CAPiTULO 111 
Do enquadramento 

Art, 4° A pessoa jurldica ou firma mercantil indivi­
duai que, antes da promulgação desta Lei, prenchia os 
seus requisitos de enquadramento como miçrOrempJe­
sa ou empresa de pequeno porte, excetuadas as já en­
quadradas na regime jurldico anterior, comunicará esta 
situação, conforme o caso, à Junta Comercial ou ao Re­
gistro Civil das Pessoas Jurfdicas , para fim de registro, 
mediante simples comunicação, da qual constarão: 

I - a situação de microempresa ou de empresa 
de pequeno porte; 

11 - o nome e demais dados.de identifió~çãO da 
empresa; 
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111- a indicação do registro de firma mercantil in- dos ou não alcançados os respectivos limites de rece· 
dividual ou do arquivamento dos atos constitutivos da ita bruta anual fixados no art. 2° 
sociedade; 

IV - a declaração do titular ou de todos os sóci­
os de que o valor da receita bruta anual da empresa 
não excedeu, no ano anterior, o limite fixado no inciso 
I ou do art. 2°, conforme o caso, e de que a empresa 
não se enquadra em qualquer das hipóteses de ex­
clusão relacionadas no art. 3°. 

Art. 5° Tratando-se de empresa em constituição, 
deverá o titular ou sócios, conforme o caso, declarar a 
situação de microemrpresa ou empresa de pequeno 
porte, que a receita bruta anual não excederá, no ano 
da constituiçaõ, o limite fixado no inciso I ou 11 do art. 
2°, conforme o caso, e que a empresa não se enqua­
dra em qualquer das hipóteses de exclusão relacio­
nadas no art. 3° desta Lei. 

Art. 6° O arquivamento, nos órgãos de registro, 
dos atos constitutivos de firmas mercantis individuais 
e de sociedades que se enquadrarem como microem­
presas ou empresas de pequeno porte, bem como o 
arquivamento de suas alterações, é dispensado das 
seguintes exigências: 

I - certidão de inexistência de condenação cri­
minal, exigida pelo inciso 11 do art. 37 da Lei n° 
8.934, de 18 de novembro de 1994, que será substi­
tuida por declaração do titular ou administrador, firma­
da sob as penas da Lei, de não estar impedido de 
exercer atividade mercantil ou administração de socie­
dade mercantil, em virtude de condenação criminal; 

11 - prova de quitação, regularidade ou inexis­
tência de débito referente a tributo ou contribuição 
de qualquer natureza, salvo no caso de extinção de 
firma mercantil Individual ou de sociedade. 

Parágrafo único. Não se aplica ás microempre­
sas e empresas de pequeno porte o disposto n.o § 
2° do art. 1° da Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994. 

Art. 7° Feita a comunicação, e independente­
mente de alteração do ato constitutivo, a microem­
presa adotará, em seguida ao seu nome, a expres­
são "microempresa" ou, abrevi.adamente, "ME", e a 
empresa de pequeno porte, a expressão "empresa 
de pequeno porte" ou "EPP". 

Parágrafo único. É privativo de microemplEisa 
e empresa de pequeno porte o uso das expressões 
de que trata este artigo. 

CAPiTULO IV 
Do Desenquadramento de Reenquadramento 

Art. 8° O desenquadramento da microempresa 
e empresa de pequEmo porte dar-se-á qu'ando excedi-

§ 1 ° Desenquadrada a microempresa, passa 
automaticamente á condição de empresa de peejue· 
no porte, e esta passa á condição de empresa exclui­
da do regime desta Lei ou retoma á condição de mi­
croempresa. 

§ 2° A perda da condição de microempresa ou 
de empresa de pequeno porte, em decorrência do ex­
cesso de receita bruta, somente ocorrerá se o fato se 
verificar durante dois anos consecutivos ou três anos 
alternados, em um perlodo de cinco anos. 

Art. 9° A empresa de pequeno porte reemqua­
dra como empresa, a microempresa reenquadra ila 
condição de empresa de pequeno porte e a empresa 
e pequeno porte reenquadra como microempresa 
comunicarão este fato ao órgão de registro, no prazo 
de trinta dias, a contar da data da ocorrência. 

Parágrafo único. Os requerimentos é comunica­
ções previstas neste Capitulo e no Capitulo anterior 
poderão ser feitos por via postal, com aviso de recebi­
mento. 

CAPiTULO V 
Do Regime Prevldenciãrlo e Trabalhista 

Art. 10. O Poder Executivo estabelecerá proce­
dimentos simplificados, além dos previstos neste Ca­
pitule, para o cumprimento da legislação previdenciá­
ria e trabalhista por parte das microempresas e em­
presas de pequeno porte, bem como para eliminar 
exigências burocráticas e obrigações acessórias que 
sejam incompatlveis com o tratamento simplificado e 
favorecido previsto nesta Lei. 

Art. 11. A microempresa e empresa de pequeno 
porte são dispensadas do cumprimento das obriga­
ções acessórias a que se referem os arts. 74, 135, § 
2°,360,429 e 628, § 1°, da Consolidação das Leis do 

. Trabalho - CLT. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste àrti .. 
go não dispensa a microempresa e empresa de pe·· 
queno porte dos seguintes procedimentos: 

I - anotações na Carteira de Trabalho e Previ­
dência Social - CTPS; 

11- apresentação da Relação Anual de Infotrnl!­
ções Sociais - RAIS e do Cadastro Geral de E:rHpre .. 
gados e Desempregados - CAGED; 

liI - Arquivamento dos documentos comproba­
tórios Clecumprimento das obrigações trabalhistas e 
previdenciárias, enquanto não prescreverem essas 
obrigações; . , 
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IV - apresentação da Guia de Recolhimento do Art. 17. Para fins de apoio creditlcio à exporta-
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informa- ção, serão utilizados os parâmetros de enquadra-
ções à Previdência Social- GFIP. mento de empresas, segundo o porte, aprovadas 

Art. 12. Sem prejuljo de sua ação especifica, as pelo Mercado Comum do Sul- MERCOSUL para as 
fiscalizações trabalhistas e previdenciárias prestarão, microempresas e empresas de pequeno porte. 
prioritariamente, orientação à microempresa e à em- Art. 18. As microempresas'e empresas de pe-
presa de pequeno porte. queno porte poderão organizar-se em cooperativas 

Parágrafo único. No que se refere à fiscalização para os fins de desenvolvimento' de suas atividades, 
trabalhista, será observado o critério da dupla visita inclusive em cooperativas de crédito, não se aplican-
para lavratura de autos de infração, salvo quando for do, no caso, a restrição mencionada no art. 29, §§ 1° 
constatada infração por falta de registro de emprega- e 4°, da Lei nO 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 
do, ou anotação da Carteira de Trabalho e Pevidência 
Social - CTPS, ou ainda na ocorrência de reincidên­
cia, fraude, resistência ou embaraço à. fiscalização. 

Art. 13. Na homologação de rescisão de contra­
to de trabalho, o extrato de conta vinculada ao traba" 
Ihador relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS poderá ser substituldo pela Guia de. 
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP 
pré-impr~ssa no mês anterior, desde que sua quita­
ção venha a ocorrer em data anterior ao dia dez do 
mês subseqoente a sua emissão. 

CAPiTULO VI 
Do apolo credltfclo 

Art. 14. O Poder Executivo estabelecerá meca­
nismos fiscais e financeiros de estimulo às institui­
ções financeiras privadas no sentido de que mante­
nham linhas de crédito especificas para as microem-
presas de pequeno porte. .' 

Art. 15. As instituições financeiras oficiais que 
operam com crédito para o setor privado manterão li: 
nhas de crédito especificas para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, devendo o montante 
disponlvel e suas condições de a~esso ser expres: 
sas, nos respectivos documentos de planejamento, e· 
amplamente divulgados. . , 

Parágrafo único. As instituições de que trata 
este artigo farão publicar, semestralmente, relatório 
detalhado dos recursos planejados e aqueles efetiva­
mente utilizados na linha de crédito mencionada nes­
te artigo, analisando as justificativas do desempenho 
alcançado. 

" Ar. 16. As instituições de que trata oart. 15, nas 
s~as operações com as microempresas e empresas 
de pequeno porte, atuarão, em articulação .com as 
entidades de apoio e representação daquelas empre­
sas, no sentido de propiciar mecanismos de ireina­
mento, desenvolvimento gerencial e capacitaçãO tec­
nológica articulados com as operações de financia­
mento. 

CAPiTULO VII. 
Do desenvolvimento empresarial 

Art. 19. O Poder Executivo estabelecerá meca­
nismos de incentivos fiscais e financeiros, de forma 
simplificada e descentralizada, às microempresas e 
às empresas de pequeno porte, levando em conside­
ração a sua capacidade de geração e manutenção de 
ocupação e emprego, potencial de competitividade e 
de capacitação tecnológica, que lhes garantirão o 
crescimento e o desenvolvimento. 

Art. 20. Dos recursos federais aplicados em 
pesquisa, desenvolvimento e capacitação tecnológi­
ca na área empresarial, no mfnimo vinte por cento se­
rão destinados, prioritariamente, para o segmento da 
microempresa e da empresa de. pequeno porte. 

Parágrafo único. As organizações federais atu­
antes em pesquisa, desenvolvimento e capacitaçã< 
tecnológica deverão destacar suas aplicações volta­
das ao apoio às microempresas e às empresas de pe­
queno porte, 

Art. 21. As microempresas e empresas de pe­
queno porte terão tratamento diferenciado e favoreci­
do no que diz respeito ao acesso a serviços de metro­
logia e certificação de conformidade prestados por 
entidades tecnológicas públicas. 

Parágrafo único. As entidades de apoio e de re­
presentação das microempresas e das empresas de 
pequeno porte criarão condições que facilitem o 
acesso aos serviços de que trata o art. 20. 

. Art. 22. O Poder Executivo diligenciará para que 
se garantam às entidades de apoio e de representa­
ção das microempresas e empresas de pequeno por­
te condições para. capacitarem essas empresas que 
atuem de forma competitiva no mercado interno e ex­
terno, inclusive mediante o associativismo de interes­
se econômico. 

Art .. 23, As microempresas e 'empresas de pe­
queno porte terão tratamento diferenciado e favoreci­
do quando atuarem .no mercado:internacional, seja 
importando ou exportando produtos e serviços, para 
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que o Poder Executivo estabelecerá mecanismos de I - proibição de concessão a um mesmo sócio 
facilitação, desburocratização e capacitação. participante de garantia superior a dez por cento do 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades da capital ou do total garantido pela sociedade, o que for 
Administração Federal Direta e Indireta, intervenien- maior; 
tes nas atividades de controle da exportação e da Im- 11 - proibição de concessão de crédito a seus só-
portação, deverão adotar procedimentos que facili- cios ou a terceiros; e 
tem as operações que envolvam as micreompresas e 
as empresas de pequeno porte, otimizando prazos e 
reduzindo custos. 

Art. 24. A polltica de compras governamentais 
dará prioridade à microempresa e à empresa de pe­
queno porte, individualmente ou de forma associada, 
com processo especial e simplificado nos termos da 
reg ulanentação desta lei. 

CAPiTULO VIII 
Sociedade de Garantia Solidária 

Art. 25. É autorizada a constituição de Socieda­
de de Garantia Solidária, constitulda sob a forma de 
sociedade anônima, para a concessão de garantia a 
seus sócios participantes, mediante a celebração de 
contratos. 

Parágrafo único. A sociedade de garantia soli­
dária será constitulda de sócios participantes e sócios 
investidores: 

I - os sócios participantes serão, exclusiva­
mente, microempresas e empresas de pequeno por­
te com, no mini mo, dez participantes e participação 
máxima individual de dez por cento do capital social; 

11 - os sócios investidores serão pessoas flsi­
cas ou jurldicas, que efetuarão aporte de capital na 
sociedade, com o objetivo exclusivo de auferir rendi­
mentos, não podendo sua participação, em conjun­
to, exceder a quarenta e nove por cento do capital 
social. 

Art. 26. O estatuto social da sociedade de ga­
rantia solidária deve estabelecer: 

I - finalidade social, condições e critérios para 
admissão de novos sócios participantes e para sua 
salda e exclusão; 

11 - privilégio sobre as ações detidas pelo sócio 
excluldo por inadimplência;' ' 

111 - proibição de,que as ações dos sócios par­
ticipantes sejam oferecidas como garantia de qual­
quer espécie; e 

IV - estrutura, compreendendo a Assem­
bléia-Gerai, órgão máximo da sociedade, que elegerá 
o Conselho Fiscal e o Conselho de Administração, 
que, por sua vez, indicará a Diretoria Executiva. 

Art, 27. A sociedade de garantia solidária é suje­
ita ainda às seguintes condições: 

111 - dos resultados IIquidos, alocação de cinco 
por cento, para reserva legal, até o limite de vinte 
por cento do capital social; e de cinqüenta por cento 
da parte correspondente aos sócios participantes 
para o fundo de risco, que será constituldo também 
por aporte dos sócios Investidores e de outras recei­
tas aprovadas pela Assembléia-Geral da sociedade. 

Art. 28. O contrato de garantia solidárta tem por 
finalidade regular a concessão da garantia pela socie­
dade ao sócio participante, mediante o recebimento 
da taxa de remuneração pelo serviço prestado, deven­
do fixar as cláusulas necessál'ias ao cumprtmento das 
obrtgações do sócio beneficiário perante a sociedade. 

Parágrafo único. Para a concessão da garantia, 
a sociedade de garantia solidária poderá exigir a con­
tragarantia por parte do sócio participante beneficiá­
rio. 

Art. 29. As microempresas e empresas de pe­
queno porte podem oferecer as suas contas e valo­
res a receber como lastro para a emissão de valores 
mobiliários a serem colocados junto aos Investidores 
no mercado de capitais. 

Art. 30. A sociedade de garantia solidária 
pode conceder garantia sobre o montante de re­
ceblveis de seus sócios participantes, objeto de 
securitização, podendo também prestar o serviço 
de colocação de receblveis junto a empresa de 
securitização especializada na emissão dos tltu­
los e valores mobiliários transacionáveis no mer­
cado de capitais. 

Parágrafo, único. O agente fiduciário de que 
trata o caput não tem direito de regresso contra as 
empresas titulares dos valores e contas a receber, 
objeto <le securitização. 

Art. 31. A função de registro, acompanha­
mento e fiscalização das sociedades de garantia 
solidária, sem prejulzo das autoridades gover­
namentais competentes, poderá ser exercida pe­
las entidades vinculadas às microempresas e às 
empresas de pequeno porte, em especial o Ser­
viço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas - SEBRAE, mediante convênio a ser 
firmado com o Executivo. 
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CÀplTUlO IX rem ação perante o Juizado Especial, excluldos os 

Das Penalidades cessionários de direito de pessoas jurldicas. 

Art. 32. A pessoa jurldica e a firma mercantil in­
dividuai que, sem observência dos requisitos desta 
Lei, pleitear seu enquadramento ou SEl mantiver en­
quadrada como microempresa ou empresa de peque­
no porte estará sujeita às seguintes consequências e 
penalidades: 

I - cancelamento de oficio de seu registro como 
microempresa ou como empresa de pequeno porte; 

11 - aplicação automáticai em favor da Institui­
ção financeira, de multa de vinte por cento sobre o va­
Iar monetariamente corrigido dos empréstimos obtidos 
com base nesta Lei, independentemente do cancela­
mento do incentivo de que tenha sido beneficiada. 

Art. 33. A falsidade de declaração prestada ob. 
jetivando os beneficios desta lei caracteriza o crime 
de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejulzo 
de enquadramento em outras figuras penais. 

CAPiTULO X 
Disposições Fjnais , ' 

Art. 34. Os órgãos fiscalizadoreS (fê registro de 
produtos procederão a análise paralnscriçao e licen~ 
ciamento a que estiverem sujeitas éls microempresas 
e empresas de pequeno porte, no prazo máximo de, 
trinta dias, a contar da data de entrega da documenta­
ção ao órgão. 

Art. 35. As firmas mercantis individuais e as so­
ciedades mercantis e civis enquadráveis como micro, 
empresa ou empresa de pequenO porte que, durante 
cinco anos, não tenham exercido atiyiqade econômi­
ca de qualquer espéCie, poderão reqúerer e obtera 
baixa no registro competente, indepeildentemente d~, 
prova de quitação de tributos e contribuições par~, 
com a Fazenda Nacional, bem como par.a com o Insti­
tuto Nacional do Seguro Social -' INSS e para coi)i o" 
Fundo de Garantia por Tempo de SerViçO - FGTS: ," 

, Art. 36. A inscrição e alteraÇões da riliéroempre-. 
sa e da empresa de pequeno porte em órgâOsda 
Administração Federal ocorrerá independentemente: 
da situação fiscal do titular, sócios, AdministradOres" 
ou de empresas de que estes participem.. ' 

<, , ', '. ,,' 'I _ . , . ' 

Art. 37. As microempresas e empresas d,e pe­
queno porte são isentas de pagamentO de p~e9qs; ta- , 
xas e emolumentos remuneratórios do registro das 
declarações referidas nos arts. 4°" 5° e' 9° desta Lei. 

Art. 38. Aplica-se àS mic(oempresâi o disposto 
no § 1 ° do art. 8° da Lei n" 9.099, de 26 de setembro 
de 1995, passando essas empresail, assim 'êomo as 
pessoas ffsicas capazes, a serem admitidas a propo-

Art. 39. O protesto de trlulo, quando o devedor 
for microempresário ou empresa de pequeno porte, é 
sujeito ás seguintes normas: 

I - os emolumentos devido ao tabelião de pro­
testo não excederão um por cento do valor do titulo, 
observado o limite máximo de R$ 20,00 (vinte reais), 
incluldos neste limite as despesas de apresentação, 
protestos, intimação, certidão e quaisquer outras rela­
tivas á execução dos serviços; . 

11- para o pagamento do tftulo em cartório, não 
poderá ser exigido cheque de emissão de estabeleci­
mento bancário, mas, feito o pagamento por melo de 
cheque, de emissão de estabelecimento bancário Oll 

não, a quitação dada pelo tabelionato de protesto 
será condicionada á efetiva liquidação do cheque; 

!li ~ o cancelamento do registro de protesto, funda­
do no p.mento do titulo, será feito independentemente 
de declaração de anuência do credor, salvo no caso de 
Impossibilidade de apresentação do original protestado; 

IV - para os fins do disposto no caput e nos inci­
sos I, 11 e 111, caberá ao devedor provar sua qualidade de 
microempresa ou empresa de pequeno porte perante o 
tabelionato de protestos de titulas, mediante documen­
to expedido pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil 
das Pessoas Jurldicas, conforme o caso. 

Art. 40. Os arts, 29 e 31 da lei nO 9.492, de 10 
de setembro de 1997, passam a vigorar com a se­
guinte redação: 

, I 

I. 

"Art. 29. Os cartórios fornecerão às en­
tidades representativas da indústria e do co­
mércio ou àquelas vinculadas à proteção do 
crédito, quando solicitada, certidão diária, 
em forma de relação, dos protestos tirados 
e' dos cancelamentos efetuados, com a nota 
de se cuidar de informação reservada, da 
qual não se poderá dar publicidade pela im­
prensa, nem mesmo parcialmente."(NR) 

"§ 1 ° O fornecimento da certidão será 
suspenso caso se desatenda ao disposto no 
caput ou se forneçam informações de pro­
testos cancelados."(NR) 

',. ""§ 2° Dos cadast~os ou bancos de da­
dos das entidades referidas no caput so­
mElhie serãqprestadas ipformações restriti­
vas de crédit(j> oriundas de titulas ou docu­
mentos de dividas regula(mente protestados 
cJjdsreglstfo~ não foramcancelados."(NR) 
. " ' "§ 3° Revogado." 
... "Ait"31 : Poderão'sElr fornecidas certi­

dõé~ de protestos, não c'ancelados:'a quais-
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quer interessados, 
por escrito."(NR) 

desde que requeridas Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, hoje tive 

Art. 41. Ao Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior compete acompanhar 
e avaliar a Implantação efetiva nas normas desta lei, 
visando seu cumprimento e aperfeiçoamento. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do dis­
posto neste artigo, o Poder Executivo é autorizado a 
criar o Fórum Permanente da Microampresa e da 
Empresa de Pequeno Porte, com participação dos ór­
gãos federais competentes e das entidade~ vincula-
das ao setor. . 

Art. 42. O Poder Executivo regulamentllrá esta 
lei no prazo de noventa dias, a contar da data de sua 
publicação. . 

Art. 43. Revogam·se as Leis nO 7.256, de 27.de 
novembro de 1984" e nO 8.864, de 28 de março de 
1994. .f" 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, ·encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sr"s. e Srs. Senadores, esta é uma demons­
tração de que o Congresso Nacional trabalha e pro­
duz projetos importantes como este. 

O Substitutivo que a Cãmara apresentou foi de­
volvido ao Senado no dia 23 de ágosto de 1999. A Co­
missão de Assuntos Econômicos aprovou o parecer 
no dia 2 de setembro do corrente. Hoje, dia 14 de se­
tembro, já estamos votando sua redação final. Tra­
ta-se de uma demonstração da eficiência do Con-
gresso Nacional. '. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB :"AL) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma importante co-
municação de Liderança. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra, para uma comunicação 
de Liderança, ao Senador Renan Calheiros. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PM[)B' - AL. 
Como IIder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi· 
são do orador.) - Sr. Presidente, agradeço a oportuni­
dade de ftJzer estairnportante cOmunicaçã,o, ao Ple-
nário.·" ., ' 

a honra de, finalmente, receber a notificação do Suo 
premo Tribunal Federal para responder a uma Inter­
pelação do Sr. Mário Covas .. Honra, porque nem to­
dos têm o privilégio de serem interpelados por um 
trânsfuga da ética e da moralidade. 

O Governador explicitou divergências poHtlcas 
durante a minha gestêo no Ministério da Justiça, to­
das elas, sem exceçêo, geradas de interesses Incon­
fessáveis que cobririam de lama a até então imacula· 
da biografia do vetusto Governador paulista. 

O Sr. Covas parece não ter o que fazer em seu 
Estado: é o mais violento do Pais e, na sua gestão, 
conseguiu o Impensável de superar outros Estados 
em violência e impunidade. Dói na alma, Sr. Presiden­
te, humilha o Pais observar o abandono de São Pau­
lo. 

São Paulo tem a milior média de fuga de presl­
dios; vergonhosas cenas 'de tortura, mortes e rebe­
liõas em unidades da FEBEM; pedágios estratosféri­
cos; acaba de perder uma montadora e, conseqüen­
temente, empregos; vem presenciando um esvazia­
menta. industrial; e o pior, Sr. Presidente: apenas 
1,7% dos homlcldios ocorridos em São Paulo são es­
clarecidos, ou seja, sua administração está afundan­
do o maior Estado do Pais, e, por tudo Isso, ele teve 
de enfrentar o desconforto de dividir estrondosa vaia, 
no 7 de Setembro, com o Prefeito Celso Pitla. 

• . Mas os ouvidos do Sr. Covas são estranhamen-
1 • , • • 

te ,seletivos. E,Ie prefere dar atenção a fofocas e, co­
varde e por vezes anonimamente, propagar intrigas. 
Com tanto~ problemas para administrar. só o vejo ali­
m'entand() fofocas no noticiário e tentando. como é de 
seuf!9itio, transferir responsabilidades, Um dia é co­
nílgo"outro ~ ,com (, Presidente do Senado, outro com 
o Presidente da ,Câmara, quando a Mriei! não é den­
tro de, seu própr!?ninho. 

• O Governador fica o dia inteiro tramando como 
fllzer seu sucessor e, como obter um passaporte de 
c<1odi,d<1to viável. à Presidênc.ia, da República. A avi· 
dez çfesmedida o leva a querer governar o Pais antes 
do tempo e dos votos. O Si. Covas fica tentando go­
vernar.o próprio futuro, transforfl)a esperança em de· 
SOI!lÇã(0,e9smil~õesde moradores de São Paulo fi­
cam à margem, na orfandade, no abandono. " .• '."" '0 . . ' .. ' . 

E,sse.senhor, que agora me interpela judicial­
mente, ~Q ,mesmo que, insistentemente, pediu-me no 
anopass~do para gravar pronunciamentos a seu fa· 
vor duranteq h9rárioeleitoral, na tentativa oportunis­
ta de vamplriz~r <1 visibilidade que adquiri no Ministé· 
rio da Justiça. São as chamadas aproximações de 
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conveniência, nas quais ele - reconheço - é um es- parte, sinceramente, autorizo o Presidente da Repú-
pecialista. blica a entregar a carta ao Sr. Mário Covas. 

A coerência é verbalizada por muitos e pratica­
da por pouco". Lembro-me de que um dia o Sr. Covas 
era socialdemocrata, fundou o PSDB, que agora en­
saia abandonar. Tempos depois, já possuldo pelo in­
controlável desejo de chegar á Presidência a qual­
quer custo, pregou, aqui mesmo desta tribuna do Se­
nado Federal, um tal "choque do capitalismo". Só 
hoje, depois de conhecer melhor seus interesses, é 
que comecei a entender realmente o que é o tal "cho­
que do capitalismo". O caráter de uma pessoa pode 
variar proporcionalmente á dimensão de suas ambi­
ções. E as do Governador paulista não são nada mo­
destas. 

Elas estão encarnadas na nomeação que ele, 
Mário Covas, fez para o Ministério da Justiça. As 
poucas providências foram no sentido de estaduali­
zar as duas maiores licitações em curso naquela 
Pasta: o projeto de construção de presldios, no va' 
lor de meio bilhão, em que São Paulo tem 30%, e a 
inspeção técnica veicular, de um e meio bilhão anu­
al, em que São Paulo já detém 47% do mercado. 

De resto, o Ministro entronizado por Covas in­
verteu toda a agenda do Ministério e do Governo: 
abandonou o programa de proteção a testemunhas, 
para o qual eu já havia assegurado os recursos ne­
cessários, e por isso o Juiz Leopoldino Marques e 
outros não tinham proteção policial; largou o projeto 
de proibição da venda de armas, aplaudido pela so­
ciedade; claudica na implantação das chamadas pe­
nas alternativas; deixou órfãos os consumidores; 
pretende enterrar o Código de Trânsito, que hoje é 
sinônimo de cidadania; e retirou, Sr. Presidente -
pasmem, em meio a tanta violência, a tanta Impuni­
dade, a tanta incerteza -, o Projeto de Reforma do 
Código Penal, que já estava no Palácio do Planalto 
para ser remetido ao Congresso Nacional. Fica na 
contramão das prioridades nacionais, pregando pelo 
Pais o casamento de homossexuais e a descrimina­
ção da maconha .. 

Mas, Sr"s e Srs, Senadores, esqueçamos as 
drogas pesadas e voltemos rapidamente ás mais le' 
ves: a interpelação, que é ridicularizada no próprio 
despacho do Ministro do Supremo Tribunal Federal, 
que faculta ao interpelado responder se quiser. Qu­
ero responder e aproveito a oportunidade para dizer 
que reitero tudo o que disse na correspondência. A 
carta, cujo teor o Governador quer conhecer, per­
tence ao Presidente da República. Cabe a Sua 
Excelência decidir se a divulga ou não. De minha 

Ontem mesmo o Governador Covas recebeu 
uma pomposa homenagem dos donos de supermerc 
cados. Mereceu. Faz sentido. Ele é vaiado pelas do­
nas de casa e aplaudido pelos donos de supermer­
cados. Afinal, Sr. Presidente, na briga para que os 
mercados colocassem os preços nos produtos e pa­
rassem de lesar o consumidor, que invariavelmente 
se deparavam com um preço na gôndola e outro no 
produto, eu sei de qual lado ficou o Governador de 
São Paulo. 

Eu, que não tenho o hábito de esquecer a mo­
ralidade em gavetas, nem a prática de enviar inter­
mediários para negociar propostas indecorosas, 
nem pego o telefone para acertar acordos inconfes­
sáveis publicamente, daria um conselho ao Gover­
nador paulista: já que ele demonstra tanto gosto por 
inspeções, que se submeta a uma Inspeção ética 
regularmente. Ela fará muito bem, Sr. Presidente, á 
saúde de São Paulo, á saúde do Brasil e á saúde da 
sua biografia angelical. 

Muito obrigado. 

Era uma comunicação que não poderia deixar 
de fazer á Casa. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela Liderança do 
PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Llder do PSDB, levando 
em conta o discurso que acaba de ser feito pelo no­
bre Senador Renan Calheiros. 

O SR, SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE. 
Como Llder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
dores, assisti pasmo a esse discurso do nobre Cole­
ga Senador Renan Calheiros, falando da ética de 
um homem que tem a história e o passado de Mário 
Covas, ... 

O Sr, Renan Calheiros (PMDB - AL) - O pas­
sado não fala do presente. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) -
... um homem que tem um caminho que este PaIs 
todo respeita, um homem que sempre esteve do 
lado certo, um homem que nunca se curvou a ne­
nhum poderoso, um homem que sempre esteve de­
fendendo os interesses da ética e da moral e que 
pegou o Estado de São Paulo na situação que todos 
sabemos e o saneou. 1., 
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Estranho profundamente que um homem que homens se faz com muito trabalho. Mário Covas é 
todo o Pais conhece, que tem toda a sua história um simbolo para gerações de brasileiros. 
marcada pela ética ouça esse tipo de discurso. Pen- O Sr_ Pedro Piva (PSDB - SP) - Concede-me 
sei que o Senador Renan Calheiros falava de outra V. Ex' um aparte? 
pessoa, de outra história, de outro passado, de ou- • 
tro Estado, de outro momento da história do Brasill O SR. SERGIO MACHADO (PSDB - CE) -
Jamais imaginei que se tratasse do Governador Má- Ouço V. Ex' com prazer. 
rio Covas, que muitó honrou o Senado Federal e O Sr. Pedro Plva (PSDB - SP) - Consultei o 
este Pais, que sel11pre teve a dignidade de não fugir Presidente da Casa para saber se poderia falar de-
dos seus compromissos, de não abandonar compa- fendendo o meu Governador, o Governador do meu 
nheiros, de estarsempre do mesmo lado. Essa tem Estado e do meu Partido. S. Ex· me disse que eu 
sido a história do Governador Mário Covas. não poderia fazê-lo nesta tarde. Farei, amanhã, um 

Foi assim nos momentos dificeis da história discurso em defesa do Governador do meu Estado. 
deste Pais, quando teve de enfrentar a ditadura, Muito obrigado. 
quando teve o seu mandato cassado. Sempre esteve O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - V. 
do lado da ética e sempre teve essa postura, que é or- Ex· faz muito bem em defender o homem, a ética e 
gulho e slmbolo para o PSDB. É um democrata que aquele que é um exemplo para o nosso Pais. 
sempre aceitou o contraditório, que sempre soube Muito obrigado. 
aceitar os adversários, mas que nunca deixou de de-
fender aquilo que acredita. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

Dentro dessa postura, venho a esta tribuna para Ihães) - Item 2: 
repudiar o discurso que acabo de ouvir. Parei para PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
confirmar se estava ouvindo o nome certo do honrado N" 106, DE 1997 
Governador Mário Covas. Vamos continuar, desta tri- (Votação nominal) 
buna, defendendo aquele honrado companheiro, que 
está fazendo um grande trabalho por São Paulo, que 
sempre defendeu enormemente este Pais, que foi 
candidato a Presidente da República, que defendeu 
as idéias que acreditava. 

Naquele momento, o Pais escolheu um' outro 
caminho, o do candidato apoiado por V, Ex·, e o 
Pais conhece o resto da história. Não cabe a mim 
discutir a história que todos conhecemos nem o ca­
minho para o qual nosso Pais foi levado. V. Ex·, na­
quele momento, era Llder desse Governo. 

O Sr. Renan Calheiros (PMDB - AL) ~ V. Ex· 
que queria aderir ao Governo. . . 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSOB "" CE) -
Nunca quis aderir a esse Governo. Pelo contrário, 
preferi escolher um candidato que, naquele momen­
to, estava com 5% contra outro que tinha 52%. V. 
Ex" é que estava do lado errad~. 

O Sr. Renan Calheiros (PMDB - AL) - E,u já 
estava fora. , , " " 

O SR. SÉGIO MACHADO (PSDB;- C,E) -
Dentro dessa postura ética, vamos conlil)uar tral:>a~ 
Ihando, avançando., ' . .' 

Compreendo o seu estado de espirito, Sena­
dor Renan Calheiros, ,os seus sentimentos. Mas não 
vamos cçmfundir interesses pollticos com ética, que 
está acima da história dos homens; e a história dos 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 106, de 1997 (n° 
417/97, na Cêmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão defe­
rida á Rádio Educadora de Guajará-Mirim 
Lida. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda tropical na cidade de Gua­
jará-Mirim, Estado de Rondônia, tendo 

. Parecer favorável, sol:> nO 546, de 1999, da Co­
missão de Educaçllo, Relator: Senador Amir Lando, 
com abstenção do Senador Roberto Saturnino. 

Em discussão o projeto, em ,turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. . 

A PresidênCia esclarece ao Plenário que de 
acordo com o art. 223, §§ 1 ° a 3°, da Constituição 
Federal, a matéria depende, para sua aprovação, do 
voto favorável de dois quintos da composição da 
Casa, devendo a votação ser feita pelo processo 
eletrônico. 

EmÍJótação. 

As Sr·s e os Srs. Sim adores já podem votar. 
Peço aos Srs. Senadores que estão em outras 

dependênCias para virem ao plenário votar. 

(procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 108, DE 1997 

RENOVA A CONCESSÃO A RÁOIO EDUCADORA DE GUAJARÁ-MIRIM lTOA EM GUAJARÁ-MIRIM, RO 

N° Sessão: 1 N°vaI.: 1 Data Inicio: 14/09/99 Hora Infclo: 17:27:39 
SessRll Dala: 14/09/99 Hora: 14:30 Data Fim: 14/09/99 Hora Fim: 17:47:56 
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Prs.ld.: ANTONIO CARLOS MAaALHAIII 
Votos SIM: 56 I'Seo.: ' . . 

2~ 580.: 
Votos NÃO: 1 3~ SIlO.: Total: 66 I' 

41 Seo.: . .\ 
~perlldor: HELIO f. LIMA Votos ABST: 9 EmIssão em: 1 tJOOM . 11;41.t.a 
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O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Presidente, peço a palavra pela ordem. Ihães) - Votaram SIM 59 Srs. Senadoras; e NÃO, 1. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Houve 9 abstenções. 
Ihães) - Concedo a palavra a V. Ex·. Total: 69 votos. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pela or- Aprovado. 
demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, se A matéria vai á Comissão Direto'a para a reda-
possível, gostaria que se considerasse o meu voto ção final. 
favorável na votação anterior. Fiz todo o possível, na O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Comissão de Assuntos Econômicos, para que o pro- IMes) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto-
jeto sobre as micro empresas tivesse uma rápida tra- ra, oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 
mitação. Primeiro Secretário em exercído, S3nador Carlos 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Patrocínio. 
Ihães) - V. Ex· votou porque a votação foi simbólica. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra a V. Ex·. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Qu­
ero apenas fazer o registro de que, finalmente, a 
Mesa tem a interpretação do Regimento Interno que 
sempre defendemos, de que o Llder pode usar da 
palavra em qualquer momento da sessão quando se 
tratar de um assunto relevante, inclusive durante a 
Ordem do Dia. 

Faço este registro porque, em outras ocasiões, . 
poderemos também solicitar a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-' 
Ihães) - No caso, tratou-se de uma interpelação judici-
al a um Senador, e a Mesa considerou que esse Sena- .• 
dor deveria apresentar as suas razões, como o fez, e, . 
ao mesmo tempo, permitiu ao Llder do Partido do In­
terpelante que também falasse. Mas, evidentemente, 
é um caso excepcional. E a inteligência humana é 
para casos excepcionais permitir. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Sempre haverá casos excepcionais. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Vou encerrar a votação. 

Encerrada a votação. 
O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - Sr .. 

Presidente, antes de V. Ex· encerrar a votação, eu 
gostaria de dizer que o meu voto é "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
.. -~Aães) - Será computado o voto de V. Ex·. 

O SR. CARLOS PATROclNIO (PFL - TO) - Sr .. 
Presidente, também não houve a computação do meu 
voto, eu gostaria de registrá-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O voto será computado.' . 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 622, DE H'99 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Proj'lto de Decre­
to Legislativo nO 106, de 19,~7 (nO 417, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto ~egislativo nO 106, de 1997 (nO 
417, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão deferida á Rádio 
Educadora de Guajará-Mirim LIda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda tropical na 
cidade de Guajará-Mirim, Estado de F!ondônia. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de setem­
bro de 1999: 

,)jt?jA7 ,P~SlIlTE 
':Itillt( 1.//<1. 

, ~ç C/',/~r~i~IV 
~4.~~/ 

.o_ &-e-, ~ /" 

. "./ 

ANEX',) AO PARECER N° 622, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos 
do ~rt. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,elE 1999 

Aprova o ato que renova a conces­
silo deferida a "Râdlo Educadora de Gu­
ajarâ-Mlrlm Ltda., paru explorar serviço 
de radiodifusão sonora em ,,"da tropical 
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na cidade 
Rondônia. 

de Guajará-Mlrlm, Estado de PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Primeiro É aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/n', de 8 de agosto de 1994, que renova, por 
dez, anos, a partir de 9 de março de 1992, a conces­
são deferida a "Rádio Educadora de Guajará-Mirim 
LIda.", para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda tropical na ci­
dade de Guajará-Mirim, Estado de Rondônia. 

Art. 2° Este Decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr"s e Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 3: 

N° 116, DE 1998 
(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto legislativo nO 116, de 1998 (nO 
593/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 
Rádio Difusora de Londrina Lida. para ex­
p/orar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Londrina, Estado 
do Paraná, tendo 

Parecer favorável,,' sob nO 322, de 
1999, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Álvaro Dias, com abstenção da Se­
nadora Heloisa Helena. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A Presidência esclarece ao Plenário que de 

acordo com o art. 223, §§ 1° a 3°, da Constituição Fe­
deral, a matéria depende, para sua aprovação, do 
voto favorável de dois quintos da composição da 
Casa, devendo a votação ser feita pelo processo ele­
trônico. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

··,é. , 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE UI:l'KI: I U \TIVO N'116, DE 1998 

RENOVA A CONCEssAo A RÁDIO OIFUSORA DE LONDRINA LTDA. EM LONDRINA, PR 

N° Sessão: N° vot.: 2 
Sessão Data: 14/09/99 Hora: 14:30 

:ij:0 UF ~e do Senador Volo 

SiM 
SIM 

Presld.: ANTOUlO CARLOS MAGALHÀES 
1&500.: 
2~ Sec.: 
3°500.: 
4·Soo.: 
Opeladof: HeLIO F. UMA 

'IM 

'"" "M 

SiM 
SIM 
SIM 
SIM 

S"" 
SiM 

I 

-siM 
siM 
SIM 

SIM 

SIM 

I 

Votos SIM: 51 

Votos NÃO: 2 

Votos ABST: 10 

Data Início: 14/09/99 Hora Início: 
Data Fim: 14/09/99 Hora Fim: 
Partido UF Nome do Senador 
rPMOB 
mocc -PE 
I PMOB jijf 

RJ 

I PMOB PB 

PB 

Total: 

<ROBERTO 

63 

17:48:42 
17:50:26 

Volo 

ASST. 
SIM 

SIM 

AS" . 

S"" 
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O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi- ANEXO AO PARECER N° 123, DE 1999 
dente, peço a palavra pela ordem. Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) e eu, , Presidente do Senado Fede-
- Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias. ral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Pela ordem. Interno, promulgo o seguinte. 
Sem revisão do orador.) - Apenas para comunicar 
que, após a Ordem do Dia, haverá audiência pública DECRETO LEGISLATIVO W, DE 1999. 
com o Ministro Martus Tavares, na Comissão de Aprova o ato que renova a conces-
Assuntos Sociais. são da "Rádio Difusora de Londrina 

Muito obrigado. LIda." para explorar serviço de radiodlfu-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- são sonora em onda média na cidade de 

Ihães) - Está feita a comunicação do Senador Osmar Londrina Estado do Paraná. 
Dias. Haverá audiência pública na Comissão de O Congresso Nacional decrea: 
Assuntos Sociais, às 18 horas. Art. 1 ° É aprovado o ato a que se refe o Decreto 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- s/no, de 16 de maio de 1997, que renova a concessão 
Ihães) - Votaram SIM 51 Srs. Senadores, e NÃO 2 da "Rádio Difusora de Londrina LIda." Para explorar, 
Srs. Senadores. pelo prazo de dez anos, a partir de 1 ° de maio de 

Houve 10 abstenções. 1994, sem direito de exclusividade, Serviço de Rádio-
Total: 63 votos. difusão sonora em onda média na cidade de Londri-
Aprovado. na, Estado do Paraná. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 

ção final. na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere- Ihães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 
cendo a redação final, que será lido pelo Sr. Primeiro Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
Secretário em exerclcio, Senador Carlos Patroclnio. discussão. 

É lido o seguinte: Em votação. 

PARECER N° 623, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 116, de 1998 (nO 593, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 116, de 1998 (nO 
593, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Rádio Difusora 
de Londrina LIda. para explorar serviço .de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de Londrina, 
Estado do Paraná. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de setembro 
de 1999. ~ 

/f;~~f:2b 
.~;::;:: .. 0::~~/· / /j/ 

I, ,/ , 
'/' --,' . 
(yC~ 

As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 125, de 1999 (nO 
76/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção sobre os 
Aspectos Civis do Seqüestro Internacional 
de Crianças, conclulda na cidade de Haia, 
em 25 de outubro de 1980, com vistas à 
adesão pelo Governo Brasileiro, tendo 

Parecer favorável, sob n° 505, de 
1999, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador Romeu 
Tuma. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo mais quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 125, DE 1999 

(N" 76/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção sobre 
os Aspectos Civis do Seqüestro Inernacl­
onal de Crianças, conclufda na cidade de 
Haia, em 25 de outubro de 1980, com vis­
tas à adesão pelo Governo brasileiro. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Fica aprovado o texto da Convenção so­

bre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de 
Crianças, conclulda na cidade de de Haia, em 25 de 
outubro de 1980, com vistas à adesão pelo Governo 
brasileiro. 

§ 1° Faz-se a reserva ao art. 24 da Convenção, 
permitida pelo seu art. 42, para determinar que os do­
cumentos estrangeiros juntados aos autos judiciais 
sejam acompanhados de tradução para o português, 
feita por tradutor juramentado oficial. 

§ 2° Ficam sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revi­
são da referida Convenção, bem como quaisquer ajus­
tes complementares que, nos termos do Inciso I do art. 
49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n° 446, de 1999, do Senador Edi­
son Lobão, solicitando, nos termos regi­
mentais, a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado n° 365, de 1999, com os 
Projetos de Lei do Senado nOs 20 e 25, de 
1999, que jà se encontram apensados, por 
versarem sobre a criação de Escola Agro­
técnica Federal de Bonfim, no Estado de 
Roraima. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei do Senado nO 365, de 1999, pas­

sa a tramitar em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nO 20 e 25, de 1999. 

As matérias retornam à Comissão de Educa­
ção, em decisão terminativa. 

Fica prejudicado o Requerimento n° 502. de 
1999, por versarem sobre o mesmo assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 6: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n° 447, de 1999, do Senador Edison 
Lobão, solicitando, nos termos regimentais, a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei do Se­
nado n° 363, de 1999, com os Projetos de 
Lei do Senado nOs 17 e 46, de 1999, que jà 
se encontram apensados, por versarem so­
bre a criação de Escola Agrotécnica Federal 
de Normandia. no Estado de Roraima. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
As Sr"s e Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto de lei do Senado nO 363. de 1999, pas­

sa a tramitar em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nO 17 e 46, de 1999. 

As matérias retornam à Comissão de Educa­
ção, em decisão terminativa. 

Fica prejudicado o Requerimento nO 505, de 
1999, por versarem sobre o mesmo assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 7: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n° 472, de 1999, do Senador Lúcio 
Alcântara, solicitando, nos termos regimen­
tais, o apensamento ao Projeto de Resolu­
ção n° 81, de 1999. de todos os projetos de 
resolução que alteram o Regimento Interno 
do Senado Federal. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
As Sr"s e Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Resolução n° 81, de 1999, fica 

apensado a todos os projetos de resolução que alte­
ram o Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a aprovação do Requerimento nO 472, 
de 1999, ficam prejudicados os Requerimentos nO 
473 e 432 do mesmo ano. 

São os seguintes os itens prejudicados: 

-Item 8 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nO 47;J, de 1999, do Senador José 
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Eduardo Dutra, solicitando, nos termos regi­
mentais, a tramitação conjunta dos Projetos 
de Resolução nOs 4, 7, 16, 34, 36, 43, 44, 
57, 59, 65, 67, 80, 81 e 85, de 1999, por 
versarem sobre alterações no Regimento 
Interno do Senado Federal. 

- Item 9 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nO 432, de 1999, do Senador Romeu 
Tuma, solicitando, nos termos regimentais, 
a tramitação conjunta dos Projetos de Reso­
lução nOs 16 e 59, de 1999, por versarem 
sobre o arquivamento de proposições em 
tramitação no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Decreto Le­
gislativo nO 125, de 1999, que será lido pelo Sr. Primei­
ro Secretário em exerclcio, Senado Carlos Patrocfnlo. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 624, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 125, de 1999 (N° 76, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 125, de 1999 (n° 
76, de 1999, na Camara dos Deputados), que aprova 
o texto da Convenção sobre os ASjJeb'tos Civis do Se­
qüestro Internacional de Crianças, conclufda na cida­
de de Haia, em 25 de outubro de 1980, com vistas á 
adesão pelo Governo brasileiro. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de setembro 
de 1999. 

ANEXO AO PARECER N° 624, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e, eu, , Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, item 28 do regimento interno, 
promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N°, DE 1999 

Aprova o texto da Convenção sobre 
os Aspectos Civis do Seqüestro Interna­
cional de Crianças, conclufda na cidade 
de Haia, em 25 de outubro de 1980, com 
vistas à adesão pelo Governo brasileiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Primeiro É aprovado o texto da Convenção 

sobre os Aspectos civis do Seqüestro Internacional 
de Crianças, conclufda na cidade de Haia, em 25 de 
outubro de 1980, com vistas à adesão pelo Governo 
brasileiro. 

§ Primeiro Faz-se a reserva ao art. 24 da Con­
venção, permitida pelo seu art. 42 para determinar 
que os documentos estrangeiros juntados aos autos 
judiciais sejam acompanhados de tradução para o 
português, feita por tradutor juramentado oficial. 

§ 2° São sujeitos à aprovação do Congreso Na­
cional quaisuqer atos que possam resultarem revisão 
da referida Convenção, bem como quaisquer ajustes 
complementares que, nos termos do art. 49, I, da 
Constituição Federal acarretem encargos ou compro­
missos gravosos ao patrimõnio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. Primeiro Secretário em exerclcio, Senador 
Carlos Patrocfnio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 522, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeriro a dispensa de publicação do Parecer para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo nO 125, de 1999 (nO 
76/99, Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro 
Internacional de Crianças, conclulda na cidade de 
Haia, em 25 de outubro de 1980, com vistas á adesão 
pelo Governo Brasileiro. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1999. -
Carlos Patrocinio. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- das atribuições, a nlvel de diretorias e ge-
Ihães) - Aprovado o requerimento, passa-se à imedi- rências, acompanhada dos respectivos no-
ata apreciação da redação final. mes dos titulares já indicados). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 3) Como as taxas são cobradas em ou-
Não havendo quem peça a palavra, encerro a tros palses com tradição na indústria farma-

discussão. cêutica mundial (EUA, Japão, CEE) e naque-
Em votação. les que integram o Mercosul? Discriminar cri-
As Sr"s. e os Srs. Senadores que a aprovam térios, valores e fatos geradores. 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 4) Especificamente no que tange a re-
Aprovada. novação de registros, como são formados 
A matéria vai à promulgação. os valores e como são cobradas as taxas, 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- nos palses mencionados na pergunta ante-

IMes) - Passa-se, agora, à apreciação de Requeri- rior? 
mento nO 519, de 1999, de urgência, lido no Expedi- 5) Por que o governo brasileiro decidiu 
ente, para o Projeto de Resolução nO 89, de 1999. autorizar compras de organismos internacio-

Em votação o requerimento. nais e multilaterais, sem exigir o registro no 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam Pais, estimulando, desse modo, a concor-

queiram permanecer sentados. (Pausa.) rência desleal e quais as razões que funda-
Aprovado. mentaram o processo decisório? 
A matéria será inclulda em Ordem do Dia opor _ 6) Que razões determinaram a cobran-

tunamente. ça de taxas anuais de autorização, tendo 
em vista já serem as mesmas objeto de co­
brança por parte dos Estados e Municlpios, 
configurando uma reincidência de tributação 
sobre o mesmo fato gerador? E, que critéri­
os foram utilizados para se exigir que essa 
autorização seja anual? 

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exerclcio, Senador Carlos 
Patroclnio. 

São lidos os seguintes: 

PARECER N° 625, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nO 443, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

O Senhor Senador Ney Suassuna, com base no 
art. 50, parágrafo 2°, da Constituição Federal e no art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, enca­
minhou a esta Mesa o Requerimento nO 443, de 1999, 
no qual requer que sejam encaminhados ao Exmo Sr. 
Ministro de Estado da Saúde, 1) a solicitação das cópi­
as dos acordos e convênios firmados entre o Executivo 
e os organismos Internacionais e multilaterais que per­
mitem aquisições de medicamentos e outros insumos, 
pelo Ministério da Saúde, dispensando-se a exigência 
de registro no Pais, e, 2) o pedido de informações, con­
cernente à Medida Provisória nO 1912-6, em aprecia­
ção no Congresso Nacional, a ser respondido pelo Di­
retor-Presidente da Agência Nacional de Vigifância 
Sanitária, relativo às seguintes indagações: 

1) Qual é o orçamento anual da Agên­
cia Nacional de Vigilância Sanitária? 

2) Qual a sua estrutura funcional? (De­
talhamento do organograma e descrição 

7) Como será a atuação da Agência 
Nacional de Vigifância Sanitária nos Esta­
dos e Municlpios? 

8) Como será feito o acompanhamento 
dos preços dos medicamentos e por que 
átribul-Io à ANVS, uma vez que tal acompa­
nhamento e controle é competência do Mi­
nistério da Fazenda? 

9) Por que inseticidas são comprados 
pelo Governo a preços próximos de 
R$20,00 o litro, quando o preço internacio­
nal está em cerca de R$5,00? 

10) Como explicar idêntico procedi­
mento no que diz respeito à compra de vaci­
nas? 

11) Nos últimos cinco anos, quantas e 
quais empresas (nacionais e multinacionais) 
e entidades internacionais e multilaterais se 
habitaram e quais venceram as licitações 
para compras de: 

a) vacinas e imunobiológicos? 
b) Inseticidas? 
c) Demais medicamentos? 

Juntar à relação nominal dos fornecedores, os 
respectivos preços de aquisição. 
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O Senher Senader Ney Suassuma justifica o mente ao encaminhamento de Requerimento. nO 443, 
presente Requerimento. pelo fato de que "desde a pri- de 1999, ao Exmo Sr. Ministre de Estado da Saúde. 
meira edição. das Medidas Provisórias nOs 1.849 (que Sala de Reuniões, 14 de setembro. de 1999. 
dispõe sebre à aquisição de produtos para implemen-
tação de ações de saúde, no. âmbito do Ministério da 
Saúde) e 1.912 (que altera dispositivos da Lei nO ,Presidente 
9.782, de 26 de janeiro. de 1999, que define o Sistema 
Nacienal de Vigilância Sanitària, cria a Agência Naci- ,Relator 
enal de Vigilância Sanitária e dá outras providências), 
muitas têm sido as preocupações da indústria farma- / 
cêutica, alimentfcia, de saneantes, de predutos de di- / 
agnóstico e correlatos, das entidades de defesa do 
consumidor e, por conseguinte, do Cengresso Nacio-
nal, a quem compete apreciá-Ias e, se for o case, 
transformá-Ias em lei." 

Acrescenta, Sua Excelência, que "tais preocu-
pações decorrem de dispositivos embutides nos tex­
tes legais referidos e que parecem cenfigurar equlve­
cos que, não sendo cerrigidos em tempo hábil, pode­
rão. resultar, entre eutres, em riscos à saúde e à segu­
rança dos consumidores, ferindo o direito assegurado 
constitucional me ." 

Prosseguindo, o Senhor Senador Ney Suassu­
na, aduz: "do mesmo modo, tais equlvocos poderão 
conduzir a situações cujos reflexes serão traduzidos 
na elevação des preçes dos medicamentos e demais 
insumos, no desestfmulo à expansão da indústria na­
cional, na redução da competitividade des produtes 
brasileires no mercado externo, com a conseqüente 
retração das exportações, na inviabilização de boa 
parte do parque predutivo setorial (em função do ca­
ráter cenfiscatório de algumas taxas e da dispensa da 
exigência de registre na aquisição de produtos e insu­
mos pelo Ministério da Saúde, junte à organismos in­
ternacionais e multilaterais), e na redução do nlvel de 
emprego e da capacidade de geração de renda." 

Por fim, Sua Excelência conclui: "assim, as in­
formações aqui solicitadas assumem conotação de 
relevância especial para a justa compreensão da ma­
téria e a necessária fermação de juizo deste Parla­
mento, no que tange à apreciação das Medidas em 
pauta." 

É o relatório. 

11- Vote 

A preposição encentra-se de acorde com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo., bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelO Ato da Comissão Diretora n° 14, de 
1990, razão pela qual manifestamo-nes faveravel-

PARECER N° 626, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal sobre e 
Requerimento. nO 444, de 1999) 

Relator: Senador Naber Júnior 

t - Relatório 

O Senhor Senador Osmar Dias, com base no 
art. 50, parágrafo 2°, da Constituição Federal e no art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, enca­
minhou a esta Mesa o Requerimento n° 444, de 1999, 
no qual requer que seja solicitada ao ExmO Sr. Minis­
tro de Estado da Fazenda, para ser atendida pelo 
Banco do Brasil S.A. e pelo Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico e Social - BNDES, a rela­
ção nominal de todas as pessoas flsicas devedoras 
inadimplentes das referidas instituições oficiais de 
crédito em operações de crédito rural, com o valor e 
data da operação original, além do valor atual do res­
pectivo saldo devedor. 

O Senhor Senador Osmar Dias justifica a pre­
sente solicitação pelo fato de que "O requerimento de 
informaçôes ora apresentado insere-se no âmbito da 
competência fiscalizadora de Congresso Nacional, 
constitucionalmente definida, e que, no presente 
caso, visa temar conhecimento dos eventuais benefi­
ciárieis do perdão, no. percentual de 40% (quarenta 
por cente), das dividas de agricultores junto ao Banco 
do Brasil S.A, nos termos do Projeto de Lei nO 4.895, 
de 1998, de autoria do Deputado Augusto Nardes, e 
que ora tramita na Câmara dos Deputados." 

Acrescenta, Sua Excelência, que "Tal informa­
ção. é essencial para que e Senado Federal analise 
o alcance e a justiça da preposição do nobre Depu­
tado., de ferma que essa medida possa cumprir 
suas finalidades sem incluir eventuais devedo.res 
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que não tenham aplicado os recursos na produção com os compromissos decorrentes da operação, es-
agrlcola." tando, portanto, enquadrado na categoria "C"? 

É o relatório. b) Quais os critérios utilizados pelo Senhor Mi-

,,- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os 
dispositivos constitucionais e regimentais que re­
gem os pedidos de informações a autoridades do 
Poder Executivo, bem como com as normas de ad­
missibilidade exigidas pelo Ato da Comissão Direto­
ra nO 14, de 1990, razão pela qual manifestamo-nos 
favoravelmente ao encaminhamento do Requeri­
mento nO 444, de 1999, ao Exmo Sr. Ministro de 
Estado da Fazenda. 

Sala de Reuniões, 16 de setembro de 1999. 

. Presidente 

PARECER N° 627, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal sobreo 
Requerimento nO 445, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

O Senhor Senador Romero Jucá, com base no 
artigo 50, parágrafo 2°, da Constituição Federal e no 
artigo 216 do regimento Interno do Senado Federal, 
encaminhou a esta Mesa o Requerimento n° 445, de 
1999, no qual requer que sejam prestadas pelo 
Exmo. Sr. Ministro de Estado da Fazenda, com vistas 
a instrução do ofIcio S/17, de 1999, pelo qual o Go­
verno do Estado de Roraima, solicita autorização 
para contratar operação de crédito junto à Corporaci­
on Andina de Fomento, no valor de 
US$26.000.000,00 (vinte e seis milhões de dólares), 
equivalentes a R$57.200.000,00(cinqOenta e sete mi­
lhões e duzentos mil reais), a preços de 29-1-99, cu­
jos recursos serão destinados à distribuição de ener­
gia elétrica, as seguintes informações: 

a) Quais os motivos que serviram de base para 
a CEFEMIDIFEM concluir que o Estado de Roraima 
não apresenta capacidade de pagamento para arcar 

nistro da Fazenda para a Manifestação de excepcio­
nalidade para a operação pretendida? 

É o relatório 

,,- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora n° 14, de 
1990, razão pela qual manifestamo-nos favoravel­
mente ao encaminhamento do Requerimento nO 445, 
de 1999, ao Exmo Sr. Ministro de Estado da Fazenda. 

Sala de Reuniões, 14 de setembro de 1999 . 

• Presidente 

PARECER N° 628, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nO 460, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

O Senhor Senador Mauro Miranda, com base 
no artigo 50, parágrafo 2°, da Constituição Federal e 
no artigo 216 do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, encaminhou a esta Mesa o Requeriemnto nO 460, 
de 1999, no qual requer que sejam prestadas pelo 
Exmo Sr. Minislro de Estado do Trabalho e do Empre­
go as seguintes informações: 

1) Diante das queixas constantes das 
entidades representativas das classes de 
engenheiros, engenheiros agrônomos, ar­
quitetos e geôlogos, relacionadas com a in­
disponibilidade de informações sobre licen­
ça de trabalho concedidas e profissionais 
estrangeiros dessas categorias, gostaria de 
receber dados atualisados, incorporando os 
últimos cinco anos, que repondessem cabal­
mente a essa indagação, indispensáveis 
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para a proteção e a garantia do mercado de PERECER N° 629, DE 1999 

trabalho especializado. Da Mesa do Senado Federal sobte o 
2) A Lei n° 5.194, de 1966, que rege o Requerimento n° 461, de 1999. 

exerclcio profissional da categoria de enge­
nheiros, não está sendo cumprida quanto à 
necessidade de assistência de um profissio­
nal brasileiro, quando for autorizada a con­
tratação de um profissional estrangeiro por 
empresa nacional. Também estaria sendo 
descumprida a norma que condiclona essas 
contratações á escassez de profissionais 
especializados no mercado interno. O Minis­
tério do Trabalho tem conhecimento desse 
fato? E, em caso positivo, por que não tem 
influenciado procedimento contrário por par­
te dos órgãos competente? 

O Senhor Senador Mauro Miranda justifica o 
presente Requerimento com o fato de que "As enti­
dades representativas desses profissionais têm 
mostrado com razóavel freqOência, através da im­
prensa diária e de publicações especializadas, que 
o mercado profissional da categoria de engenheiros 
vem sofrendo a influência negativa de contratações 
irregulares praticadas por empresas nacionais, prati­
camente aquelas que passaram pelo processo de 
privatização. Tal fato agrava ainda mais os números 
estatlsticos que mostram o quadro de desemprego 
crescente de profissionais brasileiros. 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora n° 14, de 
1990, razão pela qual manifestamo-nos favoravel­
mente ao encaminhamento do Requerimento nO 460, 
de 1999, ao Exmo Sr. Ministro de Estado do Trabalho 
e do Emprego. 

Sala de Reuniões, 14 de setembro de 1999. 

) Presidente 

. Relator 

Relator: Senador Nabor Júnior 

1- Relatório 

O Senhor Senador Eduardo Suplicy, com base 
no artigo 50, parágrafo 2°, da Constituição Federal e 
no artigo 216 do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, encaminhou a esta Mesa o Requerimento n° 461, 
de 1999, no qual requer que sejam prestadas pelo 
Exmo Sr. Ministro de Estado da Fazenda as seguintes 
informações: 

1) Que razões levaram o Governo Fe­
deral e o Banco Central do Brasil a compro­
meterem uma proporção tão significativa e 
crescente de suas Receitas com o paga­
mento dos juros reais, no perlodo entre 
1995 a 1999, conforme se pode observar 
nos dados publicados pelo Boletim do Ban­
co Central do Brasil de julho de 1999? 

2) Explicar, detalhada mente, quais os 
fatores que levaram a União a elevar os ju­
ros reais pagos de R$14,6 bilhões, em 
1995; R$15,6 bilhões, em 1996; R$13 bi­
lhões, em 1999; R$51,9 bilhões, em 1998; 
e, considerados os fluxos em 12 meses da 
tabela anexa, R$96,9; R$81,3 e R$77,5 bi­
lhões em fevereiro, março e abril de 1999, 
os quais representam uma evolução da pro­
porção dos juros reais sobre a receita cor­
rente da União, de 7,39%, em 1995; 9,67%, 
em 1996; 7,19%, em 1997; 25,20%, em 
1998 e, segundo o previsto na Lei Orçamen­
tária, 23,70%, em 1999; e uma evolução de 
juros reais pagos sobre o Produto Interno 
Bruto de 2,3%, em 1995; 2,6%, em 1996 e 
1997; 5,5%, em 1998; e 11,1%, 9,6% e 
9,1%, respectivamente, em fevereiro, março 
e abril de 1999? 

3) Dentre os fatotes a serem esclareci­
dos, Informar a distribuição desse pagamen­
to de juros entre a divida externa pública e a 
divida interna pública. Como estão sendo 
contabilizados os efeitos das variações 
cambiais sobre os pagamentos de juros? 

4) Segundo o melhor levantamento 
que o Banco Central pode efetuar, quais 
são os beneficiários do volume de juros PÇl­
gos pelo Governo Federal e como essa evo­
lução afeta o quadro de distribuição de ren-
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da no Brasil? Que parcela da população, se­
gundo estimativas do Banco Central e do 
Ministério da Fazenda, é beneficiária do pa­
gamento desses juros? 

5) Quais são as medidas efetivas que 
o governo brasileiro está tomando para re­
verter essa situação caracterizada pelo 
comprometimento cada vez maior dos re­
cursos arrecadados junto à sociedade brasi­
leira com o pagamento dejuros? 

6) Ainda, segundo análise do Ministé­
rio da Fazenda, quais têm sido as conse­
qOências desse aumento dos juros pagos 
sobre o crescimento da economia, o nivel 
de emprego e a distribuição de renda no 
Brasil? 

o Senhor Senador Eduardo Suplicy justifica o 
presente Requerimento com o fato de que "O paga­
mento de juros em relação aos recursos arrecada­
dos pelo Governo Federal deu um salto tão signifi­
cativo a partir de 1997 (conforme os dados do Qua­
dro 111.15 do Boletim do Banco Central de ju­
Iho/1999, anexo), que constitui um dever do Senado 
Fdeeral procurar saber, em profundidade, as razões 
que explicam essa evolução, bem como demandar 
das autoridades econômicas quais são os passos 
que estão sendo dados para reverter o comprometi­
mento desses recursos com o pagamento de Juros. 
Cabe assinalar que normalmente os detentores de 
tltulos que recebem remuneração na forma de juros 
são pessoas juridicas - cujos proprietários são pes­
soas nos mais altos estratos de renda - ou pessoas 
ffsicas nesses mesmos estratos. Dessa maneira 
dada a grande desigualdade que caracteriza a soci: 
edade brasileira, o aumento significativo de paga­
mento de juros, além de contribuir para diminuir a 
taxa de crescimento da economia e das oportunida­
des de emprego, acaba resultando em maior con­
centração de renda no Pais." 

10 o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os 
dispositivos constitucionais e regimentais que regem 
os pedidOS de informações a autoridades do Poder 
Executivo, bem como com as normas de admissibili­
dade exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nO 14, 
de 1990, razão pela qual manifestamo-nos favora­
velmente ao encaminhamento do Requerimento nO 
461, de 1999, ao Exmo Sr. Ministro de Estado da Fa­
zenda. 

Sala de Reuniões, 14 de setembro de 1999. 

Presidente 

/." '~;l}t!/L /"l ' ~/~ , 
-"I' ~ 

PARECER N° 630, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal sobre 
Requerimento nO 462, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

O Senhor Senador Moreira Mendes, com base 
no artigo 50, parágrafo 2°, da Constituição Federal e 
no artigo 216 do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, encaminhou a esta Mesa o Requerimento nO 462, 
de 1999, no qual requer que sejam solicitadas ao 
Exmo Sr. Ministro de Estado do Orçamento e Gestão 
as seguintes informações: 

"Levantamento dos gastos anuais efe­
tuados pelo Governo Federal no Estado de 
Rondônia, desde janeiro de 1982, contendo 
nome do órgão; nome do programa; projetos 
e atividades e valores programados e efeti­
vamente gastos por elemento de despesa." 

10 o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nO 14 de 
1990, razão pela qual manifestamo-nos favor~vel­
mente ao encaminhamento do Requerimento n° 462, 
de 1999, ao Exmo Sr. Ministro de Estado do Orçamen­
to e Gestão. 

Sala de Reuniões, 14 de setembro de 1999. 

, Presidente 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Fica aqui o meu protesto em relação a esse ato 
Ihães) - Os pareceres vão à publicação. abominável de prostituição infantil, que envolve per-

A Presidência comunica ao Plenário que a Mesa sonalidades pollticas, pessoas ligadas ao Poder Judi-
aprovou os Requerimentos nOs 443 a 445 e 460 a ciário e fazendeiros da região. Sem dúvida, esses ho-
462, de 1999, de autoria dos Srs. Senadores Ney Su- mens representam o lixo humano da sociedade, pois, 
assuna, Osmar Dias, Mauro Miranda, Eduardo Su- infelizmente, usam a prostituição de crianças de 10 a 
plicye Moreira Mendes, solicitando informações a Mi- 12 anos na querida cidade de Porto Calvo. 
nistros de Estado. Espero que a CPI do Judiciário tenha a oportuni-

Comunica, ainda, que aprovou o Requerimento 
n° 445, de 1999, de autoria do Senador Romero Jucá, 
solicitando informações ao Ministro de Estado da Fa­
zenda, ficando, em conseqüência, nos termos do art. 
216, IV, do Regimento Interno, interrompida a tramita­
ção da matéria que o mesmo pretende esclarecer, ou 
seja: o Oficio nO S/17, de 1999. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Moreira Men­
des. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Lúdio Coelho. 
(Pausa.) 

Franqueio a palavra aos Srs. Senadores. 
A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -

Sr. Presidente, peço a palavra como Uder. 
O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Concedo a palavra à Senadora Heloisa Hele­
na, como Uder. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. 
Como Uder. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, gostaria de prestar a minha soli­
dariedade à Juiza Nirvana de Mello Vianna, de Porto 
Calvo, e dizer do profundo constrangimento por que 
passa a nossa querida Alagoas. 

Porto Calvo, uma cidade da Zona da Mata, vive 
uma situação extremamente diflcil e também tem a 
marca da pistolagem, do crime organizado. A Juiza 
de Porto Calvo denunciou um esquema de prostitui­
ção infantil monstruoso, vergonhoso, deplorável, que 
envolve promotores, juIzes, pollticos e fazendeiros da 
região. É evidente que as pessoas que estão sendo 
citadas nesse inquérito não são acometidas de ne­
nhuma patologia, mas de outro tipo de caracterlstica 
extremamente abominável, porque um homem que 
precisa da prostituição infantil, sem dúvida, é o lixo 
humano de uma sociedade. 

A JuIza já teve a oportunidade de passar por 
uma situação extremamente angustiante, quando 
seu cunhado, Silvio Vianna, uma pessoa pela qual to­
dos nós temos o maior respeito, foi covardemente as­
sassinado há dois anos, simplesmente porque busca­
va rever o maldito e famigerado acordo dos usineiros. 

dade de escutar a Juiza Nirvana de Mello Vianna, 
para que não ocorra com ela o que aconteceu com o 
juiz que fez denuncias. S. Ex' está sendo vitima da 
mais perversa e covarde ameaça, que é a de morte. 

Assim, expresso minha indignação diante do 
fato. Tenho certeza de que falo em nome de todas as 
mulheres e homens de bem e de paz do querido Esta­
do de Alagoas, que, neste momento, prestam solida­
riedade à Juiza, que, de forma corajosa, responsável 
e conseqüente, denuncia esse tipo de abuso, de fato 
lamentável e abominável, que é a prostituição infantil. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso da Sra. Heloisa He­
lena, o Sr. Antonio Carlos Maga/hlles, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que ê 
ocupada pelo Sr. Carlos Patroclnio, 2° Se­
cretário. 

O SR, PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - A 
Presidência lembra aos Srs. Senadores que, após a 
presente sessão, será realizada, neste plenário, uma 
reunião para o lançamento da mobilização nacional 
pelo Ano Internacional da Cultura de Paz e 
Não-Violência. 

A SRA, EMILIA FERNANDES (Bloco/PDT -
RS) - Sr. Presidente, peço a palavra para uma breve 
comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Con­
cedo a palavra a V. Ex'. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT -
RS. Para uma breve comunicação. Sem revisão da 
oradora.) - Agradeço a V. Ex', Sr. Presidente, pois 
desejo exatamente lembrar aos colegas Parlamenta­
res que, a partir das 18h30min., estarão presentes, 
no plenário do Senado Federal, o Presidente desta 
Casa, o Presidente da Câmara dos Deputados e o re­
presentante da Unesco no Brasil para o ato de lança­
mento do Manifesto 2000 Por uma Cultura de Paz e 
Não-Violência. Hoje, em todo o mundo, estão-se rea­
lizando atividades nesse sentido. Então, penso que é 
importante a presença dos Srs. Parlamentares, dos 
funcionários da Casa e dos convidados especiais da 
Mesa. 

Obrigada, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESlDEl\IIE . .(CarJos2al[QclniW--.-Con"··màsJelellanteS._ILdgg@dª'fl!o..doJ"iü~Laguaja~ des.-
cedo a palavra ao eminente Senador Mauro Miranda, truição gradativa de áreas de preservação do cerra-
devidamente inscrito. do, como o Parque das Emas, e a perigosa redução 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO. Pro- dos mananciais que fornecem água potável a gran-
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e des cidades como Goiânia. 
Srs. Senadores, venho, hoje, a esta tribuna para falar Esse é um grande serviço de alerta e de interes-
sobre um assunto que não é daqueles temas clássi- se público que vem sendo prestado por esse jornal do 
cos da rotina parlamentar. Faço uso do meu espaço Grupo Jaime Câmara. Sem risco de exagero, creio 
privilegiado de Senador, para trazer um depoimento que O Popular é hoje uma das instituições jornalfsti-
pessoal, como cidadão, a respeito da mais importante cas mais preocupadas com o meio ambiente em nos-
instituição jornalfstica do meu Estado de Goiás e de so Pais. 
toda a Reg ião Centro-Oeste. Outra área em que O Popular tem realizado 

Sr"s e Srs. Senadores, para acompanhar a vida grandes investimentos em espaço, qualidade infor-
do meu Estado, sentir a direção dos fatos polltícos, mativa e talento profissional é a das entrevistas poli ti-
econômicos e sociais e analisar o meu papel de re- cas, que estão no mesmo patamar de atualidade e 
presentante popular diante de nossas peculiaridades conteúdo dos jornais mais tradicionais do Pais. São 
conjunturais, cumpro uma rotina que me acompanha exemplos as entrevistas mais recentes com o Presi-
desde aquele primeiro momento em que entrei para a dente Fernando Henrique Cardoso, com o Ministro 
vida pública. Essa rotina é a leitura atenta e obrigató- Aloysio Nunes Ferreira Filho e o Vice-Presidente Mar-
ria do jornal O Popular, o matutino que circula por co Maciel. Não estou falando de um jornal de primeira 
todo o Estado de Goiás e que chega ás bancas de página apenas ou de um jornal domingueiro. Acober-
Brasllia e de vários Estados com reconhecida pontua- tura polftica é da melhor qualidade nas edições diári-
Iidade. Onde houver um goiano nesse imenso territó- as: é completa, é isenta, não tem os ranços provincia-
rio brasileiro, haverá um leitor fiel e asslduo do nosso nos do passado e não discrimina partidos por motiva-
principal matutino. ções comerciais. Faço este depoimento com absoluta 

Mas este não seria assunto a ser trazido ao co- tranqüilidade porque presido o PMDB, que é o Partido 
nhecimento desta Casa, senão por um fato que não de Oposição ao atual Governo de Goiás. E temos ain-
pode escapar às vistas dos eleitores de O Popular. da o brilho, a graça e o humor da coluna Giro, que não 
Sem alarde, sem o ufanismo do oba-oba, sem que perde em nada para as colunas consagradas da cha-
haja qualquer apelo especial para a atenção do leitor, mada grande imprensa do PaIs, graças ao feeling e 
venho notando que este jornal está passando por ao talento do jornalista Ivan Mendonça. 
uma revolução de conteúdo editorial em todos os Refiro-me à polftica porque é a editoria demeu 
seus espaços informativos. Desconheço se esse interesse Imediato, mas seria injusto falar em grada-
avanço de qualidade tem origem em mudanças previ- ção de qualidade em um jornal em que todos os as-
amente planejadas, ou se ele é produzido pela dinâ- suntos são tratados com a mesma competência pro-
mica criativa das pautas, pela competência dos edito- fissional, desde a polftica até a cobertura local, pas-
res, ou pela capacidade investigativa dos repórteres. sando pela economia, pelos esportes, pelo noticiário 
A verdade é que o jornal melhorou muito, e está me- policial e pela cultura. Aliás, devo reconhecer, como 
Ihorando a cada dia, trazendo matérias novas, abrin- deve fazê-lo todo o povo goiano, que os atuais estági-
do novos espaços de cobertura, enriquecendo a inter- os de evolução e de conhecimento dos nossos movi-
pretação dos fatos. Tudo isso dentro de um padrão mentos culturais, tanto no Brasil como no exterior, de-
gráfico que é, sem dúvida, um dos melhores do Pais. vem muito ou quase tudo aos espaços crescentes 

Tenho, contudo, uma observação especial a fa- que O Popular tem concedido às artes e aos artistas 
zer como leitor que se sente um pouco no dever da de nosso Estado. 
gratidão. O jornal O Popular está ressuscitando a re- Sr"s e Srs. Senadores, creiam que esta é a ma-
portagem, um gênero de jornalismo que já foi o car- nifestação espontânea, desinteressada, mas neces-
ro-chefe das grandes revistas e dos grandes matuti- sária por tratar-se de uma instituição jornallstica que 
nos deste Pais e que foi aos poucos sendo abando- tem tido importância decisiva na orientação da opi-
nado desde que apareceu a televisão. Temas palpi- nião pública do Estado que represento nesta Casa. 
tantes e de elevado interesse para a sociedade goia- Não sou homem de freqUentar redações e sou 
na têm ocupado fartos espaços, principalmente nas até criticado pela carência desse hábito. Não tenho 
edições de domingo. Vale destacar, entre esses te- compromissos de ordem pessoal com este ou aquele 
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órgão de imprensa e também não sou aquele tipo de havia ocorrido em novembro de 1997, com 494 fugiti· 
figura notória que costuma atrair a direção dos holofo· vos da Febem da Imigrantes, 
tes, Por isso, estou rigorosamente à vontade para tra· Sr, Presidente, estive na unidade da Febem, 
zer a esta Casa o registro do meu reconhecimento juntamente com o Professor Paulo Sérgio Pinheiro, 
pelos excelentes ganhos de qualidade que vêm seno do Núcleo de Estudos de Violência da USP; o Padre 
do conquistados pelo jornal o Popular, . Júlio Lancellotti; o médico João Baptista Breda, 

Ao proferir essas palavras, quero homenagear a ex·Deputado Estadual, e inúmeros outros membros 
memória do grande pioneiro que foi Jaime Câmara, da Comissão Teotônio Vilela, Estive também com os 
um homem especial que veio do Nordeste para enri· Deputados Paulo Teixeira e Renato, da Comissão de 
quecer o esplrlto de goianidade, que deve multo a Direitos Humanos da Assembléia Legislativa de São 
esse lutador. Paulo, além de Jamil Murad. 

Quero parabenizar meus bons amigos Jaime Sr. Presidente, ficamos extremamente preocu· 
Câmara Júniore Domiciliano de Faria, alémdedireto· pados com a situação da Febem. Hà cerca de dois 
res, editores e repórteres desse modelo de jornal que meses, tlnhamos estado na unidade da Febem do Ta· 
orgulha a todos que têm amor pela terra goiana. tua pé, onde vimos a dificuldade que o Governo do 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Estado de São Paulo, os responsáveis pela Febem 
Muito obrigado. têm tido diante dá superlotação, que tem caracteriza· 
O SR. ALBERTO SILVA (PMDB _ PI) _ Sr. Pre. do o número de internos em cada uma das unidades 

sidente, peço a palavra pela ordem. da Febem e, em especial, nessa unidade. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) _ V. Conversamos com os menores que estavam lá, 

EX" tem a palavra, pela ordem, nobre Senador Alberto na tarde de domingo, com os monitores, com os funci· 
Silva. onários, com os diretores e também com o próprio 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB _ PI. Pela oro Presidente da Febem, no caso o Sr. Guido Antonio 
demo Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, no co. Andrade, que orientou os diretores e os chefes de 
meço desta sessão, registrei minha presença, mas, Unidade por telefone, preferindo nâo estar lá, de cor· 
por motivo de um compromisso em um ministério, não po presente, para averiguar a gravidade daquela sltu· 
estive presente nas duas votações. Se ainda for poso ação. 
slvel, gostaria que fosse registrado, na ata, que, se Ora, Sr. Presidente, no diálogo que mantive com 
estivesse presente, votaria de acordo com a Lideran. cerca de 100 menores, que se sentaram no chão de· 
ça do meu Partido. pois de o Padre Júlio Lancellottl, da Pastoral do Me· 

Obrigado, Sr. Presidente. nor, ter rezado um Padre Nosso com eles, acalma· 
do-os diante daquela angústia, daquela preocupa· 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - A ata ção, cada um deles pOde, com relativa calma, explicar 
registrará a solicitação de V. EX". o que havia acontecido. Muitos deles se queixaram 

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, o de maus tratos, de inúmeras vezes terllm os monito. 
Senador Ney Suassuna. (Pausa.) res batido neles com madeiras, com cotoveladas e 

Concedo a palavra ao eminente Senador Tião com os mais diversos tipos de instrumentos. O que 
Viana. (Pausa.) 'pudemos notar nos rostos e na aparência daqueles 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo jovens é que todos eles eram oriundos de famllias ex· 
Suplicy. tremamente carentes. Pudemos confirmar isso no 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. diálogo com suas mães e pais, angustiados na porta 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora· daquela unidade da Febem da Imigrantes. 
dor.) - Sr. Presidente, Senador Carlos Patroclnio, Certamente, Sr. Presidente, o agravamento da 
nesses últimos sábado e domingo, nova rebelião violência, que faz com que tantos adolescentes aca· 
aconteceu na Febem da Imigrantes, na zona sudeste bem seguindo o caminho da criminalidade, cometen· 
de São Paulo. Essa foi a maior da história da institui· do delitos, assim como, ainda na semana passada, 
ção. jovens de 15, 16, 17 anos desceram dos morros do 

De acordo com a Presidência da Febem, 644 Rio de Janeiro para fazer arrastões nas ruas e nas 
menores fugiram. Até ontem, 317 haviam sido recap· praias de Copacabana e de Ipanema, levando tudo 
turados e 327 continuavam foragidos. O número de aquilo que podiam encontrar pela frente, aos gritos, 
fugitivos representa 45% do total de 1.430 internos do em danças, em correria, tudo isso denota o agrava· 
complexo antes da rebelião. Até então, a maior fuga mento da situação social no Brasil. 

, 

" 
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Não é à toa que, ainda ontem, o próprio Minis·'" " Qual é a utilidade dessa proposição? Tornar mu· 
tro·Chefe da Casa Militar, General Alberto Cardoso, ito mais conscientes a sociedade brasileira, o Con· 
registrou que a desigualdade social e a inadequação gresso Nacional, o Governo e os meios de comunica· 
do aparelho policial às exigências da sociedade são ção a respeito de quais são os avanços realizados na 
apontadas como as principais responsáveis pela cri· direção de erradicarmos a pobreza. 
se na segurança pública. Então, se o próprio Minis· Não vejo qualquer sentido de inconstitucionali· 
tro·Chefe da Casa Militar constata que a desigualda· dade no referido projeto; ao contrário. Terlamos, ai; ti· 
de social constitui um dos principais fatores para o au· picamente um instrumento para facilitar o exame da· 
mento da violência, por que será que o Governo Fer· quilo que é um objetivo fundamental do Brasil, confor-
nando Henrique Cardoso tem sido tão lento em pro· me assinalado no art. 3°, inciso 111, da Constituição, 
mover as medidas que possam transformar o Brasil, que registra "constituir objetivo fundamental da Repú· 
transformar esse quadro de desigualdade que nos bllca Federativa do Brasil erradicar a pobreza e a 
desonra? marginalização e diminuir as desigualdades sociais e 

Ainda hoje, a Folha de S.Paulo informa que regionais". 
cerca de 8,6 milhões de pessoas estão sem receber Assim, Sr. Presidente, eu gostaria de alertar os 
cestas básicas desde julho, devido aos cortes promo· Uderes da base governamental- do PFL, do PSDB, 
vidos no Programa de Distribuição Emergencial de do PMDB, do PTB e do PPB -, indagando de S. Ex's 
Alimentos, em função dos ajustes que as autoridades qual será a atitude que irão tomar. 
econômicas estão fazendo. Ressalto que o Prêmio Nobel de Economia, Ja· 

Ora, Sr. Presidente, se o Governo está cortando 
as cestas básicas, seria próprio que estivesse colo· 
cando em seu lugar outros instrumentos de polltlca 
econômica de maior racionalidade, como a garantia 
de uma renda mlnima para todos os cidadãos que, 
porventura, não alcancem aquele patamar suficiente 
a suprir suas necessidades vitais. 

Ainda ontem, no seminário promovido pelo 
BNDES sobre como erradicar a pobreza e promover 
maior igualdade e justiça social, tive oportunidade de 
colocar a importência de termos, no Brasil, a definição 
de uma linha oficiai de pobreza, e de o Governo Fede· 
ral, que, com o auxilio do IPEA e do IBGE, iria definir 
qual seria essa linha oficial de pobreza, ao mesmo 
tempo, transmitir á Nação, por intermédio de mensa· 
gens, pelo menos uma vez ao ano, qual o número de 
famllias e de pessoas que estão abaixo dessa linha 
oficial de pobreza e quais os instrumentos e metas 
para a progressiva erradicação da pobreza. 

Projeto nesse sentido, está tramitando na Co· 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, tendo 
recebido parecer, muito bem elaborado, do Senador 
Ramez Tebel.' O Senador Bello Parga, por sua vez, 
pedindo vista do projeto, ao devolvê·lo á apreciação 
da Comissão, ofereceu parecer opinando pela sua in· 
constitucionalidade. 

Eu gostaria de registrar aqui que aguardo, com 
muita tensão, qual será a disposição do Governo, a 
orientação do Palácio do Planalto, com respeito a 
esse projeto, que não cria despesas; apenas estabe· 
Ieee uma norma para que o Governo defina essa linha 
oficial de pobreza. 

mes Tobin, recém·citado pelo Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, em suas obras, tem mostrado o 
quão importante foi, em diversos palses, o estabeleci· 
mento de uma linha oficial de pobreza, para que toda 
a sociedade pudesse acompanhar melhor quais os 
progressos alcançados na erradicação da pobreza. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Con· 

cedo a palavra ao Senador Luiz Estevão. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Paulo Hartung. 

(Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - A 

Presidência comunica ao Plenário que recebeu os 
Recursos nOs 18 e 19, de 1999, respectivamente, in· 
terpostos no prazo regimental, no sentido de que se· 
jam submetidas ao Plenário as seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado n° 12, de 1999, de 
autoria do Senador Luiz Estevão, que transfere os re· 
cursos previstos no art. 159, I, c, da Constituição para 
a gestão do Banco de Brasflia - BRB e dá outras pro· 
vidências; 

- Projeto de Lei do Senado nO 180, de 1999, de 
autoria do Senador José Agripino, que altera a reda· 
ção dos arts. 41 e 48 da Lei nO 9.096, de 1995, e do 
§Primeiro do art. 47 da Lei nO 9.504, de 1997, revoga 
o art. 57 da Lei nO 9.096, de 1995 e dá outras provi· 
dências a fim de vedar o acesso aos recursos do Fun· 
do Partidário e ao tempo de rádio e televisão aos Par· 
tidos que não tenham caráter nacional. . 

As matérias ficarão perante a Mesa durante cin· 
co dias úteis, para recebimento de emendas, de acor· 
do com o disposto no art. 235, li, c, do Regimento 
Interno. 
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São os seguintes os recursos recebldóJ:' O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - Os 
-:';1)(.) Srs, Senadores Jefferson Péres, Lúcio Alcântara, 

RECURSO N9 18, DE 1999 "; .', Eduardo Siqueira Campos, Romero Jucá, e Artur da 
Senhor Presidente,': " Távola enviaram discursos à Mesa para serem publi-

',11 

Nos termos do § 32 do Art. 91., do Reglmeri\o cados na forma do disposto no art. 203 do Regimento 
Interno, os Senadores abaixo assinados requer!lm Interno. 
que o Projeto de Lei do Senado nO 12, de 1999, seja S.Ex·s serão atendidos. 
submetido ao exame do Plenário do Senado Federal.. O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM) 

Sala das Sessões 13 de setembro de 1999, - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, neste mo­
mento, milhares de homens, mulheres, velhos e cri­
anças do Tlmor-Leste estão sendo perseguidos, pi­
lhados, expulsos de seus lares, aterrorizados, violen­
tados e assassinados. Seu único "crime": falarem a 
nossa Ifngua e compartilharem uma herança cultural 
que, em grande medida, também é nossa. 

RECURSO N2 19, DE 1999 
Nos termos do art. 91, §§ 3" ao 5·, do Regimen­

to Interno desta Casa, interpomos recurso no sentido 
de que o PLS nº 180/99, de autoria do Senador José 
Agripino, que "altera a redação dos arts. 41 e 48 da 
Lei nO 9.096/95 e do § Primeiro do art. 47 da Lei nO 
9.504/97, revoga o art. 57 da Lei nO 9,096/96 e dá ou­
tras providências, a fim de vedar o acessos aos recur­
sos do fundo partidário e ao tempo de rádio e televi­
são aos partidOS que não tenham caráter nacional", 
seja apreciado pelo Plenário do Sent;ldo. 

Brasflia, 08 de setembro de 1999. - Atenciosa­
mente, 

Este pequeno grande povo paga com a própria 
vida a audácia de afirmar sua Identidade, democrati­
camente no plebiscito de 30 de agosto que aprovou, 
por maioria de 78,5% dos votos, a independência do 
Tlmor Leste. 

O genocfdio perpetrado por paramilitares indo­
néslos, com o aparente beneplácito dos governantes 
e generais de Jacarta, cobre de vergonha a consciên­
cia democrática e humanitária do Ocidente, forçan­
do-nos, Implacavelmente, a enfrentar uma série de 
dolorosas questões. 

Em primeiro lugar, como explicar a apatia das Na­
ções Unidas, promotora do plebiscito, e que agora pare­
ce concentrada apenas em retirar os funcionários da 
Unamet, missão na capital, DfIi? Por que o secretá­
rio-gerai Kofl Annan e outros dirigentes da ONU - a se­
rem verdadeiras as revelações da Radio Televisão Por­
tuguesa (RTP) - ignoraram ou desconsideraram rela­
tório encaminhado por membros da Unamet prevendo 
com todos os pormenores o que tem acontecido nas úl­
timas semanas? O documento divulgado pela RTP re­
lata uma reunião ocorrida em 24 de julho último, entre 
militares Indonéslos e Ifderes da minoria timorense anti­
independência, na qual ficou decidida uma escalada de 
intimidações e atentados para Invalidar na prática o pre­
visfvel resultado das urnas. Com o apoio tático e opera­
cional dos serviços secretos de Jacarta, os milicianos 
pró-Indonésia desericadeariam o terror em seguida à 
divulgação dos números do plebiscito. Para tanto, teri­
am à sua disposição seis mil homens e dois mil fuzis 
M-16, além da cobertura dos batalhões 744 e 745, ba­
seados em DfII e parcialmente integrados por membros 
das milfcias Aitarak, Makikit, Halilintar e Mahidi. 

Vale salientar, Sr. Presidente, que esses bata­
lhões Indonéslos estavam estacionados na capital do 
Tlmor Leste, com a missão oficiai de garantir a segu­
rança do pleito, no marco de compromisso assumido 
pelo governo de Jacarta perante a ONU em maio des­
te ano. Agora que esse compromisso foi traldo, a lei 

, 
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marcial decretada pela Indonésia serve apenas para duais foram as providências práticas tomadas até 
secundar o caos e a destruição propagados pelos mi- agora pela diplomacia brasileira no sentido de ajudar 
licianos. Para fugir desse inferno, pelo menos 60 mil a pOr um ponto final na matança, além do envio de 
Timorenses já cruzaram a fronteira da zona ocidental u(lla carta do presidente Fernando Henrique Cardoso 
da ilha. Para trás, ficaram cerca de 200 cadáveres só ao ichefe de Estado indonésio, B.J.Habibie? De que 
na praia de Dlli. Informes da Cruz Vermelha divulgam lcirma nosso pais, que ora tem assento no Conselho 
a estimativa de milhares de mortes na capital e no In- àeSeguranÇ/l da ONU, pretende sensibilizar aquele 
terior. Os incêndios e tiroteios não poupam sequer alto colegiado em prol da vida, da paz, da dignidade 
hospitais, escolas e igrejas. humana e do respeito á vontade democrática do povo 

Minha segunda indagação é: porque a seguran- do Tlmor-Leste? Como o Brasil vai fazer valer seu 
ça e a vida da população de uma distante ilha asiática peso especffico no seio da Comunidade dos Parses 
não sensibiliza o governo dos Estados Unidos, ao de Lfngua Portuguesa para deter a matança, conter 
passo que a violência étnica na franja balcânica da os sicários pró-Indonésia e cortar o apoio que rece-
Europa desenvolvida mobiliza gigantescos recursos bem de Jacarta? 
estratégicos e loglsticos da superpotência america- Por tudo o que a nação brasileira representa 
na? E, aqui, aproveito para fazer meus os questiona- como um dos frutos históricos e culturais mais ex-
mentos do escritor português José Sara mago, prêmio pressivos do "mundo que o português criou", na ex-
Nobel de Literatura do ano passado, em recente arti- pressão cara a Gilberto Freyre, glória da sociologia 
go ao diário espanhol EI Pars. "Quanto pesa", pergun- mundial e o mais eminente dos lusotropicologistas, 
ta o autor do Memorial do Convento, "o povo do Ti- não podemos nos mostrar passivos diante do estupro 
mor-Leste na balança pOlltica mundial? Qual a cota- do Timor-Leste. Tampouco devemos aceitar, como 
ção de um habitante de DfIi na Bolsa de Nova York?" pretexto para essa paralisia, o especiosismo de fór-

Também faz sentido repercutir, nesta linha de in- mulas diplomáticas e burocráticas que só servem 
dagação, a angustiante e desafiadora pergunta lan- para sancionara lei do mais forte. 
çada ao mundo por outro Prêmio Nobel, no caso, da O Brasil precisa proclamar, para o seu povo e 
Paz de 1996 o IIder exilado do movimento da inde- para os governos do mundo Inteiro, que a Indonésia 
pendência do Timor-Leste José Ramos-Horta, que deixou de honrar sua parte no acordo assinado em 5 
partilhou essa láurea com seu compatriota, o heróico de maio deste ano, com Portugal e com a ONU con-
bispo de Dlli, dom Carlos Ximenes Belo. Pergunta vocando o plebiscito, e que, por isso, cessam todas 
Ramos-Horta: "O que está a fazer o Ocidente, o mes- as restrições ao envio de uma força de paz internacio-
mo Ocidente que interveio na Bósnia, na Sérvia e nal ao Timor-Leste, ainda que sob os mais veementes 
bombardeou o pais em nome dos direitos humanos, protestos de Jacarta. 
para impedir essa nova limpeza étnica?". to o próprio Em suma, nosso pais deve apoiar e exigir, sem 
Ramos-Horta que responde, em uma amarga consta- rebuços, nem meias palavras, o envio imediato dos 
tação: "O Ocidente não está sequer a considerar san- "capacetes azuis" da ONU ao Timor Leste, única for-
ções econOmicas e financeiras contra a Indonésia". E ma de Interromper a aniquilação de um povo cujo únl-
prossegue: "Acho extraordinário que as autoridades co "pecado", repito, é falar a nossa IIngua portuguesa 
do Banco Mundial consigam dormir á noite sabendo e ter a coragem de afirmar democraticamente uma 
que a instituição continua a desembolsar fundos, cen- Identidade cultural cuja herança compartilhamos há 
tenas de milhões de dólares de dinheiro público para cinco séculos. 
financiar um regime despótico que comete genocrdiol Muito obrigado, Sr. Presldentel 
Os parses que foram á guerra contra a Sérvia por cau- O SR, LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. 
sa de Kosovo são os mesmos que forneceram armas Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ocupo, hoje, esta 
e treinamento militar à Indonésia, possibilitando que tribuna para enaltecer os trabalhos realizados pela 
esse genocrdio ocorra no final do século XX", conclui Comissão Especial desta Casa, criada pela Portaria 
o intimorato timorense. no 12 do Prlmelro-5ecretário, que coordenou com 

E, para finalizar Sr. Presidente, Sras. e Srs. Se- grande brilhantismo a participação do Senado Fede-
nadores, dirijo uma terceira ordem de indagações ao ral na IX Bienal Internacional do Livro do Rio de Janei-
Palácio do Planalto e ao Itamaraty. O que o governo ro, realizada entre os dias 20 de abril e 02 de maio 
brasileiro, por Intermédio do Ministério das Relações próximos passados. 
Exteriores, tem feito no sentido de prestar uma solida- O evento, realizado pelo Sindicato Nacional dos 
riedade concreta e efetiva ao povo do Timor-Leste? Editores de Livros (SNEL), com o apoio da Prefeitura 
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Municipal do Rio de Janeiro e com incentivo do Minis- preço de custo para permitir o livro na mão das pesso-
tério da Cultura, configura-se como um dos maiores as de poder aquisitivo mais baixo, geraram, mesmo 
eventos editoriais do Brasil e da América Latina. assim, uma receita significativa de R$ 22.725,00, cor-

É impo+mte ressaltar que o Senado Federal respondente a 2.791 obras comercializadas, o que re-
participou desse importante encontro cultural ao lado presentou uma marca campeil para a Subsecretaria 
das grandes editoras internacionais e nacionais; de Edições Técnicas. 
como a Editora Abril, Editora Atica, Editora FTD, Edl- Os destaques de vendas ficaram por conta da 
tora Fundaçilo Getúlio Vargas, Nova Fronteira, Sarai- Constituiçilo Federal de 1988, atualizada, em livro e 
va, Record, Scipione, Siciliano, LTR Editora, Editora em disquete; a Coleção "Estudos da Integraçilo"; o 
Globo e outras de igual importância. "Quadro Comparativo das Constituições de 

Da mesma maneira, a nossa particlpaçilo deve 1946/1967/1969/1988; o "Manual de Padronização 
ser destacada entre as editoras governamentais mais de Textos do Centro Gráfico do Senado Federal 
solicitadas do Pais. Portanto, o nosso estande se fez (GEGRAF)"; "Legislação do Melo Ambiente"; "Agen-
presente no mesmo espaço ocupado pelas Editoras da 21"; a "Lei de Diretrizes e Bases da E:ducação"; o 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro, da Uni- "Projeto de Código Civil"; "Direitos Humanos"; e diver-
versidade de Brasllia, da Universidade Federal Flumi- sas publicações da Coleção Memória Brasileira e da 
nense, da Fundação da Biblioteca Nacional e da Fun- Coleção Brasil 500 Anos, que são edições do Conse-
dação Alexandre Gusmão, e também pelas Editoras lho Editorial do Senado Federal. 
do Ministério da Educação, da Secretaria de Cultura e Gostaria de abrir um pequeno parêntese para 
Turismo da Bahia e outras representações estaduais. parabenizar o nobre Senador Artur da Távola que, 

A nossa Comissão Organizadora, detentora de com o brilhantismo de sempre, deixou sua contribui-
grande competência, teve bastante cuidado na sele- çilo intelectual apresentando duas obras de sua auto-
ção das publicações que foram levadas ao Rio de Ja- ria: "Dados Biográficos dos Senadores do Rio de Ja-

, 
neiro. O Sênado Federal escolheu 80 tltulos publica- neiro", e o livro "Ataulfo Alves", elevando, igualmente, 
dos pela Subsecretaria de Edições Técnicas da Se- o nome desta Casa em tão importante evento da cu 1-
cretaria Especial de Editoração e Publicações. A se- tura brasileira. 
leção feita destacou bibliografias sobre assuntos poll- Como pudemos constatar, foi realmente mar-
ticos, jurldicos, legislativos, literários, históricos e cante a presença do Senado Federal na nona Bienal 
econõmicos, e escolheu, ainda, a ediçilo de um Internacional do Livro realizada na cidade do Rio de 
CD-Rom editado pelo Centro de Processamento de Janeiro. Fora do âmbito do evento, a nossa presença 
Dados do Senado Federal(Prodasen). foi também merecidamente notada pela mldia nacio-

Além de toda essa documentação, tivemos, nal mais importante, que não poupou elogiOS à nossa 
também, a excelente oportunidade de levar, ao gran- organizaçilo. 
de público, os trabalhos realizados pelos Senadores, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, todo 
no plenário, nas comissões e nos eventos culturais e esse sucesso por nós alcançado tem, inegavelmente, 
intelectuais que esta Casa tem organizado e realiza- de maneira mais expllcita, a força da brilhante atua-
do constantemente. ção de nossa Mesa Diretora, presidida pelo nobre Se-

No nosso estande, pela primeira vez, milhares nado r Antonio Carlos Magalhiles, e de maneira mais 
de visitantes tiveram a oportunidade de conhecer o anônima, da inegável competência dos funcionários 
Senado Federal, via Internet, graças à coordenaçilo desta Casa, com destaque neste caso especifico, 
do PRODASEN que disponibilizou a nossa página e para o Prodasen e para a Subsecretaria de Edições 
permitiu que as pessoas interessadas pudessem Técnicas da Secretaria Especial de Editoração e Pu-
acessar com agilidade e eficiência, o Site dos Sena- bllcações, que estiveram mais diretamente envolvi-
dores, o Tour Virtual nas dependências da Casa, a dos com a preparação de nossa participaçilo na Bie-
Voz do Cidadão, a Rádio Senado, a TV Senado, e nallnternacional do Livro. 
acompanhassem a tramitação das matérias legislati- Gostaria de finalizar este pronunciamento, Se-
vas do seu interesse. nhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, 

Além dos dividendos pollticos e culturais, a pre- dizendo que o papel de um Parlamento na construção 
sença do Senado Federal nessa nona Bienal Interna- e na consolidaçilo da vida democrática de um Pais, 
cional do Livro, rendeu, também, dividendos econô- deve se verificar também com intensidade fora de 
micos e mostrou, pelo volume de procura, o prestigio suas fronteiras institucionais. Em uma verdadeira de-
de nossas publicações. Nossas vendas, realizadas a mocracl.a, o Legislativo precisa constantemente de-
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bater com a sociedade e mostrar a ela a sua verdadei· educação, assistência social, saneamento básico e 
ra cara e os trabalhos que realiza nos trezentos e ses· habitação. 
senta e cinco dias de cada ano do seu funcionamen· A propósito, o Projeto Avança Brasil prevê, em 
to. Só assim, seremos capazes de anular os falsos quatro anos, investimentos da ordem de 165 bilhões 
julgamentos, derrubar as mentiras que são publica· de dólares em metas e obras prioritárias de in· 
das irresponsavelmente, e mostrar que somos a mola fra·estrutura e que gerará milhões de novos empre· 
mestra da democracia e da garantia das instituições. gos. 

Justiça seja feita, o Senado Federal, nos dias de Mas em outros setores, o Governo mostra que 
hoje, está desempenhando papel relevante na vida está longe do Imobilismo de que é acusado. Por 
polltica, cultural e institucional da Nação. exemplo, o acordo automotivo foi prorrogado com as 

Parabéns a todos os que fazem o cotidiano des· montadoras de velculos, e os empregos, nesse sego 
ta nobre Casa do Congresso brasileiro. mento, estão garantidos por pelo menos mais noven· 

Era o que tinha a dizer. ta dias. 
Muito obrigado. Medida Provisória que acaba de ser editada ga· 
O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL - rante aos usuários de aviões e õnibus o direito de não 

TO) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na exls· serem contaminados pelos fumantes, permitindo o ta· 
tência humana - e na vida pública não poderia ser di· bagismo somente em áreas especiais isoladas, o que 
ferente - atravessam·se momentos de altos e baixos, significa proibir o fumo devido á impossibilidade técnl· 
dos quais preciosas lições podem ser exlraldas, es· ca de construção de tais setores, configurando uma 
pecialmente no que tange á transitoriedade e impero vitória para a saúde pública no Pais. 
manência de tudo que existe. Outras medidas governamentais, recentemente 

Quando existe sucesso, o Imã por ele criado baixadas, colbem a adulteração de combustlveis, 
atrai toda sorte de aliados, que usualmente deman· majorando significativamente o valor das multas, toro 
dam e desertam quando surgem as primeiras dlficul· nando mais eficaz a fiscalização e determinando o fe· 
dades. chamento temporário - total ou parcial- dos estabe· 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso está, lecimentos comerciais infratores. 
no momento, enfrentando essa situação, decorrente Apenas esses exemplos demonstram que o Go· 
de medidas impopulares mas necessárias, indispen· verno está vivo e atuante, e que o Interesse da popu· 
sáveis para manter a estabilidade da economia. lação vem sendo defendido e preservado, ao contrá· 

Temos memória curta, e parece que esquece· rio do que muitos afirmam, talvez por desconheci· 
mos que há poucos anos a inflação galopante destruo mento da realidade. 
la vertiginosamente o valor da moeda corrente no Era o que tlnhamos a dizer. 
Pais e, consequentemente, o poder de compra dos O SR, ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. Pre· 
salários. sidente, Sr"s e Srs. Senadores, reportagem de Veja, 

É evidente, Senhor Presidente, que sempre é há pouco divulgada, volta a ferir o problema da rede 
necessário redefinir rumos e metas, em concordância de estabelecimentos penitenciários brasileiros. Desta 
com a situação vivida pelo Pais e os reclamos da po· feita, para apontar que, na Capital pernambucana, o 
pulação. presldioAnlbal Bruno, de segurança máxima, com 

Mas, como proclamam setores da Oposição, capacidade para 450 detentos, na verdade abriga 
acusar o Governo de imobilismo, de incompetência e 2.500 internos, cerca da metade ainda aguardando 
de desprezo pelo social se nos afigura injusto e imo julgamento. 
procedente. Essa não é, infelizmente, uma realidade exclusi· 

Para demonstrar que tais assertivas não são va desse estabelecimento. Em todo o território nacio· 
verdadeiras, vamos enumerar alguns poucos fatos, na I, números oficiais estimam que a população carce· 
que revelam situação oposta. rária já chegue a 170 mil indivlduos, não se contando 

Senão, vejamos: outros 69 mil presos, recolhidos em penitenciárias, 
Na proposta orçamentária para o exercfcio de presldios e cadeias públicas, também á espera do 

2000, ora encaminhada-à apreciação do Congresso pronunciamento judiciaT. 
Nacional, juntamente com o Projeto Avança Brasil Esclarece o semanário, ainda, que esses núme· 
(Plano Plurianual), há majoração dos gastos governa· ros não oferecem segurança para uma correta avalia· 
mentàis com a área social, no montante de trinta e ção do excessivo número de presos e do fiel desem· 
três bilhões de reais, incluindo verbas para a saúde, penho do sistema carcerário, mesmo porque resta in· 
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concluso o último censo penitenciário, iniciado há mil vagas, resultando num excesso de lotação de 75 
dois anos e em fase de levantamentos. Muitos Esta- mil condenados. Essa grave distorção responde pelo 
dos, inclusive o de São Paulo, onde há uma concen- confinamento, no espaço reduzido da mesma cela, 
tração de 40% dos detentos de todo o Pais, não pos- de criminosos de alta periculosidade, médios e pe-
suem informações exatas sobre a efetiva população quenos infratores. 
carcerária. Como dizlamos, o Governo não se tem descui-

Presldios superlotados e dependências de con- dado de procurar soluções para os comentados pro-
finamento urbano sufocantes representam a existên- blemas. Inaugurou o presldio de segurança máxima 
cia do inferno em vida, ocupando seguidamente o no- Bangu Itl, no Rio de Janeiro, avaliado pelos técnicos 
ticiário policial das televisões, revistas e jornais, en- do Pais e do exterior como a mais moderna peniten-
quanto a sociedade, que afinal paga a elevada conta ciária do continente, com capacidade para o recolhi-
desses desacertos, assiste deprimida á sucessão de mento de 900 presos. 
rebeliões, fugas e mortes, como ás cenas infindáveis Ocupando uma área flsica de 3.5 mil metros 
do mesmo enredo de violência. quadrados, e dispondo de 5 blocos, a nova peniten-

Deve-se reconhecer que o Governo do Presi- ciária foi erguida a um custo de 13 milhões de reais, 
dente Fernando Henrique Cardoso tem estado atento sendo uma pequena parte correspondente á partici-
á questão penitenciária, trabalhando no sentido de vi- pação do governo do Estado. Nela, os internos são 
abilizar respostas afirmativas aos desafios que se re- recolhidos em dependências para no máximo 4 pre-
novam no campo da segurança pública, entre as qua- sos, e contam com gabinetes médicos e dentários, 
is se incluem medidas destinadas á redução da vio- ginásio poliesportivo, oficinas industriais e de carpin-
lência e da criminalidade, e á garantia de condições taria e marcenaria, salas de aula, lavanderia e biblio-
satisfatórias de existência para os membros da orga- teca. 
nização social. Trata-se da primeira de um total de 4 novas uni-

, 
Segue, assim, a mesma direção apontada pela dades da rede penitenciária do Rio de Janéiro, que 

Anistia Internacional e pela Igreja, essa última com a assim terá aumentada a capacidade de recolhimento 
Campanha da Fraternidade de 1997, segundo a qual para 1.800 presos, o que significa uma disponibilida-

, 
a prisão deve ter por fim a recuperação do prisioneiro, de de 3 mil vagas. Com o prosseguimento do projeto 
oferecendo-lhe as oportunidades de aprendizado de nacional direcionado para a redução do déficit de va-
algum oficio e de exercer determinado trabalho, des- gas nas prisões e para o desenvolvimento dos pro-
sa forma contribuindo para a sua reintegração na vida gramas de recuperação dos internos, espera-se 
em comunidade. construir, em todo o Pais, 52 unidades semelhantes, 

A esse respeito, a Campanha deixou bem claro e promover a recuperação de, pelo menos, 22 antigas 
que "o fato de se tratar de pessoas que praticaram penitenciárias. 
ações criminosas não lhes tira a dignidade de seres Defende o Chefe do Governo, dessa forma, um 
humanos". Por isso, o Poder Público só está autoriza- projeto nacional que objetiva assegurar condições de 
do a impor a prisão dos condenados se lhes oferecer existência digna e de recuperação dos sentenciados, 
a garantia de condições de recuperação social, natu- a fim de se obter, tão rápido quanto posslvel, a redu-
ralmente refratárias a qualquer espécie de tratamento ção da criminalidade e a integral modernização da po-
cruel, desumano e degradante. litica criminal em nosso Pais. 

to comum, no entanto, constatar-se grande aglo- Com todos os motivos para preocupar-se com a 
meração de presos nas delegacias, cadeias e presldi- referida superlotação dos estabelecimentos prisiona-
os, em total promiscuidade, quando a Lei de Execu- is, julga o Presidente, também, que as penitenciárias 
ções Penais assegura o espaço mlnimo de 6 metros e outras dependências não devem ser vistas como 
quadrados para o recolhimento de cada infrator. escolas do crime e da violência, nem constituir motivo 

A Anistia e a Igreja, e mais as estaUsticas peni- para a prática de qualquer manifestação de desres-
tenciárias, constataram que cerca de 40 mil sentenci- peito dos direitos humanos. 
ados estavam indevidamente recolhidos ás delegaci- Nada mais oportuno e justificável, pois, com o 
as e outras dependências policiais, inviabilizando, superado sistema penitenciário brasileiro, vivia-se 
conseqUentemente, o cumprimento de cerca de 500 uma realidade que levava a Justiça á paralisia e os 
mil mandados de prisão. condenados á desumanização. Nem o Judiciário ope-

Estimava-se, também, a população carcerária rava com a agilidade necessária na liberação dos que 
em cerca de 126 mil Internos, para tão-somente 51 cumpriram suas penas e dos merecedores do beneff-
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cio da liberdade condicional, dois fatores determinan- O "aparelhamento" do partido pelo Poder Exe-
tes da geração de vagas, nem se evitava a conse- cutivo leva o titular deste a ganhar qualquer conven-
quente revolta dos presos, que explodia sob a forma ção pelo menos até dois anos depois de sair do po-
de rebeliões mais freqUentes, rotineiras e cada . .v~/ der e a afastar dos órgãos decisórios os que à sua 
mais violentas. . . J{' corrente não pertençam, Em slntese: governadores 

Como se vê, há um amplo trabalho no ,se/'ltfdo e prefeitos "mandam" nos partidos pois escolhem os 
de expandir til modernizar o sistema prisional, inclusl- delegados á convenção. O uso autoritário deste 
ve porque estápomprovado que o crime e a violência enorme poder interno torna-se causa direta da maio-
prosseguem em ritmo de crescimento muito superior ria dos conflitos e injustiças intra partidária, E acaba . 
ao dos programils de recuperação dos condenados, por incentivar o grande troca-troca partidário da pol[-
assim como ao de edificação da rede apropriada e tica brasileira. 
mais extensa de estabelecimentos prisionais. Essa prática excludente, comunlssima e anti 

Parece-nos, Senhor Presidente, que a despeito democrática esvazia e empobrece o. partido de quem 
de todo o emp:e,nho governamental para melhorar as está no poder"O governante ocupa e herda o partido, 
condições de funcionamento do sistema penitenciário afasta discordantes e debilita a luta interna, Resulta-
do Pars, não se'tem com isso obtido êxito à altura das do: herda um espólio falido .. , Vale reparar a quantida-
intenções dos numerosos programas de ressocializa- de.de partidos queregional, municipal ou no plano fe-
ção dos sentenciados. deral esvaziaram-se exatamente por serem o partido 

Nessas ciircunstàncias, entendemos que se de- do, eventual.governante que o "vampirizou". Esta e 
veria estudar a oportunidade de direcionar parte dos não outra é a causa principal de sardOl dos partidos de 
investimentosofioiais para a implantação de peque- inúmeros quadros qualificados, os que não estão na 
nas prisões agrlcolasno interior dos Estados, para o polltica apenas para chegar ao poder mas para de-
recolhimento dos presos de bom comportamento. fender idéias etc., 

O trabaltióno campo substituiria, com evidente. Nos partidos que não estão no governo, a luta 
vantagem, os métodos tradicionais de reclusão im- interna é mais aberta mas nem por isso menos cruen-
produtiva, porquanto a venda dos produtos colhidos ta pois eles acabam por ser dominados por quem tem 
em cada unidadégeraria parte substancial da receita mais recursos,. por quem faz o jogo dos governos fe-
necessária à manutenção dos internos, libertando-os,. deral, estadual ou municipal ou por quem, não impor-
ao menos, da ociosidade, que, como se sabe, sempre, ta por quais manobras, "coloca" mais gente naexecu-
foi má conselheira. tiva dos partidos ou na condição de delegados às 

Era o que: linhamos a dizer. convenções. 

O SR. AfÚURDATÁVOLA (PSDB - RJ) - Sr. E assim se amesquinha a vida pol[tica no Brasil, 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, os partidos pollli- pois onde não há partidos organizados e livres (inter-
cos brasileiros funcionam mal ou mal funcionam por nae externamente) não há democracia que se,sus~ 
não exercitarem"ademocracia interna. São de cúpu- tente. 
la, carentes de. debates internos e dominados por oli-
garquias, cartórios e/ou "caciques". O SR. PRESIDENTE (CarlosPatrocrnlo) -

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer-
Por lei, quer:n manda nos partidos é o diretório. rar os trabalhos, lembrando as Sr"s e os Srs. Senado-

Como o nome,o. diz, diretório é o órgão dirigente: es-
colhe a comiss.a, d, executiva. Esta, é um colegiado de- res, que constará da sessão deliberaliva ordinária de 

amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 minutos, a se, 
legado, compost9Por cerca de onze membros encar" . . guinte: 
regados de exeeutar os desrgnios do diretório, repre-
sentá-lo e agir'admlnistrativamente. O diretório é o 
parlamento do partido. Na prática, porém, tal não 
ocorre.:A comissão executiva hipertrofia-se e o diretó­
rio atrofia-se. 

. S('jr gover,nO federal, estadual ou municipal aca­
ba porl)rejudic~r:O partido do governante. Via de re­
gra os govern6~ acabam por dominar a comissão 
executivà, nela:' estrategicamente colocando parla­
mentare~ deles::dependentes. ou quadros não parla­
mentareif pertenCentes ao "grupo" do governante. 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 63, DE 1995 

(Inclurdo em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso n° 8, de 1995) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n° 63, de 1995, de autoria do Senador Pedro. 
Simon, que estabelece a revisão' obrigatória da De­
claração do Imposto sobre a Renda dos detentores 
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de cargo eletivo ou diretivo na Administração Pública ação de Escola Agrotécnlca Federal de Caroebe, no 
e dá outras providências, tendo Estado de Roraima. 

Pareceres sob nOs 522 e 825, de 1995; e 468, de 
1999, Relator: Senador Roberto Freire, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Primeiro pro­
nunciamento: (sobre o Projeto) favorável, com a 
Emenda nO 1-CCJ, que apresenta; 2° pronunciamen­
to: (sobre as Emendas nOs 2 a 4, de Plenário): pela re­
jeição; e 3° pronunciamento (em reexame, nos ter­
mos do Requerimento n° 370, de 1996): reiterando os 
pareceres anteriores. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 13, DE 1995 
(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nO 13, de 1995 (nO 399/94, na ca­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Sant'ana de Tiàn­
guá LIda. para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na Cidade de TIanguá, Estado 
do Ceará, tendo 

Parecer favorável, sob nO 255, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Ney Suassu­
na, com abstenções dos Senadores Sebastião Ro­
cha, Roberto Saturnino e Pedro Simon. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO . 

N° 121, DE 1998 
(Votação nominalJ.,. . ,,' 

DiSCUssão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n° 121, de 19.98 (nO 598/97, na Camara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Fundação Materet Maglstra de Londrina 
(Rádio Alvorada de Londrina) para executar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de . 
Londrina, Estado do Paraná, tendo .. 

Parecer favorável, sob nO 325, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Alvaro Dias, 
com abstenções dos Senadores Pedro Simon, Ro­
berto Saturnino Braga e Sebastião Rocha .. 

-4-
. REQUERIMENTO N° 448, DE 1999 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 
448, de 1999, do Senador Edison Lobão. solicitando, 
nos termos regimentais. a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nO 361, de 1999, com os 
Projetos de Lei do Senado nOs 21 e 52, de 1999, que 
já se encontram apensados, por versarem sobre a cri-

-5-
REQUERIMENTO N° 449, DE 1999 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
449, de 1999, do Senador EdisonL.obão, solicitando, 
nos termos regimentais, a tramitaçàQ'conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nOs 45 e 366, dê'19~, por 
versarem sobre a criação de Escola Agrotécnica'Fe-
deral de Cantá, no Estado de Roraima. . • ". 

-6-
REQUERIMENTO N° 477, DE 1999 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
477, de 1999, apresentado como conclusão do Pare­
cer nO 572, de 1999, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Bernardo Ca­
bral, solicitando, nos termos regimentais, o sobresta­
mento da tramitação do Projeto de Lei da Camara nO 
97, de 1996 (nO 1.147/95, na Casa de origem), que al­
tera dispositivos da Lei nO 8.971, de 29 de dezembro 
de 1994, e da Lei nO 3.071, de Primeiro de janeiro de 
1916"- Código Civil, para garantir ao companheiro ou 
companheira o direito à meação dos bens reunidos 
na constancia da união e dá outrlls providências. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnlo) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 21 
minutos.) 

. (OS 17178/99) 

. AGENDA CUMPRlbA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

14-9-1999 
ierça-feira 

10h: Reunião de Lideres 
Sala de Autoridades .'. 

12h: Senhor Lech Gardocki, Presidente da Suprema 
Corte da p9lõnia, acompanhado do Ministro 
Antônio de Pádua Ribefio, Presidente do Supe-
rior Tribunal de Justiça . '-

15h: Cerimônia de Po.sse do Ministro do Desenvolvi­
mento, Indústria e Comércio Exterior, sr. Alci-
des Tápias '. . .< 
Salão Leste do Palácio do Plarialto 

. - . - - :' , ~ , I 

15h30mln: Sessão Deliberativa Orc;lihária dó' Sena-
do Federal. . r 



Setembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Ata da 16! Reunião da Mesa do Senado Federal, 
realizada em 14 de setembro de 1999. 
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Aos quatorze dias do mês de setembro de um mil, novecentos e noventa 
e nove, às nove horas, na sala de autoridades do Gabinete da 
Presidência, reúne-se a Mesa do Senado Federal, com a presença dos 
Senhóres Senadores Antonio Carlos Magalhães, Presidente; Geraldo 
Melo,. 1º Vice-Presidente; Nabor Júnior, 3º Secretário; e Casildo 
Maldaner, 42 Secretário. Havendo número legal, o Senhor Pres,idente 
declara aberta a reunião e apresenta os assuntos constantes da pauta. 
Item 1: Requerimentos nºs 443, de 1999, de autoria do· Senador Ney 
Suassuna, solicitando informações ao Ministro de Estado da Saúde; 444, 
de 1999, de autoria do Senador Osmar Dias, solicitando informações .ao 
Ministro de Estado da Fazenda; 460, de 1999, de autoria do Senador 
Mauro Mi'randa, solicitando informações ao Ministro de Estado do 
Trabalho e Emprego; 461, de 1999, de autoria do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando informações ao Ministro de Estado da Fazenda; 462, 
de 1999, de ,autoria do Senador Moreira Mendes, solicitando informações 
ao Ministro de Estado do Orçamento e Gestão. O Senhor Presidente 
informa ao colegiado que, de 'acordo com o artigo sétimo do Ato da 
Comissão Diretora nº 14, de 1990, designou o Senador Nabor Júnior para 
relatar os requerimentos que' acabam de ser anunciados, a quem 
concede a palavra. O Senador Nabor Júnior apresenta seus Relatórios 
concluindo favoravelmente aos requerimentos. Submetidos à discussão e 
votação, são os requerimentos aprovados por unanimidade dos 
presentes. À Secretaria-Geral da Mesa. Item 2: Requerimento nº 445, de 
1999,de a~oria do Senador Romero Jucá, solicitando informações ao 
Minist,ro de Estado da Fazenda. O Senhor Presidente comunica que, em 
reunião anterior, distribuiu o<requérimento lido ao Senador Nabor Júnior 
para relatar, nos termos do artigo sétimo do Ato da Comissão Diretora nº 
14, de 1990, a quem concede a palavra. O Sem~dor Nabor Júnior 
apresenta seu Relatório concluindo favoravelmente ao encaminhamento 
das informações ao Ministro de Estado da Fazenda. Antes de submeter o 
requerimento à apreciação dos presentes, o Senhor Presidente esclarece 
que ~Ua aprovação interromperá a tramitação da matéria que o mesmo 
preteriâe esclarecer, ou, seja: o OHcio nº S/17, de 1999. Submetido à 

,discussão e votação é o requerimento aprovado por unanimidade dos 
. 'presentes, ficando, em conseqüência, interrompida a. tramitação da 

matéria em referência, nos termos do art. 216,inciso IV, do Regimento 
"I,ntern9~ À Seçretaria-Geral da Mesa. Item 3: Requerimentos nºs 492, de 
'1999,de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando informações ao 
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Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia; 507, de 1999, de autoria do 
Senador Tião Viana, solicitando informações ao Ministro de Estado das 
Relações Exteriores. O Senhor Presidente distribui os requerimentos 
lidos ao Senador Carlos Patrocínio para relatar, de acordo com o artigo 
sétimo do Ato da' Comissão Diretora nQ 14, de 1990. Em seguida, o 
se~j/Presidente2uspe e a reunião, ao tempo em que determina que 
eu,~~ CC" (Raimundo Carreiro Silva), Secretário-Geral 
da Mesa, lavre a pres. nte Ata. Reaberta a reunião, a Ata é lida pelo 
Senhor Primeiro-Secretário e aprovada pelos Senadores presentes, Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, às nove horas e trinta 
minutos, declara encerrada a rsunião e assina a presente Ata. 

• 

ATO DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE. " ' 
t • " 'r ' , ','! < ( • j , 

N° UI), DE 1999 ". ' , 
., ,1.: I., 'O'", ".' ,I. : 1/, fili. 

, i,. I,". , 

• ";'( r , . 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso das 

competências regimentais e regulameritares q~e 1hefo,(alp\l,tribuíd3,S, 
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RESOLVE nomear ISABEL FLECHA DE LIMA DE 

ALMEIDA PINTO, para o cargo, em comissão, de Assessor, do Quadro de 

Pessoal do Seriado Federal, a partir de 13 de setembro de 1999_ 

, , 

Brasília, 13 de setembro de 1999. 

HÁEs 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

:' ;.: ::/~i u t: . ", 

(C.'" IH \1; ~ . .! .t!fA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.053, DE 1999 

._.\~ -_ ... _. __ ........ . 
:)iru'\r . S,sAPE.:: 

. .,-" 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
009277/99-4, 

RESOLVE dispensar o servidor FRANCISCO CARLOS MORAIS 
CASAS NOVAS, matricula 4618, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
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Legislativo - Área 3 - Especialidade Ik. Administração, da Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do 
Gabinete da Quarta Secretaria, e designá-lo para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do 
Gabinete do Senador Geraldo Cândido, com efeitos financeiros a partir de 28 
de maio de 1999. 

Senado Federal, 14 de setembro de 1999. 

/\ . (,(~ 

··)udJJ~ 
l;;1óEL DÁ SILVA MAIA , 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.054, DE 1999 
. , 

I' ;.i B~\I .. : Q U t: . ;;', 
.. (1{ (/ ~.. Co.:';l I'!m ~ _". ___ , .. _L_. 

o·, f.llre"~f;. SSAPEH 

\ I 

, 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares e de acordo com o Art. 19,.parágrafo único, do Ato da 
Comissão Diretora nO 15, de 1997, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Designar os gestores do contrato, titular e substituto, 
celebrado entre a SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
e a empresa abaixo relacionada: 

SUNNYVALE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES L TOA - Contrato de 
fornecimento de um sistema de endereçamento eletrônico - (Processo nO 136/98-0) 
- Titular: WESLEY GONÇALVES DE BRITO, matrícula 3499; Substituto: HELIO 
LOPES DE AZEVEDO. Matrícula 3639. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 
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, {.". ~;, . 

, '.' j,~' 
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Art, 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

",,,ru,-DF, 14 do .?Jj'l:t 
GA~~SILVA 

DIRETOR·GERAL 

, - ",- ... :' , ' " ; ~ , - \ .. 
ATO DO DIRETOR-GltRAL 

N° 2.055, DE'1999 

de 1999. 

O;''oIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atrihuição'que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finaís da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo; em.vista .. o conS,tante no Processo nO 
014233/99-1, ;", \. ' 

RESOLVE designar o servidor ANTONIO CARLOS SOARES, 
matrícula. ,2002, ocupante do: cargo efetivo de 'Técniêo Legislativo, para 
exerCer a FunçãoComissidnada de Assistente Adrriinistrativo; Símbolo FC-
05, da Subsecretaria de Adrriinistração de MatetialePatflmÔnio, com efeitos 
financeiros a partir de 19 de maio de 1999. 

;, 

.... ,..' GA~tlJ~~ 
: ,. {O- . .< J 

01.,,; :0 

Diretor-Gerál ' .. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.056, DE 1999 

Setembro de 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercício de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o 
que consta do Processo D.a 012287/99-7, 

RESOLVE aposentar, por invalidez, com 
proventos integrais, o servidor PAULO GUTEMBERG SANTANA, 
Técnico Legislativo, Área 2, Nível lI, Padrão 30, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, parágrafo 
1. a, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil, e 
Resolução SF n° 74, de 1994, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.057, DE 1999 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO 181, 

d: I. 997, , tendo ,m V;". \ ouooo"," do Pro """O n' 014339/99-4, ' "" 

'.I 
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R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

inciso I, da Lei nO 8.112, de 1990, AURECÍLIO DA SILVA GUEDES, matrícula 

n° 30714, do cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Gabinete 

do Senador Ademir Andrade. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.058, DE 1999 

::> i . .í ~ !~ .. ; Q LJ r: . S ~'. 

:'11'(.1 ~ . .. 9 __ 5.1 .~1C.1 
I I 
~ •• ~\' .• ___ •. __ ••••• w: •.• "' 

: 01r6. ·i!: SSA/~€S 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal n.o 181, 
, 

de 1.997, e tendo em vistalo que consta no Processo n.O 014465/99-0, 
! 

'I R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

inciso II , da Lei n.08.112, de 1990, AURICÉLIA NUNES DA SILVA, matrícula 
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31170, do cargo, em comissão;de Secretário Parlamentar, do Gabinete 'do,SenadoF 

Tião Viana, a partir de 14 de setembro de 1.9990 

Senado Federal, em 14 b..t. ~0YY'b(\;-

. , -'I 
'i . '.' t . 

Diretor-Gerat 

, , - j , 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.059, DE 1999 

IA 

1-," 'Ir' ,I' . ,,' " '. • ._ ,I' :.'. ., li; ,',., : .. ' 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
, .. _;ii;'-'~,.,', :'\', ,.I.:,'.' ."l'-; "!'/',-'."._1'_,··\ ',-'!,-, ,~ 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal noo 181, 

de 1.997, e tendo em vista o que consta no Processo noo 014340/99-2, 

,:1) 
.: . 

.'W E 'S:O, L:V E ex,onerar,na: forma d() disposto nÇ>,jJlrtigo í3,5, 

inciso I ,da Lei n;o 8.112, de' 1990,FRANci~COJAMESSANTOSIU~Jlt:mS, 
'I 

/ 
/ 
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matricula 30885, do cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do 

Gabinete do Senador Ademir Andrade. 

Senado Federal, em 14 J.L s:JQ~ <h 1CjCJS 

L'g~A~AMAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.060, DE 1999 

i\ 
e:.J @ i)~QL! E. gê 

f!mf'/L~j o ~ ;VJt1 -_.' " .... _---- .---~ 

_·-t-- ,---.-_ .. --_ ...... -
~~I~,!"~\'.I,: S&.l.PES 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado, n.o 

181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n.o 014341/99-9, 
, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

íi· doàrt. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, MARlSTELA BEZERRA 

BERNÁRDO, para' exercer' ti cargo, em comissão, de Assistente 
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Parlamentar, AP-2, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Ademir Andrade. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.061, DE 1999 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado, n.o 

181, de 1997, e tendo em vista o que. consta do Proç. n.O 014464/~9-3, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

rI do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, ROGÉRIO FREITAS PORTAL E 

SILVA, para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do 
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Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 

do Senador Luiz Estevão. 

S,",do no', "'" 1 ~e boa 

ti~fdILVA IA 
Diretor-Geral 

",' . ' ,,' . \ . 
("- ' 

, I, -',; 1 • ~_, '; , 

Ato nO 116/99 do Sr. Diretor-Geral, que aposentou a Servidora DIVINA 
BORGES DE SANTANA 

, • "':/'_ -",''1 i, \ '-", 

.' APOSTILA 
'i ;' './ _ '" " ---i;. 

F'i'Jd nÚ~i'adlia fü'ndaiúenfação legal do pl'esente Ato, para 
incluir o artigo 3° da Resolução SF nO 74, de 1994. 

Senado Federal, .14 a:'é. ?~Cl ~ /f"7'''7. 

li -:.h\ 

li :'H 

oh _ !:) f 



\' 



Presidente: (Vago) 
Vice-Presidente: (Vago) 

Titulares 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
S. Alnir Lando 

I. Geraldo Althoffl. 
2. Francelino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvêncio da Fonseca 

1. Lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 
3. José Roberto Arruda 

I. Lauro Campos 
2. Heloisa Helena 
3. Jefferson Peres 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 30-6-1999) 

Suplentes 

PMDB 

t. Marluce Pinto 
2. Gerson Camata 
3. (Vago) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

PFL 

I José Agripino 
2. Carlos Patrocfnio 
3. Djalma Bessa 
4. Freitas Neto 

PSDB 

1. Antero Paes de Barros 
2. Luzia Toledo 
3. RomeTO Jucá 

Bloco de Oposição 

I. José Eduardo Dutra 
2. Marina Silva 
3. Roberto Satumino 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDlTE VICINO (Ramal 425 I) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCÍDlA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOA VENTURA NERY (Ramal: 4526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELISABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) . 

CCJ - GlLDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 
- ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4(04) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 

\ , 

'.\ 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOSE FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEDROSIMON RS 3230/3232 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 6. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIR LANDO RO 3130/3132 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 

PFL 

TITULARES 1 UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
BELLO PARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2272 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMpOS TO 4070/4072 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UFI Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. CARLOS WILSON PE 2451/2457 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
PAULO HARTUNG ES 1129/7020 4. LÚCIO ALCÃNTARA CE 2111/2117 
PEDRO PIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS PR 2121/2137 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES 1 UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLICY - PT SP 3213/3215 1. ANTONIO C. VALADARES PSB SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2164 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT AL 3197/3199 

PPB 

TITULAR I UF L Ramais J SUPLENTE I UF I Ramais 

LUIZ OTAVIO PA 3050/4393 1.ERNANDES AMORIM RO 2255/2257 

. '-(I) ,Licenças, a partir de 3/511999, noS lennos do art. 43, I, do Regimento Interno e art, 56, 11, da ConstltulçaO Federal. 

ReUniões: Terças-leiras às 10:00 horas 
Sccrelãrio: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: 31 t -3516/4605 

Sala nO 19 - Ala Senador Alexandre Cosia 
Telefone da Sala de Reunião: 311-32 55 
Fax: 311-4344 - E-mail: dirceu@senado.gov.br 

... _\. 
---------



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOisA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. VAGO 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 3429/3431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADER BARBA LHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO RO 3130/3132 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES J UF I Ramais J SUPLENTES I UF I . Ramais 

JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2277 1. EDISON LeBAO MA 2311/2317 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARllDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I . Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOlEDO ES 2022/2024 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
PAULO HARTUNG ES 112917020 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4096 
ROMEROJUcA RR 2111/2117 6. ALVARO DIAS PR 3206/3207 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF J Ramais I SUPLENTES J UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO PT RJ 2171/2172 1. EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 
MARINA SILVA· PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2164 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO OUTRA· PT SE 2391/2397 
TIÃO VIANA· PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES· PDT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077. ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

.. 
(I) Licenças, a partir de 3/5/1999, nos termos do art. 43, I, do Regimento Inlemo e art. 56, li. da ConsulUlção Federal. 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às 1I :00 horas (*) 
Secretário: José Roberto A. Cruz 
Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 
I') Ilor!rio& a,wooc<,m d~lilxfaç!Q do('(I!~io<k l'l<:siÓ(1\!ts <k CC'IIlIUôe$ e Uda"es Partid!riQS 

IIcrúio r~lmtmaJ: V.lMUS-fei,iU.as 14.00 fIonu 

Salil nO 09 -=: Ala Senador Alexandre Cõiilá 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 
Fax: 311·3652 - E-mail: jrac@senado.gov.br 

,I 



SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 
EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARIIIO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOíSA HELENA 

.... .... ····Pr.\PB!' .' 

~~LE~~~~l~TÓ :~!~~!;:~62 
" ,i;:><. ." ',",; '.Pfl.":,); 

GERALDO ALTHOFF SC-2041147 
MARIA DO CARMO ALVES SE-4055/57 

".~_'.,< c«,:~r,.,p~Pll(Y;;(,:d~';.: .. -' 
OSMAR DIAS PR-2121125 
; ··'rBLOCO OPO~IÇ"O(PT,PDT'PSB.PPS) 
HELOíSA HELENA (PT) . AL-3197/99 
TIÃO VIANA (PT) AC-3038/3493 
EMÍLIA FERNANDES RS-233 1137 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA W 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-351514608 
FAX: 311-3652 
E-MAI,L: jrac@senado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N· lIA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 



3) CC )MISSAO DE CONSTITUIÇAO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 

----T ITULARES --
DO 

NDE 
I\RBALHO 

AMIR"L'ÃN 
VAGO 
IRI~;REZE 
JA[lER B 
JOHÉ FOC 
PE[lRO S 
RAt~EZT 

ROllERTC 

;AÇA 
IMON 
EBET 
.REQUIÃO 

---i ITULARES ----------BEI!NARI '0 CABRAL 
IUPINO 
oeÃo 

, 

JOiiÉ AG 
EDISON l 
FR/INCEl 
RO\lEU T 
MARtA D( 

INO PEREIRA 
UMA 
) CARMO ALVES 

-----1 'ITULARES -
OIAS L'iÃRÕ 

CARLOS 
LÚGIO Al 
LU.!IA TO 
SÉI~GIO ~ 

'NILSON 
CÃNTARA 
LEDO 
~ACHADO, 

Presidente: JOSÉ AGRIPINO 
Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 

(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
2. AGNELO ALVES RN 2461/2467 

GO 2032/2039 3. GlLVAM BORGES AP 2151/2157 
PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
RS 3230/3232 6. WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 
MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
, RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 

MA ' 2311/2317 3. BELLO PARGA MA 3069/3072 
MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 

' SE ' 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

IUF I Ramais , SUPLENTES , UF I Ramais 

PR 3206/32~7 '1. ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 2431/2437 
PE 2451/2457 2. PEDRO PIVA SP , 2351/2353 
CE 2301/23,07 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
CE 2281/2287- ,5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL ' 4093/4095 

I o , BLoCo DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) " 

flTULARES - 'o -ANTONIO c :. VALADARES PSB 
) F,REIRE - PPS i', ROBERTI 

JOSÉ EDI 
JEI'FERS 

JARDO DUTRA - PT 
ON PERES' PDT ' 

I UF I Ramais I 

SE 2201/2204 . 
PE 2161/2167 
SE 2391/2397 
AM 2061/2067 

(I) Desfi!>ou-se do PSDB em 17/8/1999. 

RClmiões: Quartas.tei'ras às.IÇ):30 horas (*) 
Se("retário: Allair Gonçalves Soares 
Telefones da Seerelar;a: 311 ~3972/4~ 12 

;1. 
2, 
3. 
4. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
MARINA SILVA - PT AC, 2181/2187 
HELOiSA HELENA - PT ALo 3197/3199 
EDUARDO SUPLICY - PT SP 3215/3217 

Sala'no 03 - Ala Senador Alexandre CosIa' 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 
Fax: 311-4315 - E-mail: aUairg@senado.g(>v.br 

f') I- Nát,('I de a \'Ide> 'i'm (\chooa,Ao doJ C('l~;(I df Pr""drotti de CC'miSl~ e lIdnti PM1idAriN 
I (IIMio r~i nental: Q-JMlas·fel/a.; as 10.00 IlNas 

,\ 



4) COMI55AO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES T UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 10 MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 20 NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 30 RAMEZTEBET MS 2221/2227 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 40 ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 50 JADER BARBALHO PA 2441/2447 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 60 VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 70 JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 80 VAGO 
VAGO 90 VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 10 GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
FREITAS NETO PI 2131/2137 20 FRANCELINO PEREIRA MG 221412217 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 30 JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2277 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 40 MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 50 ROMEU TUMA SP 2051/2057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 60 EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
BELLO PARGA MA 3069/3072 70 MARIA 00 CARMO ALVES SE 4055/4057 

PSOB 
--c. , 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

[ALVARO DIAS . PR 3206/3207 10 CARLOS WILSON PE 2451/2457 
ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 20 OSMAR DIAS PR 2121/2125 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 30 PAULO HARTUNG ES 1129n020 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 40 LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 50 ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIÃO ROCHA -PTD AP 2241/2247 10 GERALDO CANO 100 - PT RJ 2117/2177 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 20 ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
EMILlA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 30 LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 40 TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 50 JEFFERSON PERES - POT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR lUFI Ramais· T SUPLENTE I UF I Ramais 

LUIZ OTAVIO PA 3050/4393 10 LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 

• o 

(I) Licenças, a partir de 3/511999, nos tcnnos do art. 43, I, do Regimento Interno e art. 56. 11, da Consl1tulção Federal. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 
,,) Il~rhi() de Kordo com dchbttaçAooo Colé-giodc 1'Ie5;00l!t:$ <k C(lm;nõcs e lfdcfe$ P.vtid.ViN. 

l!{)f!uic> r""i-,men,al: QJintu·ftiras oU 14:OOlK>ru 

Sala n' 15 - Ala Senador Alexandre CoSia 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 



4.1) - COMISSAO DE EDUCAÇ O 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

TITULARES 

ri!2V.J!t;t~1k$;~~1f~1:X~::~~~~:X~:t~r?ii~~;rll~!{:a~?~2tr~('~11ili~rA,[)~1;~)i1~~11i~~gi~7;;: .~~~1~\j~f;J·a\1t?.tl~ 
AMIR LANDO RO.3130/32 
GERSON CAMATA ES·3203/04 
PEDRO SIMON RS·3230/32 

\'~;;~~~~f;i~;~fJJ;~~~{~!1~)~;{~! ~:(:E~,;~:;:,~i;?i}"j;~}E\~~Xt ~?S 't/~:~{:~t~'1 ~P~qX: :;.'~; ",.,n. - ,-

DJALMA DESSA BAc221l117 
ROMEU TUMA SP·20SIIS7 . , 

r.:~~?i;.:'itP-t:;g{).i:~}':-á:~}f~ni·t::~,';~t;~/:· ~~~'; ~:~.\ \:,:-"';'1 ~'~:\';." ;,_::;; ~:Y'~r:'~.~.r·; "so'a :",y:;;), .~o',:\"{'.'.~ ':I .•• !: ....... ', .. ,,':~~.-'::_,' ',.':_ .. ," ., 
c'd'i'C .. ,s?,?t'ltVTh'a'-DIA·S!,4-kt",,:,;/tl~,";"v.',"~\~, ~1'l:3~~-O~/(17 ~ .. ,'i,\ ,'" -' . _,o, 

ARTUR DA TÁVOLA RJ·2431137. ' 
i&",~&'2;~;;~;;j}'U!f(.'~,4!i~?(,;:H{Jt.:PCCl.O~O!ÍíÇÃO,(~T-POT-PSB;prS) .. ' .. 

GERALDO CANDIDO- PT RJ·2171177 . 
EMILIA FERNANDES - PDT . RS'2331137 

REUNIÕES: SALA N'IS· ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 31103498/4604 
FAX: 311·3UI 
E-MAIL: jullorlt@senado.gov.br 

,. 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

; 

REUNiõES: S' FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETARIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

. FAX: 311-3121 
E-MAIL: julloric@senado.gov.br 

SALA N° 1S - ALA SEN. ALEXANDRE COSl 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3276 



r--"í;) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIO.RES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSE SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UF 1 Ramais 
~ 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
JADE R BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 7. PEDRO SIMON RS 3230/3232 

PFL 

TiTULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSOB 

TiTULARES I UF I . Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
CARLOS WILSON PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCA RR 2111/2117 
PEDRO PIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 
--Ti'i'Uü\RÊs ,M -

.. 
I UF I Ramais J SUPLENTES J UF J Ramais 

_fi, , 

LAURO CAMi'os • PT 
. 

DF 2341/2347 1. SEBASTIAO ROCHA· PDT AP 2241/2247 
EDUARDO SlJPLICY • PT SP 3215/3217 2. ROBERTO SATURNINO· pse RJ 4229/4230 
TIÃO VIANA. PT AC 3038/3493 3. EMILlA FERNANDES· PDT RS 2331/2337 . 

Reuniões: Terças-feiras à~ 17;30 horas (*) 
Sccreh\rio: Maf(~os Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-)259/3496/4777 

Silla n° 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: J 11-3367 
Fax: 311-3546 

C') I/Nbio M ~,c",j., (c'n ,k;,t~"'lI<;40&, C"ll~i() dt Pr",id~H" ok C(}mi!!~ e Lld«($ P",lidl.ri,,! 
HotL1a r~'mr,,'aJ. Q-~;"! ... ·fEir"" h 10 (o) hora.! 



6) COM,<><>l"\v DE SERViÇOS DE INF 

GERSON CAMATA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
GILVAM BORGES 
VAGO 
VAGO 

LUIZ PONTES 
OSMAR DIAS 

JUCA 

EMILlA FERNANDES - PDT 
GERALDO CANDIDO • PT 
ROBERTO FREIRE· PPS 

Presidente: EMILlA FERNANDES 
Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

1. 
ES 3203/3204 2. 
RR 1301/4062 3. 
GO 2091/2097 4. 
AP 2151/2152 5. 

6. 
7. 

CE 3242/3243 2. 

PR 2121/2125 3. 
RR 2111/2117 4. 

5. 

DE 

RS 2331/2337 
RJ 2171/2177 

CARLOS BEZERRA 
IRIS REZENDE 
JOSÉ SARNEY 
RAMEZTEBET 
ROBERTO REQUIÃO 
GILBERTO MESTRINHO 
VAGO 

JONAS I 
JORGE 
HUGO NAPOLEÃO 
MARIA DO CARMO ALVES 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
FREITAS NETO 

ANTERO PAES DE BARROS 
LÚDIO COELHO 
VAGO 
PAULO HAlnUNG 

VIANA·PT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT 
ROBERTO SATURNINO - PSB 

UI'"",,· GI 

GO 
AI' 
MS 
PR 
AM 

MT 
MS 

2032/2039 
3430/3431 
2221/2227 
2401/2407 
3104/3106 

4200/4206 
3085/3087 
4055/4057 
4070/4072 
2131/2137 

1248/1348 
2381/2387 

Reuniões: Quinlas·feiras de 9:00 às II :30 horas (') 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

Sala n° 13 - Ala Senador Alexandre Cosia 
Telefone da Sala de Rellnião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

(') Horúi,) de a.:orcb eom rldibu~lo do Co!fgiode E'lai&oles de Comin.k!l e U<kres Portidirios 
E/orolrio Itgimtn!81: Ttt • .as·ftitalls 14.00h()fU 

\ 
\ 



7) COMI~~,....v DE FISCALIZJ~ÇA.O E 

VAGO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 

GERALDO AL THOFF 
ROMEU TUMA 
MOREIRA MENDES 

LUIZ PONTES 
ROMEROJucA 

Presidente: JUCÁ 
Vice·Presidente: ROMEU TU MA 

2. IRIS REZENDE 
MA 4073/4074 3. VAGO 
RR 1301/4062 
PB 4345/4346 

3194/3195 

SC 2041/2047 
SP 2051/2057 
RO 2231/2237 

CE 3242/3243 
RR 2111/2117 

GO 2032/2'039 

,. 1. 

CE 22W2287.· 

Secretário: José Francisco B. Carvalho 
TeleFone da Secretaria: 311-3935/3519 

TeleFone da Sal. de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

I') II(>fUio de 1(<<00 tom dtlibrnçJo do Co.14io de f'residml5 de Comiuõel ~ liMes P.LrtidiriOl. 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I' SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA; 51' LEGISLA TORA 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSe SARNEY 

TITULARES· MEMBROS 



MEMBROS TITULARES 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Livro 

da Profecia 

Obra organizada por Joaquim Campelo 
Marques, com976 páginas. Coletânea de 
artigos da lavra de diversos pensadores, 
artistas, cientistas, escritores e intelectuais 
brasileiros sobre o século XX!. 

Preço por exemplar: R$ 25,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1., do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (códig ) clv)/finalldade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), aconpanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

Cidade: CEP: UF: 
I--------P-u'"'bl,.-ic-aç--:ã,-o---------r-Q-ua-n-tl--:da-d.,.-e--.-p-re-ço-'-'u-'ni"-t.--:(=-R$'""') freço Total CR$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

A Política Exterior do 
Império 
Coleção Biblioteca Básica 
Brasileira 

Edição fac-similar, em três volumes. Obra clássica da 
história diplomática brasileira que apresenta um pano­
rama e uma análise das relações intenaclonais do país 
no século XIX. De autoria de J. Paildlá Calógeras. 

Preço (três volumes): R$ 60,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 

fi.':!i'f.Y,\~G.1Si!J+I1)1!i-' ..... 

2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 360:t-1, do Banco do 
Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendO o campo "depósito identificado (código dV)/fi.nalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para:· ,',' 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900- Brasília - DF 

CEP: UF: .. 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Tota(·· $) 



" 

SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Legislação sobre 
Direitos Autorais 

Com 123 páginas, traz a Lei nO 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998, que altera, atualiza e consolida a 
legislação sobre direitos autorais, a Lei nO 9,609, os 
Decretos nO 2.556 e nO 2.894, com doutrina e fndice 
temático. 

Preço: R$ 5,00. 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa Oll outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)jfinalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publi,cações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

\ 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 112 PÁGINAS 


